
República Federativa do Brasil . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV- N•65 SÁBADO, 9 DE JUNHO DE 1990 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 71" SESSÃO, EM 8 DE 
JUNHO DE 1990 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Governador do 
Distrito Federal 

- N' 84/90-DF (n' 57/90-GAG, na o ri­
i gem), submetendo â deliberação do Se na· 
do Federal o Projeto de Lei do DF n'~ 
36/90, que autoriza a desafetaçáo de do~ 
mínio de bens de uso comum do povo, 
situados na Região Administrativa de 
Ceilândia, dentro dos limites territoriais 
do Distrito Federal. 

1.2.2- Ofícios do 1~ Secretário da Câ­
mara dos Deputados 

- N\,.. 96 e 97/90, encaminhando autó· 
grafos de projetos de lei sancionados. 

1.2.3- Pareceres " 
Referentes às seguin_tes matérias:_ 
-Substitutivo do Senado ao- Projeto 

de Lei da Câmara n" 60/89 (n" 3.049/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre 
cláusula obrigatória· no contrato de trans­
feréncia de atletas para o exterior. (Reda­
ção do vencido para o turno SJ.!lementar.) 

-Projeto de Lei do Senado n"' 249/89, 
que altera, atualiza e consolida a legisla­
ção sobre direitos autorais e dá ou~ras pro­
vidências. (Redação fmal.) 

-Projeto de Lei do Senado n"' 285/89. 
que "define os atos de improbidade admi­
nistrativa de que trata o § 4o da: .art. 37 
da Constituição Federal". 

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei do Senado n"' 216/89, 

que altera o artigo "25, da Lei n.,. 7.492, 
de 16 de junho de 1986. 

-O!fcio "S" n• 33/89 (n• P/6!3/89, na 
origem) do Sr. Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Se­
nado Federal pedido de licença prévia pa­
ra instauração de procedimento criminal 
contra o Senador João Castelo. 

_ 1.2.4 - Connmicação da Presidência 
-Abert_ura de prazo para recebimento 

de emendas ao Projeto de lei do DF no 
36190, lido anteriormente. 

1.2.5 - Cori:tunicação 
-Do Presidente- em exercício da Co­

missão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, de prorrogação do prazo para 
apreciação, por aquela comissão. dos Pro­
jetos de Decreto Legislativo n~"' 2 a 8190. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

:~=..-convOCação do Suplente, Sr. Luiz 
Viana~Neto, enl-VírtuOe do falecimento 
do nobre Senador L~iz Viana Filho. 

1.2.7- Discursos ~o Expediente 
SENADORANTÚNIOLUIZMAYA 

-Dia Universal do Mefo Ambiente. 

SENADOR MAURÍCIO CORRfA 
___; DenúnCia fonnulada pela Associação 
da União da Comunidade Indígena do 
Rio Tiquiá," sobre a operação do Coman­
do Militar da Amazônia, na Colônia lndí~ 
gena Mineral 111 ou área indígena Pari­
Cachoeira lii. · · · 

SENADOR LOURIVAL SAPTISTA 
-Homenagem ao Senador Lui~ Viana, 
reCentemente falecido. 

1.2.8- Requerimentos 
-N~' 145/90, de autoria do Sr. Senador 

Maurício Corrêa, solicitando do Sr. Mi­
nistro de Estado do Exército, informações­
que menciona. 

~ N~· 146/90, de autoria_ do Sr. _S_çnador 
Maurício Corrêa, solicitando do Sr. Mi­
nistro de Estado da Justiça, informaÇões 
gue menciona. 

1.2.9:- Indicação 

- -N9 2190, de autoria do Sr. Senador 
Maurício Corrêa, encaminhando à CCJ, 
a denúncia de invasão da Colônia Indí· 
ge_na Mineral 111 ou Pari-Cachoeira 111. 

1.2.10 --Discursos do Expediente (con· 
tinuação) 

SENADOR JOÁO CALMON- Con­
ferénci3. Internacional sobre o _ensino de 
ciências para o século XXI, realizada em 
BrasJ1ia. Relatório sobre as dificuldades 
da Capes. 

SENADOR JOÁO MENEZES, como 
Uder- Política salari~l e desemprego. 

1.2.11- Requerimento 

-N~· 147/90, de autoria do S.(. Senador 
Marco Maciel e outros .Srs. Senadores, 
so~icitâ.ndo que seja convoCada sessão es~ 
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PASSOS PORTO 
D•retor-Geral do Senado Feder•l 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor hec:utivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Otretor Administratívo 
lUIZ CARLOS DE BASTOS 
D•retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Otretor Adjunto 

pecial do Senado em homenagem ao jor­
nalista Carlos Castello Branco, no trans­
curso de seu 70" aniversário. 

L3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei do DF n" 31190, que a.u­

toriza o Poder Executivo a abrir créditos 
adkionais até o limite_~-d_e~crs: 
15.878.422.000,00 (quinze bilhõe!;,- étito­
centos e setenta e oito milhões, quatro­
centos e vinte e dois mil cruzeiros) e dá 
outras providências. Discussão encerrada. 
após parecer proferido pelo Sr. Senador 
Mârio Maia, favorável com emenda, fi~ 
cando a votação adiada para a próxima 
terça~ feira. 

Projeto de Lei do Senado n~· 199/89, 
que regulamenta o § 2~ do art. 171 da 
Constituição Federal, dispondo sobre o 
tratamento preferencial à empresa brasi­
leira de capital nacional e dá outras provi­
dências. (Tramitação em conjunto com 
o Prbjeto de Lei do Senado n• 291/89.) 
Discussão encerrada do substitutivo, fi­
cando a votação adiada para a próxima 
terça~feira. 

Projeto de Lei do Senado n" 291/89, 
que assegura preferéncia, nas aquisições 
de bens ou serviços pelo poder público, 
às empresas brasileiras de capital nacio­
naL (Tramitando em conjunto com o Pro­
jeto de Lei do Senado n? 199189.) Discus­
são encerrada, ficando a votação adiada 
para a próxima terça-feira. 

Projeto de Lei do DF n~ 21/90, que alte­
ra o Anexo I da Lei n" 93, de 2 de abril 
de 1990. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada para a próxima terça~fei~ 
ra ... 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 9/90~ 
que ratifica, nos termos-do art. 36 do Ato 

EXPEDIENTE 
CENTI'O GaÁFICO 00 HNAOO FEOEIIAL 

OIÃNOOOC-UONACIONAL 
lmpreno sob a re5pons•btlldade ct. Meu do Sen~o federal 

ASSINATURAS 

Semestral . ·······-··-··········--······························~CrS 1.069,00 

T•ragem. 2.200-exemplares. 

das Disposições Constitucionais Transitó­
rias., o Fundo E~pecial do Senado Federal, 
o Fundo do Centro Gráfico do Senado 
Federal e o Fundo de Informática e Pro­
cessamerftO de Dados do Senado Federal. 
Discussão encerrada, ficando a votação 

-- -adiada para a próxima terça-feira. 

Projeto de Lei do DF n!' 30/89, que au­
toriza o Governo do Distrito Federal a 
alienar bens imóveis. ·Declarado prejudi­
cado. Ao arquivo. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES 
-Retificando noticias publicadas em jor­
nais do País, sobre trabalho apresentado 
por S. Ex• à Comissão de Constituição, 
JustiÇ'd. e Cidadania, sobre ~ onsulta for­
mulada pelo Presidente do Se.udo acerca 
da Medida Provis~ria n?190/90. 

SENADOR MÁRIO MAIA- A vio· 
lêncía no Brasil. Telex do Vereador Mau­
rício Azevedo denunciando ameaças ã vi­
da do biólogo Mário Moscatel!i, respon­
S#v~ pelo Departamento de Cõnüole 
Ambiental da Prefeitura de Angra dos 
Reis. Si_t!-laçâo ~os aposentados. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG -:-Requerimento apresentado por 
S. EX\ na Comissão do Distrito Federal, 

-piõ-pOiido a criação de uma subcomissão 
de investigação no âmbito daquele órgãO 
técnico, para verificar as circunstâncias 
que vivem as populações_ localizadas em 
lotes que não dispõem de infra-estrutura 
sMitária. e a repercussão na área de Saü­
de Pública. 

O SR. PRES-IDENTÉ - Presença na 
tribuna de honra: _do Embaixador da ArM 

gentina no Brasil, Sr .. José Manuel deLa 
Seta. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG -Dando prosseguimento ao dis~ 
cufso interrompido pela fala da Presidên­
cia. 

SENADOR POMPEU DE SOUSA­
Dia Mundial da Liberdade de Imprensa. 
Dia Mundial do Meio Ambiente. 

SENADOR ODACIR SOARES -
Campariha de vacinação da Sucam contra 
a febre amarela, em Rondônia. Docu­
mento da Associação dos servidores da 
Sucam, sobre a ameaça de demissões, de 
seus funcionários. 

·:SENADlJR MENDES. CANALE­
Preservação do Pantanal Mato-grossense. 
Projeto de lei apresentado por S. Exl 
criando o Pr6Mpantanal, visando a promo-­
ver a defesa e o desenvolvimento racional 
de seus recursos naturais. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

I.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Mário Cov'as, pronunciado na 
sessão de 31-5M90. 

3- ATO DO PRESIDENTE 
-N" 100/90. 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE· LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÓES PERMANENTES 
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Ata da 71~ Sessão, em 8 de junho de 1990 
4~ Sessão Legislativa Orpinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Srs. Nelson Carneiro,Pompeu de Sousa e Mário Maia 

AS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires- Jarbas Passarinho -Antonio 
Luiz Maya --Alexandre Costa- Francisco 
Rollemberg- Lourival Baptista- Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 10 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. l'.o Secretário procederá à leitura do_ 
Expediente._ 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO GOVERNADOR DO 
DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM N' 84, DE 1990-DF 
(N? 57/90-GAG, na origem) 

Brasília, 6 de junho de 1990. 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Se-_ 

nado Federal. 
Tenho a honra de encaminhar ao juízo de 

Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei, 
requerendo seja o mesmo submetido à apre­
ciação e decisão, do Egrégio Senado Federal. 

Teril por objetivO o Projeto ora encami­
nhado, a desafetação de domínio de bens de 
uso comum do povo, localizados na cidade­
satélite de Ceilândia, neste Distritõ Federal, 
e situados entre os conjuntos que compõem 
suas quadras residenciais, 

Justifica a pretensão do Distrito Federal, 
em primeiro lugar, o esgotamento da capaci­
dade de ampliação daquele núcleo habita­
cional, e esta medida proporcionará a oferta 
de cerca de 2.000 novos lotes residenciais, 
sanando-se, ainda, sérios-problemas de segu­
rança e· saneamento, pois caracterizam-se es­
tas áreas em verdadeiros becos, tanto que 
vulgarmente chamadas de "becos da Ceilão­
dia", onde proliferam animais nociVos à saú­
de, pela dificuldade e custo da urbanização, 
falta de urbanização esta que propicia que 
sejam tainbém ponto_de_encontro, e esconde­
rijo, de marginais das mais diversas ordem 
e, inclusive, servindo-se para local de consu­
mo de drogas. 

Concomitantemente à desafetação de do­
mínio, que proporcionará a criação de lotes 
residenciaiS, faz-se incluir, também, no Pro­
jeto, autorizaçl!o para sua alienação, vez que 
esta somente é possível com autorização le­
gislativa, pois os referidos lotes passarão a 
integrar o património do Distrito Federal. 

Crendo que a solução proposta mais se coa­
duna com os objetiveis sociais da adminis­
tração;tr-aduzindo reclamo da própria comu­
nidade, pleiteio a Vossa Excelência, e a seus 
dignos pares, que acatem e aprovem o proje­
to de Lei remetido. 

Valho-me da oportunidade para renovar 
a Vossa Exçelência ineus protestos de pro­
funda admiração e respeito. - Wanderley 
Vallim da Silva, GOvernador do Distrito Fe­
deral. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N" 36, DE 1990 

Autoriza a desafetaçào de domínio de 
bens de uso comum do povO, situados 
na Região Administrativa de Ceilândia, 
dentro dos limites territoriais dos Distrito 
Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art. l'' Fica autorizada a desafetação do 

domínio dos bens de uso comum do povo, 
localizados entre os conjuntos que compõem 
cada quadra residencial, da Região Adminis­
trativa de Ceilândja,_- Distrito federal. 

Ari:. 2.;-- A desafetação a que se refere o 
artigo anterior tem por objetivo a transfOr­
mação daqueles bens em lotes residenciais. 

Art. 3" Fica o Distrito Federal autoriza­
do a alienar os-lotes a_que se refere o artigo 
anterior, obedecida a legislação específica. 

Art. 4" Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(A Comissãq do Distrito Federal.) 

. OFÍCIOS 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Ençaminhando autógraros de projetos 
de lei sa"ncionad-oS: -- -----

N\' 96/90, de 6 do corrente, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 76, de 1988 
(n" 844/88, na Casa de origem), que altera 
dispositivo da Lei n~ 6.265, de 19 de novem­
bro de 1975, que dispõe sobre o ensino no 
Exército. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 
8.040, de 5 de junho de 1990). 

N\' 97/90, de 6 d-o -COrfe1Úe, referente ao 
Projeto de_ Tei-aa-·câm-aiã n~ 37, de 1989 
(n" 2.974/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a organização e o funcionamento do 
ConselhÕ da República. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 
8.041, de 5 de junho de 1990). 

PARECERES 

PARECER N• 186, DE 1990 

Da Comissão Diretora 
Redação do vencido para o turno suple· 

mentar do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 60, de 1989 
(n~ 3.049§89, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
dq ven_cido para o turno suplementar do Subs­
titutivo do Senado ao Projeto de L._ei da Câ­
mara n• 60, de 1989 (n' 3.049189. na Casa 
de origem), que dispõe sobre cláusula obriga­
tória no contrato de transferência de atletas 
para o exterior. · 

Sala de Reuniões_ da Comissão, 7 de_ junho 
de 1990. -Nelson Carneiro, Presidente -
Antônio Luiz Maya, Relator - Divaldo Su­
ruagy - Pompeu de Sousa. 

. ANEXO AO PARECER 
N• 186, DE 1990 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar do Substitutivo do Senado ao Pro· 

·jeto de Lei da Câmara n~ 60, de 1989 
(n~ 3.049/89, na Casa de origem). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lo Ao editar normas gerais sobre 
transferência de atletas profiSSionais e não­
profissionais brasileiros para o exterior, o 
Conselho Nacional de Desportos estabelece_­
rá que do contrato de transferência conste 
cláusula obrigando a entidade estrangeira a 
ceder, sempre que solicitada pela confede­
ração desportiva competente, o atleta trans­
ferido, desde que convocado para o selecio­
nado nacionaL 

Art. 2~ Esta lei entra em vig9r na dat;i 
de sua publicação. -
_ Art. 39 Revogam-se as disposições em 

contrário. 

PAREC.ER N• 187, DE 1990 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Lei do se­
- nado n~ 2:49, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n~ 249, 
de 1989, de autoria do Senador Luiz Viana 
Filho, que altera, atu3.1iza e consolida a legis­
lação sobre direitos autorais e dá outras pro­
vidências. -

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de junho 
de 1990~ - Nelson Çarneiro, Presidente -
Antônio Luiz Maya, Relator - Divaldo_ Su­
ruagy - Pompeu de Sousa. 
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ANEXO AO PAREcER 
N• 187, DE 1990 

.·, Redação final do Projeto de Lei do_Se~ 
nado n' 249, de 1989 que altera, atualiza 
·e consolida a legislação sobre direitos au­
torais e dá outras provid~nclas. 

O Congresso Nacional decreta: 

TÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Art. 1" Esta lei regula os direitos autO· 
rais, entendendo-se sob esta denominação os 
direitos de autor e os direitos que lhe são 
conexos. - - -

§ 1~ Os_ estrangeiros domiciliados no ex­
terior gozarão da proteção dos acordos, con­
venções e tratados ratificados pelo BraSil. 

§ 29 Os apátridas equiparam-se, para os 
efeitoS desta lei, aos nacionais do país em 
que tenham domicílio. 

Art. z~ Os direitos autorais reput~m,se, 
para os efeitos legais, bens móveis. 

Art. 39 Interpretam-se restritivamente 
os negócios jurídicos sobre direitos autO!àis. 

Art. 4" Para os efeitos destã. lei, consi­
dera-se: 
I-publicação -a comunicaÇão da obra 

ao público, por qualquer forma ou processo; 
li- transmissão ou emissão - a difusãO, 

por meio de ondas radioelétricas, de sons, 
ou de sons e imagens; 
. IH- retransmissão - a emissão, simul­
tânea ou posterior da transmissão de uma 
empresa de radiodifusão pot outra; 
N- reprodução .:........; a eópia ae obra literá­

ria, científica, ou artística, bem como de fo­
nograma; 
V- contrafação - a reprodução não au-

torizada; · 
VI-obra: 
a) em colaboração -quando é produzida 

em cozpum, por dois ou mais autores; 
b) anónima -quando não se indica o no­

me do autor, pot sua determiÍlação, ou por 
ser desconhecido; 

c) pseudõnima- quando o autor se oculta 
sob nome suposto que não lhe possibilita a 
identificação;--

d) inédita --a que não haja ~ido objeto 
de publicação; · · 

e) póstuma - a que se publique apôs a 
morte do autor; 

f) originária- a criação prim!gella; 
g) derivada -a que, constituindo criação 

autônoma, resUlta de adaptaçáá de obra ori­
ginária; 

h) coletiva - a produzi~a por iniciativa, 
organização e responsabilídade çle um_a pes­
soa física ou jurídica que a publica sob seu 
nomé ou marca e que é consfitúfda pela cola­
boração de diferentes autores, cujas ccinfri­
buições pessoais se fundem numa criação au­
tônoma; 

i) au~:Hoví~u~l- a constitufda pela primei­
ra fixação de seqü'éncias de imagens em movi­
mento, sonorizadas, tal como películas cine­
matográfiCas, víde_ofonogramas e deniais fi­
xações de sons e imagens em suportes mate­
riais; 

· -])Cofeogiáfica- a que consiste numa se­
qüência de Tm"agens em moVimento, sonori­
zadas, tal como películas cinematográfiCas, 
videofonogramas e demais fixações de sons 
e imagens em suportes materiais; 

I) de arte cinética - a que consiste em 
obra das artes plásticas, provida de efeitos 
e movimentos, gerados por qualquer fonte 
de energia; 

m) compósita - compilação literária de 
pequenas composições ou trechos de obras 
preexistentes sem a participação pessoal de 
seus·autóres; 

VII ~fonograma - a primeira fiXação, 
exclusivamente sonora, em suporte material, 
dos sons da execução de uma obra literária 
ou artística, ou de outros sons; 

VIII ~-programa de computador - a ex­
pressão de um conjunto organizado de instru­
ções, ein linguagem natural ou codificada, 
contida em suporte físico de qualquer natu­
reza, de emprego necessário em máquinas 
automáticas de tratamento_ de. informação, 
dispositivos, instrumentos ou equipamentos 
periféricos, bas_eados em técnica digital, para 
fazê-los funcionar de modo e para fins deter­
minados;_ 

IX ~editor - a pessoa física ou jurídica 
que adquire o direito exclusivo de reprodução 
gráfica da obra; 
X- produtor: ____ , 
a) fónográfico·-_a peSSoa flsica ou jurídica 

que assume a iniciativa, a organização e a 
responsabilidade da produção e da publica­
ção do fonograma; 

b) <iu.diovisual- a .Pessoa física ou jurídica 
que asSu-me a -iniciativa, a organização e a 
responsabilidade da produção audiovisual e 
de sua publi_cação; 

XI- empresa de radiodifusão- a empre­
sa de rádio_ ou teJevisã.o, ou meio análogo, 
que- transmite, cOm a utilização ou não, de 
fio, programas ao público; 

XII -artista - o ator, locutor, narrador, 
declamador, cantor, bailarino, músico ou ou­
tro qualquer intérprete, coadjuvante_ou exe­
cutante que Participe da representação ou 
execução de obra literária, artística ou cien­
tífica, 

Art. su Não caem no domínio da· União, 
do Estado,.do Distrito Federal ou dos Muni­
cípios, as obra~ por eles simplesmente sub­
vencionadas. 

§ 1~ Pertencem â União, aos-Estados, ao 
Distrito Federal ou aos Munidpios, os ma­
nuscritos de seus arquivos, bjbJiotecas e re-
partições. _ -- o 

§ z~ As empresas e sociedades, civis e co­
merciais, pef!ence~ os documentos de seus 
arquivos. 

·TÍJ'ULO li 
Das Obras Intelectuais 

CAPÍTULO I 
Das qbras Intelectuais Protegidas 

-Art. 6° _São obras intelectuais as c:riações 
do espírito de-q"uiiquer modo exteriorizadas, 
taiS como: · - - · · .-· 
1- os livros, brochuras, folhetos, cartas 

e outros escritOs; 

11 -as conferências, alocuções, sermões 
e outras obras da mesp1a natureza; 
lii- as obras. dramáticas e dramático-mu· 

sicais; 
IV -as obras_ coreográficas e pantomfmi· 

cas, cuja execução cênicá se fixe por es'crito 
ou por outra_ qualquer forma; 

V -as composições musicais, t'enham ou 
não letra; 

VI -as obras cinematográficas e demais 
obras audiovisuais; 

VII- as obras fotográficas e as produzidas 
por qualquer processo análogo ou da fotogra­
fia; deSde que, pela escolha de seu objeto 
e pelas condições de sua execução, possam 
ser consideradas criações artísticas; 

VIII- as obras de desenho, pintura, gra­
vura, escultura, litografia e arte cinética; 
IX- as ilustrações, cartas geográficas e 

outras obras da mesma natureza; 
X- os projetos, esboços e obras plástica~ 

concernentes à geografia, topografia, engt. 
_nharia, arquitetura, cenografia e ciéncia; 

XI - as obras de arte aplicada desde qw 
seu valor artístico possa dissociar-se do cará 
ter· industrial do objeto a que estiverem so 
brepostas; 

XII -as adaptações, traduções e outra:· 
transformações de obras originárias, previa· 
mente autorizadas e que não lhes cause dano, 
apresentadas cótnõ criação intelectual nova; 

X li I - os programas de computador. 
Parágrafo único. No domínio das ciên· 

cias, a proteção recairá sobre a forma literária 
ou artística das criações, não abrangendo o 
seu conteúdo científico ou ·técnicO; -sem pre­
juízo dos direitos que protegem a proprie­
dade industria~. marcas e patentes. 

Art. 79 São protegidas como obras cole­
tivas, dentre outras, as coletâneas ou compi­
lações, como seletas, compêndios, antoJo. 
gias, enciclopédias, crestomatias, dicioná­

. rios, jornais, revistas, coletâneas de textos 
legais, de_ despachos, de decis_ões ou de pare­
ceres administrativos, parlamentares ou judi­
ciais, desde que, pelos critérios originais" ou 
inusitados de_seleção e organização, consti­
tuam criação intelectual autônoma. 

Art. s~ É titular _de direitos de autor, 
quem adapta, traduz, arranja, ou orquestra 
obra caída no domínio público, não podendo­
opor·se a outra adaptação, arranjo, orques­
tração ou tradução, salvo se for cópia da sua. 

Art. gu À cópia de obra de arte plástica 
feita pelo próprio autor é assegurada a mesma 
proteção de que goza o original. 

Art. 10. A proteção ã obra intelectuaJ 
abrange o seu título, se original e inconfun­
dível com o de obra do mesmo gênero, divul­
gada anteriormente por OUtro autor. 

Parágrafo único. -o-direito do titu!ar -de 
publicações periódicas, inclusive jornais, é 
protegido até um ano após a saída de seu 
último número. salvo se forem anuais, caso 
em que esse prazo se elevará a dois ano$. 
_ Art. ~i. As disposições desta lei não se 

àpiicam aos textos de tratados ou conven­
ções, leis, decretos. regulamentos, decisões 
judiciais e demais atos oficiais. 

\ 
l 

I 
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CAPÍTULO li 
Da Autoria das Obras Intelectuais 

Art. 12. Para identificar-se como autor, 
poderá o criador da obra intelectual usar de 
seu nome civil, completo ou abreviado até 
por sua'i iniciais, de pseudônimo ou de qual­
quer sinal convencional. 

Art. 13. Considera-se autor, não)aven­
do registro da obra, aquele que, por uma 
das modalidades de identificação referidas no 
artigo anterior, tiver, enl conformidade ~om 
o uso, indicada ou' anunciada essa qualidade 
na sua utilização.-

Parágrafo único. Na falta de indicação ou 
anúncio, presume-se autor da obra intelec­
tual, aquele que, pela prirneíra vez, a tiver 
utilizado publicamente. 

Art. 14. A autoria da obra em colabo­
ração é atribuída àquele ou àqueles colabora­
dores em cujo nome, pseudônimo ou siilal 
convencional a obra foi publicada. 

ParágrafO único. Não se considera cola­
boraQ,or quem simplesmente auxiliou o autor 
na produção da obra intelectual, revendo-a, 
fiscalizando-a ou dirigindo sua publicação. 

Art. 15. É assegurada a proteção às con­
tribuições individuais em obras coletivas e 
compósitas, ein: cuja publicação, por qual­
quer forma, meio ou processo, deverão ser 
respeitados os direitos morais e patrimoniais 
de seus autores. 

§ 19 Ao participante da obra coletiva, cu­
ja contribuição possa ser utilizada separada­
mente, são asseguradas todas as faculdades 
inerentes à sua criação como obra individual, 
vedada, porém, a utilização que possa acarre­
tar prejuízo à exploração da obra coletiva. 

§ 29 Quã.Iquer dos participantes, nO exer­
cício de ses direitos morais, poderá proibir 
que se indique ou anuncie seu nome na obra 
coletiva, sem prejuízo do direito de haver 
a remuneração contratada. 

§ 39 Cabe ao organizador a titularidade 
dos direitos patrimoniais de autor sobre o 
conjunto da obra coletiva ou da obra c.om­
pósita. 

§ 4~ O contrato com o organizador espe­
cificará a contribuição do participante, o pra­
zo para entrega ou realização, a remuneração 
e demais condições para sua execução. 

Art. 16. São co-autores da obra audio­
visual o autor do assunto ou argumento _!iterá; 
rio, musical ou líter.o-musical, o diretor e o 
produtor. 

Parágrafo únicO. Consideram-se co-auto­
res de desenhos animados os que criam os 
desenhos utilizados na obra audiovisual. 

CAPÍTULO III 
Do Registro das Obras Intelectuais 

Art. 17. Para segurança de seus direitos, 
o autor da obra intelectual, poderá registrá-la 
conforme sua natureza, no Ministério da Cul­
tura, na Biblioteca Nacional, na Esc_ola de 
Músíca da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, na Escola Nacional de Belas Artes 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
no Conselho Nacional de Cinema- CON­
CINE, no Conselho Federal de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia- CONFEA, ou 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
-INPI. 

§ 1" Se a obra for de natureza que com­
porte registro em mais de um desses órgãos, 
poderá ser registrada apenas naquele com 
que tiver maior afinidade. 

§ 2~ O Poder Executivo, mediante decre­
to, poderá, a qualquer tenipo~ reOrganizar 
os serviços de registro, conferindo a outros 
órgãos as atribuições a que se refere eSte ar­
tigo. 

_Art. 18. A.s dúvidas. suscitadas quando 
do registro serão submetidas, pelo órgão que 
_o_ está processando, à decisão da instânCia 
administrativa superior. " 

Art. 19. O registro da obra intelectu<il 
e seu respectivo trã.slado serãO gni.tuitos. 

Art. 20. Salvo prova em contrário, é o 
autor aquele em cujo nome foi registrada a 
obra intelectual, ou conste do pedido de li­
cenciamento para a obra de engenharia ou 
arquitetura. 

TÍTULO III 
Dos Direitos do Autor 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 21. -O -aUior é titular de direitos mo­
rais e patrimoniais sobre a obra intelectual 
que produziu. 

Art. 22. Não pode exercer direitos auto­
rais o titular cuja obra foi !etirã.da de _circula­
ção em virtude de sentença judicial irrecor­
rfvel. 

Parágrafo único. Poderá, t:ntretant_o, o 
autor reivindicâr os lucros, eventualmente 
auferidos com a exploração de sua obra, en­
quanto a mesma esteve em circulação. 

Art. 23. Salvo -convençãO eln contrário, 
os co-autores da obra intelectual exercerão, 
de comum acordo, seus direitos. 

Art. 24. O co-autor poderá explorar sua 
colaboração separadamente das demais que 
sejam de gênero diverso. sempre que a explo­
ração em separado não Prejudique a utiliza­
ção económica da obra comu':"-. 

CAPÍTULO I! 
Dos Direitos Morais do Autor 

Art. 25. São direitos morais do autor: 
I- o de reivindicar, a qualquer tempo, a 

autoria da obra; 
rr:..::..-o ·ae -ter seu nome, pseUdônimo ou 

sinal convenciOnal indiéado ou anunciado, 
como sendo o do autor, na utilização de sua 
obra; 

III -o de conservar a obra inédita; 
IV- o de assegurar a integridade da obra, 

opondo-se a quaisquer modificações ou à prá­
tica de atos que, de qualquer forma, possam 
prejudicá-la, Ou atirlgir autor em sua reputa­
ção ou honra; 

V- o de modificar -a Obra, antes ou depois 
de utilizada; 

VI- o de retirar de circulação, ou de lhe 
suspender qualquer forma de utilização já au­
torizada. 

§ 1 ~ Por morte do autor, transmitem-se 
a seus herdeiros os direitos a que se referem 
os incisos I a IV deste artigo. 

§ 2" Compete ao Estado a defesa da inte~ 
gridade e autoria da obra caída em domínio 
público. 

§ 3" Nos casos dos incisos V e VI deste 
artigo, ressalvam-se as préviaS indenizações 
a terceiros, quando couberem. 

Art. 26. Cabe exclusivamente ao diretor 
o exercício dos direitos morais ·sObre a obra 
audiovisual, mas ele só poderá impedir a sua 
utilização após s'entença judicial passada em 
julgado. 

Art. 27. O autor poderá repudiar a auto­
ria de projeto arquitetónico alterado sem o 
seu consentimento durante a execução ou 
após a conclu~ão da construção. 

.(>arágrafo único. O proprietário da Cons­
trução responde pelos danos que causar ao 
autor sempre que, ap6s o repúdio, der como 
s~_ndo .daquele a autoria do projeto repudia­
do. 

Art. 28. Os. dire"itos morais são de natu­
reza personalíssima; inalienãveís- e iirenun­
ciií.veis. 

CAPÍTULO III 
Dos Direitos Patrimoniais 
do autor e de sua duração 

Art. 29. Cabe ao autor o direito de utili­
zar fruir e dispor da obra literáriã., artística 
ou científica, bem como o de autorizar sua 
utilização ou fruição por terceiros, nO todo 
ou em parte. 

Art. 30. Depende de autorização prévia 
e expré:ssa do titular, ou de quem o repre­
sente, a utilização da obra ou produção, por 
qualquer forma, meio ou processo, tais como: 
I- a reprodução parcial ou integral; 
11 -a edição; 
III- a adaptação, o arranjo musical e 

quaisquer outras transformações; 
IV-a tradução para qualquer idioma; 
V- a inclusão em fonograma ou produção 

audiovisual; 
- vr-a venda,locação_ou empréstimo de 

exemplares da reprodução; 
·VII -a comunicação ao público, direta ou 

indireta, mediante: 
a) representação, recitaÇão ou declama­

ção; 
b) execução musical~ 
c) emprego de alto-falante ou de sistemas 

an'álogos; 
d) radiodifusãO sonora ou televisiva; 
e) captação de transmissão de radiodifusão 

em locais de freqüência coletiva; 
t) sonorização ambiental; 
g) exibição cinematográfica, Videofono­

gráfica ou por prúcesso assemelhado; 
h) emprego de satélites artificiais; 
i) emprego de sistemas óticos, fios telefó­

nicos ou não, cabos de qualquer tipo e meios 
de comunicação similares que venham a ser 
adotados; 

j) exposição de obras de artes plásticas e 
figurativas; 
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VIU - a inclu:;ão ou armazenamento em 
bancos de dados, memórias de computador, 
microfilmagem e demais formas de arquiva­
mento do gênero; 
IX- quaisquer outras formas, meios ou 

processos existentes ou que venham a Ser iri­
ventados_. 

Art. 31. As diversas formas, meios ou 
processos de utilização são-independentes en­
tre si e a autorização concedida pelo titular 
para um deles não se estende a quaisquer 
dos demais. 

Art. 32. Quando üni"i"Obfafdtaem-Coia­
boração não for divisível, nenhum dos cola­
boradores, sob pena de responder por perdas 
e danos, poderá, sem consentimento dos de­
mais, publicá-la ou autorizar-lhe a publica­
çáo, saJvo na coleção de suas obras comple­
tas. 

§ 1" Havendo divergência ou colabora~ 
dores decidirão por maioria. 

§ 29 Aü.colaborador dissidente é assegu~ 
radoo direito de não contribuir para as despe· 
sas da publicação, renunciando ã sua parte 
nos lucros, e o de vedar que se inscreva o 
seu nome na obra. 

§ Y Cada colaborador pode, entretanto, 
individualmente, sem aquiescência dos ou~ 
tros, registrar a obra e defender os próprios 
direitos contra terceiros. 

Art. 33. Ninguém pode reproduzir obra 
que não pertença ao domínio públiCo, a pre­
texto de anotá-la, comentá-la, ou melhorá-la, 
sem permissão do autor. 

Parágrafo único. Os comentários_ ou ano­
tações poderão ser publicadas separadamen­
te. 

Art. 34. As cartas, cuja publicação está 
condicionada à permissão do autor, poderão 
ser juntadas como documento de prova em 
processos administrativos e judiciais. 

Art. 35. Quando o autor. em virtude de 
revisão, tiver dado à obra versão definitiva, 
não poderão seus sucessores reprodu~ir ver· 
sões anteriores. 

Art. 36. As diversas formas de utilização 
de obra intelectual são independentes entre 
si. 

Art. 37. Na obra intelectual, produzida 
em cumprimento a dever funcional ou a con­
trato de trabalho ou de prestação de serViços, 
os direitos patrimoniais de autor, salvo con­
venção em contrário, pertencerão ao comi­
tente para as finalidades estipuladas no con­
trato ou, inex:istentes estas, paia as finali­
dades que constituam o objeto principal das 
atividades do comitente. 

§ 19 Conservará o comissário SeUs direi­
tos patrimoniais com relação às demais for­
mas de utilização da obra, desde que não 
acarretem prejuízo para o comitente na ex­
ploração da obra encomendada. 

§ 29 O comissário recobrará a totalidade 
de seus direitos patrimoniais, não sendo obri­
gado a restituir as quantias recebidas, sempre 
que sua redistribuição for co_!tdicionada ao 
êxito da exploração econômica da obra e esta 
não se iriiciar denüo do prazo de um ano 
de sua entrega. 

§ 3~ Nos demais casos, não existindo esti­
pulaç.ão contratual, o comissário recobrará 
a plenitude de seus direitos patrimoniais so­
brt! a obra se o comitente não publícar no 
prazo de dois anos da entrega, desobrigado 
-o aiitór de restituição. 

§ 49 O autor terá direito de reunir em 
sUas:-obras completas, a obra encomendada, 
após um ano da entrega da encomenda. 

Art. 38. Salvo convenção em contrário, 
no contrato de produção os direitos patrimo­
n!ais_ s9br_e a obra aud_iovisual pertencem ao 

-seU produ~or. 
Art-.39. A aquisição do original de uma 

obra ou de exemplar de seu instrumento ou 
veículo material de utilização, não confere 
ao adquirente quaisquer dos direitos patrimo­
niais do autor, salvo os casos previstos na 
presente Lei e os ajustes expressos entre as 
partes. 

Art. 40. O autor de obra de arte ou ma­
nuscrito, sendo originais, tem o direito irre­
nunciáVel e inalienável de perceber cinco por 
cento do preço da revenda, sobre as aliena­
ções sucessivas desses bens. 

§ 1\' Não se aplica o disposto neste artigo 
quando a primeira reva;nda for efetuada por 
comerciante de arte ou quando nas revendas 
posteriores o preço alcançado for inferior a 
cinco s~alários mínimos. 

§ 2~' ____ Caso o autor não perceba o seu direi-
to de seqüéncia no ato da revenda, o compra­
dor é considerado depositário da quantia a 
ele devida~. salvo se a operação realizada por 
leiloeiro, quando será este o depositárío. 

Art. 41. Os direitos patrimoniais de au­
tor, -excetuados os rendimentos resultantes 
de sua exploraçãO, nãO se comunicám, saJvo 
pãctO antinupcia1 em contrário. 

Art. 42. Em se tratando da obra anôni­
ma-ou psetidónimá, Cãberá a quem publicá-la 
ti exercíCio dos direitos patrimoniais do autor. 

Parágrafo único. -O aut~r que se der a 
conhecer o cxerdcio dos direitoS patrimo­
riiais-; réSSalvados os direitos adquiridos por 
terceiros. 

Arl. -43. - {55 direitos pátrimoniaís de. au­
tor perduram por toda sua vida. 

§ 1~ Os filhos, os pais, ou o cónjuge goza­
rão vitaliciamente dos direitos patrimoniais 
do autor que lhes forem transmitidos por su­
cessão mortis cansa. 

§ 29 Os demais sucessores do autor goza­
rão dos direitos patrimoniais qõe este lhes 
transmitir pelo período de sessenta anos, a 
contar de 19 de janeiro do ano subseqüente 
ao de seu falecimento. 

-§ 3~ Aplica-se às obras póstumas o prazo 
de proteção a que aludem os parágrafos pre­
cedentes. 

Art. 44. Quando a obra intelectual, rea­
.lizada em colaboração, for indivisível, o pra­
zo de proteção previsto nos §§ 19 e 29 do 
artigo anterior contar-se~á da morte do últi­
mo dos colaboradores sobreviventes, 

Parágrafó único. Acrescer-se:ão "a,os dos 
sobreviventes os direitos de autor do colabo~ 
rador que falecer sem sucessores. 

Art. 45. Será de sessenta anos o prazo 
de proteção aos direit~s patrimoniais sobre 

obras anônimas ou pseudônimas, contado de 
1~ de janeiro do ano imediatamente p'osterior 
ao da primeira publicação. 

Parágrafo único. Aplicar-se-á o disposto 
no art. 42 e seus parágrafos sempre que o 
autor se der a conhecer antes do termo do 
prazo previsto no cãput deste artigo. 

Art. 46. O prazo de proteção aos direitos 
patrimoniais sobre obras audiovisuais, foto· 
gráficas e de arte aplicada, será de sessenta 
anos, a contar de 19 de janeiro do ano subse­
qüente ao de_sua conclusão. 

Ar_t. 47. Protegem-se por vinte e cinco 
anos os programas de computador, contados 
do seu lançamento, independentemente de 
registro ou cadastramento. 

Art. 48. Para os efeito,desta Lei, consi­
deram-se sucessores do autor seus herdeiros 
até o segundo grau, na linha, direta ou colate­
ral, bem como o cônjuge, os legatários e ces-
sionários. - -

Art. 49. Além das obras em relação às 
quais decorreu o prazo de proteção aos direi· 
tos patrimoniais, pertencem_ ao domínio pú· 
blico: 

I -as de autor desconhecido, transmitidas 
pela tradição oral; 
II- as publicadas em países que não parti· 

cipem de tratados a que tenha aderido oBra­
sil, e que não confiram aos autores de obras 
aqui publicadas o mesmo tratamento que dis· 
pensam aos autores sob sua jurisdição; 

III -a~ de autores falecidos que não te­
nham deixado sucessores. 

CAPÍTULO IV 

Das Limitações aos Direitos de Aut_or 

Art. 50~~- .Não constitui ofensa aos direi­
tos de autor: 
I-a reprodução: 
a) de trechos de obras já publicadas, ou 

ainda que integral, de pequenas composições 
alheias no contexto de obra maior, desde que 
esta apresente caráter científico, didático ou 
religioso, e haja a indicação da ori_gem e do 

_ _nome do autor; 
b) na imprensa diária ou -periódica, de_ no-' 

tícia ou de artigo informativo, sem caráter 
literário, publicado em diários ou periódicos, 
com a menção dõ nome do autor, se assina­
dos, e da publicação de onde foram trans­
critos; 

c) em diários ou periódicos, de discursos 
pronunciados em reuniões públicas de qual­
quer natureza; 

d) no corpo de um escrito, de obras de 
arte que sirvam como acessório para explicar 
o texto, mencionadas o nome do autor e a 
fonte de que provierem; 

e) de obras de arte existentes em logra­
douros públicos; 

f) de retratos, ou de outra forma de repre­
sentação de efigie, feitos Sob encomenda, 
quando realizada pelo proprietário do objeto 
encomendado, qão havendo a oposição da 
pessoa- neles representada ou de seus her-
deiros; -

II- a reprodução, em um só exemplar, 
para o uso privado do copista, sem)ntuito 
de lucro, de qualquer obra ou produção; 



Junho de 1990 DIÁRIO DO ~CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Sábado 9 2955 

111- a citação, eri:t livros, jornais ou revis­
tas, de pa'>sagens de qualquer obra, para fins 
de estudo, crítica ou polêmica; 

IV- o apanhado de lições em estabeleci­
mentos de ensino por aqueles a quem elas 
dirigem, vedada, porém, sua publicação, in­
tegral ou parcial, sem autorização expressa 
de quem as ministroU:; 

V -a execução de fonogramas e transmis­
sões de rádio ou televisão em estabelecimen­
tos comerciais, para demonStração à clien­
tela; 

VI -a representação teatral e a e::.;:ecução 
musical, quando realizadas no recessQ famj­
liar ou para fins exclusivamente didáticos, nos 
locais de ensino, não havendo, em qualquer 
caso, intuito de lucro; 

VII- a utilização de obras intelectuais 
quando indispensáveis à prova judiciária- ou 
administrativa. 

Art. 51. São livres as paráfrases e paró· 
dias que não forem verdadeiras reproduções 
da obra origináriá, nem lhe irriplicarem des­
crédito. 

Art. 52. É lícita a reprodução de foto­
grafia em obras científicas ou dídátícas, cóm 
a indicação do nome do autor, e me_dianttl 
o pagamento a este de retrib_uição eqüitativa. 

CAPÍTULO V 
Da Cessão dos Direitos de Autor 

Art. 53. Os direitos de autor podem ser, 
total ou parcialmente, cedidos a terceiros por 
ele ou por seus sucessores, a título universal 
ou singular, pessoalmente ou por meio de 
representante com poderes especiais. 

Parágrafo único. A transmissão total 
compreende todos os direitos de autor~ salvo 
os de natureza personalíssima e os expressa­
mente excluídos por lei. 

Art. _54. A cessão total ou parcial dos di­
reitos de autor, que se fará sempre por escri-
to, presume-se onerosa. ' 

§ 19 Poderá a cessão_s_er averbada à mar­
gem do registro a que se refere o art. 17 
desta Lei! ou, não estando a obra registrada, 
poderá o mstrumento ser registrado pelo ces­
sionário no Registro de Títulos e Documen­
tos. 

§ 29 Constarão do instrumento do negó­
cio jurídico os direitos, objeto da _cessão, e 
as condições do seu exercício quanto a tempo, 
lugar e preço. 

Art. 55. A cessão dos direitos de autor 
sobre obras futuras abrangerá, no máximo, 
o período de cinco anos. 

Parágrafo úniCo: O prazo será ·reduzido 
a cinco anos sempre que indeterminado ou 
superior, diminuindo-se, na devida proporM 
ção, o preço estipulado. 

Art. 56. A omissão do nome do autor, 
ou de colaborador, na dívulgaçâo da obra 
não presume o anonimato o_u a cessão de 
seus direitos. 

Art. 57~ A tradição de negativo, ou de 
meio de reprodução análogo, induz à presun­
ção de que foram cedidos os direitos de sobre 
autor a fotografia. 

TÍTULO !V 
Da Utilização de Obras Intelectuais 

CAPÍTULO I 
Da Edição 

Art. 58. Mediante contrato de edição, o 
editor, obrigando-se a reproduzir grafica­
mente e a divulgar a ob_ra literária, artística 
ou científica, que o autor lhe confia, adquire 
_o_ ~ireito e_xclusivo de publicá-la e de _explo­
râ-Ias pelas formas, meios e processos con­
venciOh~do$. 

Parágrafo único". Em cada exemplar da 
Obra o edit6·r mencionará: 

a) o_ título da obra e seu autor; 
b) no caso de tradução, o título original 

e o nome do tradutor; 
c) o ano de publicação"; 
d) O seu nome_ou marca que o identifique; 
e) o seu número de inscrição no Cadastro 

Geral de Contribuintes do Ministério da Fa­
zenda. 

Art. 59. Pelo mesmo contrato podeo au­
tor qbrigar-se à feitura de obra literát;ia, artís­
~-ca _ou cie_ntífica, em cuja publicação e dfvul­
gaçc'iõ se-empenha o editor. 

§ 19 Não havendo termo fixado para a 
entrega d_a ol;!ra, entende-se que o autor pode 
entregá-la quando lhe convier; mas o editor 
pode fixar-lhe prazo, com a cominação de 
rescíi:tdir o contrato. 

§ 29 Em caso de falecjmento ou_ de impe­
dimento do autor para conduir a obra, o edi­
tor poderá: 
I- considerar resolvido o contrato, mes­

mo que tenha sido entregue parte conside­
rável da obra; 

11- editar a obra, sendo autônoma, me­
diante pagamento proporcional do 
preço; 

llf:....:.... mãndãi- QUe outro a termine, desde 
que consintam os sucessores e seja o fato 
indicado na _edição. 

§ 3° É vedada a publicação, caso o autor 
tenha se manifestado nesse sentido ou se as­
sim decidirem seus sucesSores. 

Art. 60. Não havendo cláusula expressa 
em contrário o contrato versa apenas sobre 
uma edição. 

Parágrafo únicQ. No silêncio do contrato, 
considera-se que uma edição é constituída 
por dois mil exemplares. 

Art. 61. O preço da retribuiçãO será ar­
bitrado em juízo, com base nos usos e cQstu­
mes, sempre que no contrato ou tempo do 
contrato não a tiver estipulado expressamen­
te o autor. 

Art. 62. Sempre que os originais forem 
entregues em desacordo com o ajustado, o 
editor não os recusar nos trinta dias seguintes 
ao do recebimento, têm-se por aceitas as alte­
rações introduzidas pelo autor. 

Art. 63. Ao editor compete fixar o preço 
da venda, sem, todavia, poder elevá-lo a pon· 
to que embarace a circulação da obra. __ 

Art. 64. A menos que os direitos patri­
moniais do autor tenham sido adquiridos pelo 
editor, numerar-se-ão todos os exemplares 
de cada edição. 

-Parágrafo único. Considera-se contrafa­
ção, sujeitando-s_e o editor ao pagamento de 
perdas e danos, qualquer repartição de núme­
ro, bem como exemplar não numerado ou 
que apresente número que exceda a edição 
contratada. 

Art_- 65. Quáisquer que sijam as condi­
ç_q~s do contrato, o editor é obrig_adq a facul­
tar-ao autor o exame da escrituração na parte 
que lhe corresponde, bem como a inforniá-lo 
sobre o estado da edição. 

Art. 66. _ O editor s~rá obrigado a prestar 
contas semestrais ao autor, sempre que are­
tribuição deste estiver condicionada à venda 
da obra. 

Art. 67. O edi_tor não pode fazer abre­
viaçõ.es, adições ou módificações na obra, 
sem permissão do autor. 

Art. 68. A obra deverá ser editada nos 
trés primeiros anos da celebração do contra­
to, salvo prazo diverso estipulado em convem-
ção. -

Parágrafo único. Não havendo edição da 
obra no prazo legal, o contrato será resolvido 
e o editor responderá pelos danos causados. 

Art. 69. Enquanto não se esgotarem as 
edições a que tiver direito-o editor, não pode­
'rá o autor dispor de sua obra, cabendo ao 
editor o ônus da prova. 

Parágrafo único. Na vigência do contrato 
de edição, assiste __ ao eçlitor o direito de exigir 
que se retire de circulação ~dição da mesm_a 
obra por outrem. 

Art. 70. Se, esgotada a última edição, o 
editor, com direitO a Oútrã,-llão publicar, po­
derá o autor intirilã-lo judicialmente a que 
o faça em certo prazo, sob pena de perder 
aquele direito, além de responder pelos da­
nos. 

Art. 71. Tem direito o autor a fazer, nas 
edições sucessivas de suas obras, as emendas 
e alterações que bem lhe aprouver, devendo 
pagar ao· editor valor equivalente aos gastos 
extraordinários- que der causa. 

- Parágrafo único. O editor poderá opor-se 
às alterações que lhe prejudiquem os interes­
Ses, ofendam a su<~; reputação; ou aumentem 
sua responsabilidade. 

ArtL 72. O editor, negando-se o autor, 
poderá, em novas edições, encarregar tercei­
ros da atualização da obra que dela nec;essite, 
em virtude de sua natureza, mencionando o 
fato na edição. 

CAPÍTULO 11 
Da representação e execução 

Art. 73. Sem prévia e expressa autori­
zação do titular, ou de quem o represente, 
não poderão ser utilizados obras teatrais, 
composições musicais ou lítero-musicais e fo­
nogramas, em espetáculos públicos, ou audi­
ções públicas. 

§ 1~ Consideram-se espetáculos públicos 
e audições públicas, para os efeitOs legais, 
as representações ou execuções em locais ou 
estabelecimentos, como teatros, cinemas, sa­
l_õ_es_de baile ou concertos, boates, bares, clu­
bes de qualquer natureza, lojas comerciais 
e industriais, estádios, circos, restaurantes, 
hotéis, clínicas, hospitais, meios· de transpor­
te de passageiros terrestre, marítimo, fluvial 
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ou aéreo, ou onde quer que se representem, 
executem ou transmitam obras intelectuais, 
com a participação de artistas re111uõeiados, 
ou mediante quaisquer processos fonomecâ­
nicos, eletrônicos ou audiovisuais. 

§ 2Y Considera-se representação a utili­
zaçáo de obras teatrais, musicadas ou não, 
tais como dramas, tragédias, comédias, ópe­
ras, operetas, ba1és, pantomimas, e seme­
lhantes, mediante a participação de artistas, 
em locais de freqüência coletiva ou pela ra­
diodifusão. 

§ J9 Considera-se execução públíca a uti­
lização de composiçõés muSicais ou lítero~ 
musicaís, mediante a participação de artistas, 
ou a utilização de fonogramas, em locais de 
freqüência coletiva, por quaisquer procesSOs 
fonomecânicOs, eletrônicos ou ~:udtovisuais, 
inclusive a radiodifusão e_~ exibição cinema­
tográfica. 

§ 4~ Previamente à realização do espetá· 
culo, audição ou transmissão-, o empresário 
deverá apresentar à autoridade policial, fede­
ral ou estadual, observando o disposto na 
legislação em vigor, o programa completo, 
com as autorizações dos titulares de todas 
as obras e produções nele inclufdas, ou das 
associações que os reptesentem;-ácOmpanha· 
do do recibo pelo recolhimento dos respec-
tivos direitos autorais. -

§ s~ Quando a remuneração dependa de 
freqüência do público, poderá o empresá!io, 
por convênio com os titulares de direitos au· 
torais, ou asSociações que os representem, 
pagar o preço após a realização do espetá­
culo. 

§ 6" O empresário entregará às associa· 
çóes que representem os titulares, imediata­
mente após o espetáculo, audição ou trans­
missão, relação completa das obras e fono· 
gramas utilizados, indicando os _nomes dos 
respectivos autores, artistas e produtores. 

An. 74. O autor, observados os_u~q~ !o­
cais, notificará o empresário do Prazo para 
a representação ou para a execução, salvo 
prévia estipulação convencional. 

Art. 75. Ao autor assiste o direito de 
opor-se à representação ou execução que não 
seja suficientemente ensaiada, bem como o 
de fiscalizar o espetáculo, por si ou por dele~ 
gado seu, tendo. para isso, livre acesso, du­
rante as representações ou execuções, ao lo­
cal onde se realizam. 

Art. 76. O autor da obra oão pode alte~ 
rar-lhe 9. substância, sem acordo com o· em­
presário que a faz representar. 

Art. 77. Sem licença do aotor, não pode 
o empresário comunicar o manuscrito da obra 
a pessoa estranha à representação o o à execu­
ção. 

Art. 78. Salvo se abandonarem a empre­
sa, não podem os principais intérpretes ~ os 
diretoreS de orquestra ou coro, escolhidos 
de com11m acordo pelo autor e pelo empre· 
sário, serem substitu(dos por ordem deste, 
sem o consentimento daquele. 

Art. 19. O autor de obra teatral, ao auto· 
rizar a sua tradu~ão ou adaptação, poderá 
fixar prazo para utilização da mesma em espe­
táculos públicos. 

Parágrafo Unico. Após o decurso do pra­
zo a que se ·refere este artigo, não poderá 
opor-se o tradutor ou adaptador â utilização 
.de outra tradução ou adaptação autorizada, 
salvo se for cópia da sua. 
Art~ _8_0. Autorizada a representação de 

obra teatral feita em colaboração, não poderá 
um ~os Co-autores revogar a autorização da­
da, provocando a suspensão da temporada 
contratualmente ajustada. 

Art. 81. Q_ empresário e os artistas não 
poderão alterar, suprimir ou acrescentar, nas 
representações ou execUções, palavras, frases 
ou cenas, sem autorização, por escrito, do 
autor. 

Parágrafo único. o- autor poderá cassar 
a ·autorização, caso o empresáriO Ou artista 
reincidam na infração. __ 

Art 82. É impenhorável a parte do pro­
duto- dos espetáculos reservada ao autor e 
aos artistas_. 

cAPITULO in 
Da Utilização de Obra de Arte Plástica 

Art. 83. Salvo convenção em contrário, 
o autor de obra de arte plástica, ao alienar 
o objeto em que- ela se materializa, transmite 
ao adquirente o direito de expó·Io ao público. 

Art. 84. A autorização para reproduZir 
_O}?ra de a!le plástica, por qualquer processo, 
deve constar de_ documento, e se presume 
onerosa. 

CAPÍTULO IV 
Da Utilização d_e Obra Fotográfica 

Art. 85. O autor de obra fotográfica tem 
direito a reproduzi~la, difundi-Ia e colocá~la 
à venda, observadas asrest,riçõesà exposição, 
reprodução e v6nda de retratos, e sem pre­
juízo dos direitos_de autor sobre a obra foto· 
grafada, se de artes plásticas protegidas._ 

~ 19 A fotografia, quando divulgada, in· 
dicará de forma legível o nome do seu autor. 

§ 29 _É vedada a reprodução de obra foto· 
gráfica que não esteja em absoluta conso· 
nâticiã- com o original, salvo prévia autori· 
zaçâo do autor. 

CAPÍTULO V 
Da Utilização de FonograJDa 

Art. 86. Ao publicar o fonograma o pro-
dutor mencionará em cada exemplar: 

a) o t(tulo da obra incluída e seu autor; 
b) o nome ou pseudônimo do intérprete; 
c) o ano da publicação; 
d) o seu nome ou marca que·o iden!ifique; 
e) á ·seu número de inscrição no Càdastro 

Geral de Contribuintes do Ministério da Fa­
zenda. 

Parágrafo único. Na falta de espaço ·na 
etiqueta do exemplar, estes c:!-ados constarão 
do .respectivo envoltório ou de folheto que 
o acompanhe. 

CAPÍTULO VI 
Da UtilizaÇão dé· Obra Audiovisual 

Art. 87. A autorização do autor de obra 
intelectual para produção audiovisual implí· 
ca, salvo disposição em contrário, licença pa· 
ra sua utilização econômica. 

§ 19 A exclusividade da autorização de­
pende de cláusula expressa e cessa dez anos 

após a celebração do contrato, ressalvado ao 
produt.or da obra audiovisual o direito de con· 
tinuar a utilizá-la. 

§ z~ Em cada cópia da obra audiovisual 
mencionará o produtor: 

a} o titulo da obra audiovisual; 
b) os nomes ou pseudônimos do diretor 

e dos demais co-autores; 
c) o título da obra adaptada e seu autor, 

se for o caso; 
d) os artistas intérpretes; 
e) o ano de publicação; 
f) o seu nome ou marca que o identifique; 
g) o seu número de inscrição no Cadastro 

Geral de Contribuintes do Ministério da Fa­
zenada. 

Art. 88. O contrato de produção audivi­
sual deve estabelecer: 

I -a remuneração devida pelo produtor 
ao_s demais co-autores da obra e aos artistas 
intérpretes e executantes ou coadjuvantes, 
bem como o tempo, lugar e forma de paga­
mento; 
- li- o prazo de conclusão da obra; 

IH -a responsabilidade do produtor para 
com os demais co-autores e artistas, no caso 
de co-produção. 

Art. 89. O colaborador da produção da 
obra audivisual que interromper, temporária 
ou definifívamente, sua participação, não po­
derá se opor a que esta seja utilizada na obra, 
nem a que terceiro o substitua, resguardados 
os direitos que adquiriu quanto à parte já 
executada. 

Art. 90. Caso a remuneração dos demais 
co-aturoes e outros participantes da obra au­
diovisual dependa dos rendi_mentos de .sua 
utilização econômica, o produtor lhes pres· 
tará contas anuais, se outro prazo não houver 
sido pactuado. 

Art. 91. Não havendo dispoSição em 
contrário, poderão os co-autores da obra au­
diovisual utilizar-se, em gênero diverso, da 
parte que constitua Sua contribuição pessoal. 

Parágrafo único. Se o produtor não con· 
cluir a obra audiovisual no prazo ajustado, 
ou não o publicar dentro de três anos a contar 
de sua conclusão, a utilização a que se refere 
este artigo setá livre. 

Art. 92. Os direitos autorais relativos a 
obras musicais, Iftero-musicais e fonogramas 
incluídos em obras audiovisuais serão devidos 
a seus titulares pelos responsáveis dos locais 
ou estabelecimentos a que alude o § 1~. do 
art. 73 desta lei, que as exibirem, ou pelas 
emissoras de televisão que as transmitirem·. 

Art. 93. A exposição,_ difusão ou exibi· 
ção de fotografias ou fiXações aucl:iovisuais 
de operações cirúgicas dependem da autori­
zaçáo do cirurgião e da pessoa operada, ou 
de seu céinjuge ou herdeiros, caso tenha esta 
falecido. 

Art. 94. As disposições deste capítulo 
são aplicáveis âs peüculas sem sonorização. 

CAPÍTULO VII 
Da utilização da Obra Publicada 

em Diários e Periódicos 

,Art. 95. O direito de utilização econô­
mica dos escritos publicados pela imprensa, 
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diária ou periódíca, com exceção dos assina· 
dos ou que apresente sinal de reserva, perten­
ce ao editor. 

Parágrafo único. A cessão de artigos assi· 
nados, para pulicação em diários ou , peri6· 
dicas, não produz efeito, salvo convenção em 
contráriO, ã.Iém do prazo de vinte dias, a con­
tar de sua publicação, findo o qual recobra 
o autor em tOda a plenitude o seu direito. 

CAPÍTULO V111 
Da Utilização da Obra Coletiva 

Art. 96. Ao publicar a obra coletiva o 
organizador mencionará em cada exemplar: 

a) o título da obra; 
b) a r~lação de todos os participantes, em 

ordem alfabética, se outra nâo houVer sido 
convencionada; 

c) o ano de publicação; 
d) o seu nome ou marca que o identifique; 
e) o seu número de inscrição no Cadastro 

Geral de Contribuintes do MinistériO da Fa­
zenda. 

Parágrafo únicO. Para valer-se do dispos­
to no§ 29, do art. 15 desta lei, deverá o partici· 
pante notíficar o organizador, por escrito, até 
a entrega de sua participação. 

TÍTULO V 
Dos Direitos Conexos 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 97. As nonnas relativas aos direitos 
de autor aplicam-se no que ctmber, aos direi· 
tos qu'e lhe são conexos. 

Parágrafo único. -A proteção da presente 
lei aos direitos conexos deixa intacta e não 
afeta as garantias asseguradas aos autores de 
obras literárias, científicas e art(sticas. 

CAPÍTULO 11 
Dos Direitos dos Artistas, Intérpretes 

ou Executantes e dos 
Produtos de Fonogramas 

Art. 98. Tem o artista, seu herdeiro ou 
sucessor, a título oneroso ou gratuito, o direi­
to exclusivo de autorizar ou proibir a grava­
ção, a reprodução, a radiodifusão, a comuni­
cação ao público ou ·utilização por qualquer 
fonna, meio ou processo de suas interpre­
tações ou execuções. 

§ 1~" Quando na iD.terpretação ou na exe­
cução participaVam artistas, seus direitos se­
rão exercidos pelo diretor do conjunto. 

§ 29 A proteção aos "artistas, intérpretes 
e executantes ou coadjuvantes se estende à 
reprodução da voz e imagem, quando asso­
ciadas às suas atuações. 

Art. 99. As empresas de radiodifusão 
poder~o realizar fixações de interpretação ou 
execução de artistas que as tenham permitido 
para utilização em determinado número de 
emissões, facultada sua conservação em ar­
quivo público. 

Parãgrafo único. A reutilização subse­
qüente da flxação, no País Ou no eXterior, 
somente" será lícita mediante autorização es­
crita dos titulares de bens intelectuais incluí­
dos no programa, pelo número de vezes e 
nos territórios autorizados, devida uma re-

muneração adicional aos titulares para cada 
nova utilização. 

Art. 100. Os intérpretes gozam dos di­
reitos morais de íni6-gridade e paternidade 
de suas interpretações. --

Art. 101. Tem o produtor de fonogra­
mas o direito exclusivo de autorizar ou proi~ 
bir-lhes a reprodução ou a execução públicas, 
InClusive peta radiodifUSão, a locação e todo 
e qualquer outrO meio, forma ou processo 
de Utilização. 

Art. 102. Cabe ao produtor fonográfico, 
ou a quem o represente, perceber dos usuá­
rios a que se refere o art. 73 desta lei, os 
proventos pecuniários resultantes da execu­
ção pública dos fonogramas e reparti-los com 
os artistas. 

§ 1~ Na ausência de converção entre as 
partes, na metade do produto arrecadado, 
deduzidas as despesas, caberá aos artistas que 
hajam participado da fixação do fonograma. 

§ 29 • OquinhãodosartiStas~erái-epartido 
da segumte forma, salvo convenção em con­
trário: 
I- dois terços para o intérprete; e 
li- um terço, dividido em partes iguais, 

para os músicos acompanhantes e membros 
do coro. 

§ 39 Intérprete é o cantor, artista ou con­
junto vocal que figurar em primeiro plano 
na etíijueta do fonograma, ou o diretor da 
orquestra, quando a gravação for instrumen­
tal. 

§ 49 A parte devida a conjunto vocal será 
dividida igualitariamente entre os seus com­
ponentes. 

CAPÍTULO I1I 
Dos Direitos das Empresas 

de Radiodirusão 

Art. 103. Cabe às empresas de radiodi­
fusão o direito exclusivo de autorizar ou proi­
bir a retransmissão, fixação e reprOdução de 
suas emissões, bem como a comu-nicação ao 
público, pela televisão, em locais de freqüên­
cia coletiva, sem prejuízo dos direitos dos 
titulares de bens intelectuais incluídos na pro-
gramação. · 

CAPÍTULO IV 
Do ~ireito de Arena 

Art. 104. À entidade a que esteja vincu­
lado_ o atleta, pertence o direito de autorizar 
o.u proibir a fixação,.i'eprodução, transmissào 
ou retransmissão, pÔr qualquer forma, meio 
ou processo,_de espetáculo desportivo públi­
co. 

§ 19 Salvo convenção em contrário, vinte 
por cento do preço da autorização serão dis­
tribuídos, em apartes iguais, aos atletas parti­
cipantes -do espetáculo. 

§ 2" Não estando o atleta vinculado a en­
tidade desportiva caber-lhe-á autorizar indi­
~idualmente os atos a que se refere,este ar­
tigo. 
~- 105. o_ disposto no artigo anterior 

não se aplica à fixação de partes do espetá­
culo, cuja duração, no conjunto, não exceda 
a trés minutos, para fins exclusivamente in­
formativos, na imprensa, cinema ou televi­
são. 

CAPÍTULO V 
Da Duração dos Direitos Conexos 

Art. 106. É de sessenta anos o prazo de 
proteção aos direitos conexos, contado a par­
tir de 19 de janeiro do ano subseqüente ã 
fixação, para OS fonogramas, à transmissão, 
para as emissões das empresas de radiodi­
fusão, e à realização do espetác,ulo, para os 
demais casos. 

TÍTULO VI 
Das Associações de Titulares 
de Direitos de Autor e dos 

que lhes são Conexos 

Art. 107. Para o exercício exclusivo e de­
fesa de seus direitos autorais, podem os titula­
res de direitos autoràis associar-se, sem 'intU:i~ 
to de lucro. 

§ 19 :é: vedado pertencer a mais de uma 
assocíãÇão da mesma natureza, livre,_porém, 
O titular-, de transferir-se, a qualquer momen­
to, para outra, devendo comunicar o fato, 
pór escrito,_ à _?Ssoci'?_çii.O a que pert-ence. 

§ 29 Ü:j: estrangeiros domiciliados no ex­
terior poderão outorgar procuração a qual­
quer associação, vedada sua indusão como 
associado. __ 

Art. 108. Com o ato de filiação, as asso­
ciações se tornam mandatárias de seus asso~ 
ciados'para a prática de todos_ os atos neces­
sários à defesa JUdicial ou extrajudicial de 
seus direitos autorais, bem como para sua 
cobrança. 

Parágrafo único. Os titulares de direitás 
poderão praticar, pessoalmente, os atos refe­
ridos neste artigo, desde; que o comuniquem 
previamente à associação a que estiverem fi­
liados. 

Art. 109. Para: funcionar no País as asso­
ciações de que trata o art. 107 de;:.ta lei, deve­
rão estar registrados no Registro Civil de Pes­
soas Jurídicas. 

Parágrafo único. As associcições com se­
de no exterior far-se~ão representar, no País, 
por associações nacionais constituídas na for­
ma prevista nesta lei. 

Art. 110. A ãssembléia geral dos sócios 
será o 'Oigão supremo da aSsociação, que ete­
gará os Diretores, fixando-lhes a remunera­
ção. 

Art. 111. A escrituração das associações 
obedecerá às normas de contabilidade comer­
cial, autenticados seus livros pelo Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas. 

Art. 112. O_sindicato ou-associação pro­
fissional que congregue não menos de um 
terço dos filiados de uma ass-ociação autoral 
poderá, uma vez ao ano, após notificação 
com oito dias de antecedência, fiscalizar, por 
inter.ib.édio de a!lditor, a exatidão das contas 
prestadas a seus representados. 

Art. 113. Poderão as associaçõ_es cons­
tituir. um escritório central para a arrecadação 
e distribuição, em comum, dos direitos relati­
vos à comUnicação ao público de obras musi­
cais e lítero-musicais· e de fonogramas. 

§ 19 O escritório centra1 organizado na 
forma prevista neste artigo não terá fmali­
dade de lucro e será dirigido e administrado 
pelas associações que o integrem. 
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§ 2Y O .escritório central e as associações 
a que se refere este Título atuarão em Ju(zo 
e fora dele em seu próprio nome como substi­
tutos processuais dos titulares a eles vincu­
lados. 

TÍTULO Vil 
Das Disposições Gerais 

Art. 114. A União e os Estados poderão 
desapropriar, por utilidade pública ou inte­
resse social, mediante justa e prévia indeni­
zação em dinheiro, qualquer _obra publicada 
cujo titular não quiser republicá-la, ressal­
vado o exercício do direito assegurado no 
inciso V do art. 25 deSia Tei. 

Art. 115. Os titulares de direitos de au­
tor e dos que lhes são conexos domiciliados 
no País, cujas obras, produções, interpreta­
ções e execuções hajam sido publicadas em 
fonogramas e videofonogramas terão direito 
'a remuneração de natureza autoral, como 
compensação à possibilidade de sua repro­
dução privada, na forma do inciso ll do art. 
49 da presente lei, mediante o uso de apare­
lhos reprodutores e de suportes materiais vir­
gens. 

§ lo A remuneração será devida pelo fa­
bricante ou importador, no ato da saída do 
estabelecimento, à razão _de vinte por cento 
sobre o preço de venda dos aparelhos repro­
dutores e das fitas magnéticas, ou qUaisquer 
outros suportes materiais virgens. 

§ 29 O pagamento deverá ser efetivado, 
pelo fabricante ou importador, dentro do pra­
zo de sessenta dias, importando a mora na 
indexação da quantia devida ao nível da cor­
reção monetária oficialmente fixada, acres­
cido de juros legais. 

§ 3~ A cobrança da remuneração será fei­
ta coletivamente, por entidade organizada 
para este fim, pelas associações a que se refe-· 
rc o art. 108, ou mediante mandato por elas 
outorgado ao escritório a que se refere o art. 
113 desta lei. 

§ 4° Caberá às associações de titUlares de 
direitos autorais adotar os critérios de distri­
buição aos titulares das quantias arrecadadas, 
respeitados os direitos de cada um. 

§ 59 Na falta de acordo entre as associa­
ções, quanto à distribuição da remuneração 
correspondente às fixações exclusivamente 
sonoras, essa será somada ao montante da 
execução pública a distribuir, cabendo meta­
de do valor aos titulares de direito de autor 
e a outra metade aos de direitos conexos, 
obedecidas, quanto a estes, as proporções es­
tabelecidas no art. 103 desta lei. 

§ 6?. À falta de acordo entre as associa· 
ções, quanto à distribuição da remuneração 
correspondente às fixações audiovisuais, ca· 
berá a metade ao produtor e -a Cflitraserá 
repartida, em partes iguais, aos demais co-au­
tores, ao autor da obra adaptada e aos intér­
pretes nominados nos letreiros. 

Art. 116. Os suportes materiais e apare· 
lhos reprodutores, utilizados para duplicação 
de fonogramas ou videofonogramas por seus 
próprios produtores ou seus concessionáriOS, 
não estarão sujeitos ao pagamento da remu~ 
n~ração de que trata o artigo anterior. 

TITULO VIII 
Das Sanções às Violações dos 

Diretos de Autor e Direitos 
que lhes são Conexos 

CAPITULO I 
-- Disposição Preliminar 

Art. 117. As sanções civis de que trata 
o Capftulo seguinte se aplicam sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. 

CAPÍTULO li 
Das Sanções Civis e Administrativas 

Art. 118. O titular cuja obra seja fraudu­
lentamente reproduzida, divulgada ou de 
qualquer forma utilizada, poderá, tanto que 
o saiba, requerer a apreensão dos exemplares 
rep_roduzidos ou a suspensão da djvulgação 
OU utilização da obra, sem prejt.ifzo-ao direito 
à indenização por perdas e danos. 

Art. 119. Quem editar . .Q:bra literária, ar­
tística ou cientffica, sem autOrização do titu· 
lar, perderá para este os exemplares 'que se 
apreenderem, e pagar-lhe·á o restante da edi­
çáo- pelo preço que foi vendido ou for ava· 
liado. 

Parágrafo único. Não se conhecendo o 
número de exemplares que constituem a edi­
ção fraudulenta, paga_rá o transgressor o valor 
de dois mil exemplares, além dos apreendi­
dos. 

Art. ·uo. Quem vender, expuser à ven­
da, ocultar, adquirir, distribuir ou tiver em 
depósitO, para o fim de venda, obra reprodu­
zida com fraude, será solidariamente respon­
sável com o contrafator, nos termos dos arti~ 
gos precedentes, respondendo como contra­
fatores o importador e o distribuidor em caso 
de reprodução no exterior. 

Art. 121. Aplica-se o disposto no art. 
119 desta lei, às transmissões, retransmissões, 
reproduções e outras utilizações, realizadas 
sem !1-Utorizaçáo por quaisquer formas, meios 
Ol)._ processos de execuções, interpretações, 
emissões e fonogramas prot~gidos. . 

Art. 122. Quem, na utilização, por qual­
quer forma, meio ou processo, de obra inte­
lectual, deixar de indicar ou de anunciar. co­
mo tal, o nome, pseudônimo ou sinal conven­
cional do autor e do intérprete, além de reS. 
ponder por danos morais, está obrigado a 
divulgar-lhe a identidade da seguinte forma: 
I- em se tratando de empresa de radiodi­

fusão, no mesmo horário em que tiver ocor­
rido a infraç_ão, por três dias consecutivos; 

II -em se tratando de publicação gráfica 
ou fonográfica, mediante inclusão de errata 
nos exem·plafes ã"índa não distribuídos, sem 
prejuízo de comunicação, cOm dest::fque, por 
três vezes consecutivas, em jornal de grande 
circulação, dos domicílios do autor, do intér­
prete e de editor ou produtor; 

III- em se tratando de outra forma de 
utilização, por comunicação através da im­
prensa, na forma a que se refere o inciso 
anterior. 

Parágrafo únicO. O dis-posto neste artigo 
não_se aplíca a programas sOnoros, exclusiva­
mente musicais,_ sem 'lualquer forma de locu­
ção ou propãgãõâa cõmercia!. 

Art. 123. O titular dos direitos patrimo­
niais de autor ou conexos pode requerer à 
autoridade policial, federal ou estadual, a in­
terdição da representação, execução, trans­
missão ou retransmissão de obra intelectual, 
inclusive fonograma sem autorização devida, 
bem como a apreensão, para a garantia de 
seus direitos, da receita bruta. 

§ 1 o As mesmas sanções serão aplicadas 
pela autoridade policial no caso de infração 
da obrigação de pagamento prevista nos §§ 
4"', s~ e 6~, do art. 73 desta lei. 

§ z~ A interdição não será suspensa antes 
do infrator exibir a autorização, o coiópro­
vante de pagamento, ou ambos, relativos a 
todas as obras e produções utilizadas, confor­
me a causa da interdição. 

Art. 124. Pela violação de direitos auto­
rais nos espetáculos e audições públicas, rea­
lizados nos locais oú estabelecimentos a que 
alude o§ 1'·', do art. 73 desta lei, seus proprie­
tários, diretores, gerentes, empresários e ar­
rendatários, respondem solidariamente com 
os organizadore~ dos espetáculos. 

CAPÍTULO I11 
Da Decadência da Açào 

Art. 125. Decai efn d.iicO anos a ação cf­
vel por ofensa a direitos patrimoniais de autor 
ou conexos, contado o prazo da data em que 
se deu a infração. 

TÍTULO IX. 
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 126. As associações de que trata o 
Título VI desta lei, já existentes à data de 
sua promulgação, terão o prazo -de cento e 
oitenta dias para adaptar seus Estatutos à 
nova regulamentação legal. 

Parágrafo único. __ Não se alcançando, nas 
duas primeiras convocações, o quorum de 
que trata o§ 3~, do art. 108 da Lei n~ 5.988, 
de 14 de dezembro de 1973, a ass_ociação po­
derá proceder a uma terceira convocação, 
com intervalo mínimo de trinta dias, poden­
do, então, deliberar com a presença de qual­
quer número de associados. 

Art. 127. É extinto o Conselho N acionai 
de Direito Autoral- CNDA, criado e regido 
pela Lei n~ 5.988, de 14 de dezembro de 1973 
e leis posteriores, órgão autónomo da Adtni· 
nistração Direta da União, vinculado ao Mi­
nistério da Cultura, transferindo-se seu patri­
mónio, bem como os recursos financeiros e 
orçamentários para aquele Ministério. 

§ 19 Os bens móveis materiais e equipa­
mentos integrantes do património do_ ór_gão 
extinto passarão ao património da União e, 
após inventário, à responsabilidade do Minis-
tério da Cultura. _ _ 

§ 2~ A União _sucederá o órgão extinto 
em todos os seus direitos, créditos e obriga­
ções, decorrentes de lei, ato administrativo 
ou contrato, bem assim nas demais obriga~ 
ções pecuniárias, ínclusive nas respectivas re­
ceitas, que passarão a ser .recolhldas à conta 
do Tesouro Nacional. 

§ 39 A Procuradoria Geral da Fazenda 
N acionai e o Ministério da Cultura adotarão 
as providências necessárias â celebração de 
aditivos, visando a adaptação dos instruinen-
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tos contratuais firmadÕs pelo órgão extinto 
aos preceitos legais que regem os contratos 
em que seja parte a União. 

§ 4o Os servidores estáveis do órgão ex­
tinto serão aproveitados na forma do art. s• 
da Lei 0° 7.662, de 17 de maio de 1988. 

§ s~ As despesas decorrentes da execu­
ção do· disposto neste artigo correrão à conta 
de dotações consignadas no Orçamento Ge­
ral da União. 

Art. 128. Na aplicação dos preceitos es­
tatuídos na presente lei serão atendidas as 
disposições a ela aplicáveis dos Decretos n": 
4.790, de 22 de janeiro de 1924; 5.492, de 
16 de julho de 1928; 18.527, de !O de dezem­
bro de 1928; L023, de 17 de maio de 1962; 
57.125, de 19 de outubro de 1965; 61.123, 
de 19 de agosto de 1967; 75.699, de 24 de 
dezembro de 1975; 18.-965,-de 16 de dezem­
bro de 1976; 82.385, de 5 de outubro de 1978; 
95.971; de 27 de abril de 1988 e 96.036, de 
12 de maio de 1988. 

Art. 129. Estalei entra em vigor na data 
de sua publicação, mantidas as Leis n~~ 6.533, 
de 24 de maio de 1978, e 7.646, de 18 de 
dezembro de 1987, ab-rogada a Lei n~ 5.988, 
de 14 de dezembro de 1973. -

Art. 130. revog~m-se as disposições em 
contrário. 

PARECER N•J88, DE 1990 

Da Comissão de ConStituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n~ 285, de 1989, que "d:efiD.e os 
atos de improbidade administrativa de 
que trata o § 4~ do art. 37 da Constituição 
Federal". 

Relator: Senador Áureo Mello 
O ProjetO de Lei n~ 285, de 1989, do Sena­

do Federal define os atos de improbidade 
praticáveis contra a administraÇão pública­
direta, indireta ou fundacional- de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Municípios e dos Territó­
rios. 

2. A tipicidade do ilítico requer, como 
precondiçóes, seja a ação praticada por agen­
te da administração; ainda que co_ncessioná­
rio, permissionário, autarizãtário ·oU tefceiro 
de boa fé. Tratamento igual ao dado à ação, 
o Projeto confere ao comportamento de abs­
tenção, isto é, aO crime por omissão. 

3.. A proposição sobJexame distingue 
dua_s modalidades de improbidade adminis­
trativa. Na primeira delas, versada no inciso 
I do art. z~, são elencadas as prátiCas delituo­
sas caracterizadas pela má conduta do agente 
enquanto tal. , 

4. Na s_egunda modalidade prevista, 
constante do_ inciso 11 do mesmo- artigo, o 
Projeto atém-se ao aspecto patrimonial e por 
isso prevê, como resposta Iegál, o ressarci­
mento ao erário, sem prejufzo de outras san­
ções, inclusive complementação de execução 
pela Fazenda Pública e seqüestro de bens. 

5. O Projeto dispõe também, apropriada· 
mente, sob a responsabilidade criminal por 
denunciação caluniosa, com vista a que não 
sejam oferecídas denúncias sem fundamen­
tação e, na mesma linha de proteção à pessoa 

--do denunciado, evitando excessos de exação, 
prevê a cessação da Indisponibilidade de bens 
se, transcorridos doze meses, não for julgado 
o proceSso. Estatui ·ainda a prescrição, em 
doze meses, das penas de suspensão dos direi­
tos políticos· é de perda da fUnção pública, 
só -ocorrendo esta última após o trânsito em 
julgado da sentença condenatória. 

-------6:-- "A.Jém de tudo isso, a formul~ção reme­
te para a.-JnStânciã e -forma própfia·, quanto 
aos crimes-de improbidade, quando da auto­
ria c;lo Presiden_t_e e Vice-Presidente da Repú­
blica (art._39), e de outrM autoridades. 

_7. Inobstante a exatidão da medida pre­
conízadora de peremptoriedade para os pra· 
zos relatiVOs a cessação da indisponibilidade 
de bens, suspensão dos direitos políticos e 
perda da função pública (arts. 13 e 14), mere­
ce reparos, a nosso· ver, o prazo excessiva· 
mente largo a que se reporta o art. 16, objeto 
de emend;1 de nossa autoria, adiante apre­
senta.da. 

8. Ao Projeto já foram oferecidas duas 
emendas, de autoria do ilustre Senador Mau· 
rício Corrêa. A primeira propõe a supressão 
das expressões",,, infringir norma constitu­
cional" .e "~ .. praticar deslealdade para com 
as institUiçõeS públicas"; bem assim, propõe 
a flexibilização da pena através da fixação 
de um limitante inferior em dois anos, man­
tido o de dez anos para o superior, correspon­
dente à pena máxima. 

9. As supressões são propostas sob o ar­
gumento de que nem sempre a infringência 
à norma constitucional implica improbidade 
e sua incidência recai sobre o art. 29, inciso L ---- . 

10. A segunda emenda objetiva suprimir 
do art. 29, incísO II, a expressão "praticar 
efetivO dano aos cofres públicos". A justifi· 
cação é de que o ilícito pode ser culposo, 

-iSto é, pode ócOrier independeritem:ente da 
vontade do agente. Nessa emenda seu autor 
propõe seja fixado também o limitante infe· 
riº_r_9a pena que, segundo ele, deve ser de 
dois anos. 

11. A noss-o ver basta que se adite ao 
caputdo art. zoa expressão "quando pratica­
lias dolosamente" para que se corrija a im­
propriedade de acidentes involuntários serem 
levados à conta od~ crimes de grande expres­
sã.o. Além .disso, opinamOs pela intrOdução 
do vo-cábulo ~'até" entre a preposição "por" 
e o numeral "10 (dez)", na redação c_orres· 
pondente à pena prevista, e pela substituição 
do alternativo "~u"_peto conectivo "e", em 
face da gravidade do ilícito capitulado, que 
requer, antes, Cumulação de .sanções. A adi­
ção da expressão supra também é objetivo 
de _emenda de nossa autoria, adiante apre­
sentada. 

12. Essas__as.razões de não acolhermos 
a Emenda de n~ 1, do Senador Maurício Cor­
rêa. No que se reporta à Emenda n~ 2, do 
mesmo autor, que pretende a supressão da 
expressão "praticar efetivo dano aos cofres 
públicos" e flexibilização da pena, entende­
mos ser -assunto de melhor solução através 
da conduta preconizada no item 11, anterior, 
donde também não a acolhermQs. 

13. A conseqüência das nossas propostas 
anteriores é a supressão do § 3~ do art. 29 
Eis que das próprias penas já consta se terão 
aplicação cumulativa ou alternativa. 

14. Sugerimos, iguaJmente, _a ~upressão 
da expressão " ... e a firma reconhecida", 
constante do art. 4~, § 1~.em face da superação 
da exigência, mormente ante a próPria guali· 
ficação do denunciante à autoridade poltcial. 
-15.- POr fiffi, é- Oportuno alterar-se tam­

bém o inciso I do art. 16, para restringir o 
prazo ali previsto para propositura da ação 
penal, haja vista que o seqüestro de bens 
e a hipoteca são medidas judiciais severas, 
objetívando o ressarcimento de eventual al· 
cance só comprovável ao final do proçesso, 
não sendo pertinente, pois, contrapor ao ri­
gor da medida a complacência legal na formu­
lação da açáó penaL 

Diante de todo o exposto, opinamos favo· 
rav-elmente ao Projeto de Lei do Senado n~> 
285, de 1989, com rejeição das Emendãs n~ 
1 e 2 e após as alterações operadas petas se· 
guintes ei?-endas: 

Emenda n9 3-CCJ 

Dê-se ao art. 29,".caput, e- ao inciso I do 
mesmo artigo, na parte referente à pena, a 
seguinte redação: 

"Art. zo São atos de improbidade 
administrativa, quando praticadas dolo­
samente: 

I-········································-·· 
Pena -suspensão dos direitos políti-

cos por até dez anos e perda da função 
pública." 

Emenda n• 4-CCJ 
Dê.-sc: ao inciso li do art. 2~, na parte refe· 

rente à pena, a seguinte redação: 

''Art. 2~ .................................. . 

11- ··-·········-·····················-····-·· 
Pena- Suspensão dos direitos políti­

_.cos por até 10 "(dez) anos, peraa· da full­
, ção pública e indisponibilidade dos.i1ens 
e ressarCimentO ao Erário~" - -

~menda n~ S-CCJ 

Suprima-se o § 39 do art. 2~ do projeto. 

Emenda n? 6-CCJ 

Suprima-se do§ 19 do art. 49, a expressão 
" ... e a firma reconhecida". 

Sala das Comissões, 29 -de maio de 1990. 
~ Cid Sabóia de Carvalho, Presidente. -
Aureo Mello, Relator - Jutahy Magalhães 
- José Fogaça - Francisco Rollemberg­
Maurício Corrêa - Chagas Rodrigues ,.... 
Odacir Soares - Antônio Luiz Maya - Jar· 
bas Passarinho- João Calmon. 

PARECER N• 189, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n~ 216, de 1989, que altera o arti· 
go 25, da Lei n~ 7.492, de 16 de junho 
de 1986. 

Relator: Senador Leite -Chaves 
É submetido ao exame desta Comissão 

projeto de lei de autoria- do Senador Mauro 
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Borges, com o objc;dvo d_e_ alterar o ãrrigo 
25, da Lei n'7.492, de 16 de junho de 1986. 

O prOjeto, estruturado "e_m trés artigOs, 
propõe: (a) ampliar o elenco de sujeitos res­
ponsáveiS -penalmente pelos crimes rontra o 
sistema financeiro, mediante a inclusão dos 
''membros de_ Conselhos Estatutários", e; (b) 
definír o conceito de ''contJ;:qlador" em insti­
tuições financeiras oficiais, ·identificando de­
terminadas autoridades públicas que reali­
zam esse conceito, com o acrésCimo de· um 
parágrafo e duas alfneas ao artigo mencio-
nado. _ 

A justificaçáo da matéria destaca a fre­
qüência dos desmandos em instituições finan­
ceiras, em geral, amplamente divulgados pela 
imprensa, e os inadmissíveis resultad_os nega­
tivos apresentados por· institUiÇões financei­
ras oficiais~ de que os bancos estaduais são 
~xemplo mais notório. Entre as causas dessa 
situação, indica a ausência de prescrição legal 
da responsabilidade penal de autoridades co­
locadas no centro do processo decisório,-co· 
mo o Presidente da República, Ministros de 
Estado, Governadores, Prefeitos Municipais, 
e outras autoridades que detêm o poder de 
decisão para nomear presidentes e membros 
de Conselhos de Administraçc!o dessas insti~ 
tuições, definir políticas e impor práticas ad­
ministrativas eventualmente temerárias e, âs 
vezes, lesivas. --

O texto pretende reparar a lacuna_ legal 
mediante duas providências: a) inclusão da 
categoria '•membros· de Coriselhos Estatutá­
rios" no elenco_ de autores indicado no caput 
do art. 25, da Lei n9 7.492/86; b) definição 
do conceito de "controlador"_~m _instüuiçóes 
financeiras oficiais, preencbível por qualquer 
autoridade que acumule o poder de eleger 
a maioria dos administradores, de dirigir as 
atividades sociais e de orientar o funciona~ 
mente dos órgãos dessas instituições, além 
da identificação de autoridades públicas que, 
necessariamente, preenchem esse conceitq. 

Assim, o Projeto, por um lado, amplia o 
âmbito da autoria nos çrimes contra o sistema 
financeiro, incluindo os membros de Conse­
lhos Estatutários, pelo poder legal de ori~tar 
a política adminstrativa e dever legal de fisca­
lizaratos da Diretoria dessas entidades (rejei­
tando, por improcedentes, as razões do veto 
presídencial, que mutilou a redação orginária 
do artigo) e, por outro lado, define a figUra 
do "controlador" em instituições oficiais, 
quer pela nomeação específica de autorida­
des que realizam, necessariãmenie, esse Con­
ceito, quer pela indicação de critériOs, que 
permitem a determinação concre.ta da pessoa 
do controlador. _ - - -

Cumpre -observar que o COnceito de -aUtoria 
implícito na proposta do Projeto coincide 
com m-odernas concepções penais, que defi­
nem o autor pelo poder de controle sobre 
a realização do crime, como informa a teoria 
do Hdomínio do fato''. O(s) autor(es) cOntro­
Ia(m) a realização do fato típico, decidindo 
sobre sua cçmtinuidade ou paralisação, e 
compreende as formas de autoria direta, me~ 
dia.ta e col~tiva (co-autoria). O partícipe; nãs 
figuras de instigador e de cúmplice, embora 
igualmente responsável, se diferencia do(s) 

autor(es) (ou co-autores) pela ausência desse 
domínio ou controle sobre a realização con­
creta do fato criminoso. Nesse esquema, a 
figura dQ controlador, assim como dos mem· 
bras de Conselhos Estatutários, na medida 
em que possuem o contt:ole r_eal sobre práti­
cas definidas como crime& contra o sisteina 
financeiro, são os verdadeiros autores (ou co­
autores), para todos os efeitos legais. O Pro­
jeto corrige gritante falha da lei vigente. 

Em face do exposto, o parecer é pela apro­
vação do Projeto, que atende os requisitos 
de constitucionalidade, juridícidade e técnica 
-legislativa. 

Sala das Comissões, 7 de junho de 1990. 
-Cid Sabóia de Carvalho, Presidente -Lei­
te Cbaves, Relator. -Jutahy Magalhães -
FernandO lJeõrique Cardoso - Afonso San­
chõ- - Jarbas Passarinho - Severo Gomes 
- M.qn_ro_ Benevides - Maurício Cortêa -
Fnncisco Rol~emberg....:... Antônio Luiz Maya. 

PARECER N• I!lll, DE 1990 
Da Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, sobre o Ofício "S" D9 33, 
de 1989 (n• p/613, de 1989, na origem) 
do Senhor Preside~~;te do Supremo Tribu­
nal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal pedido de licença prévia para los· 
tauração de procedimento criminal con· 
tra o Senador João Castelo. 

Relator: Senador Odacir Soares 
Vem ao exame desta Comissão o presente 

Ofício "S" n9 33, de 1989, encaminhado a 
esta Casa ·,pelo Senhor Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, com á finalidade de 
solicitar "licençá prévia para instauração _de 
procedimento criminal, conforme dispõe () 
art. 5:3, 19 -áa Constituição-Federal'' contra 
o ilustre Senador J.oão Castelo, em face, da 
"imunidade processual de que goza o referido 
parlamentar". 

A licença ora solicitada decorre do ofereci· 
menta de Denúncia contra o citado Senador, 
junto ao CoJendó Supremo Tribunal Federal, 
pelo Senhor Procurador·Geral da República, 
em 19 de setembro de 1989. 

Na referida denúncia, o Chefe do Minis­
tério Público Federal historia que o denun· 
ciado fez publicar, no dia 25 de julho de 1989, 
em divez:Sos_ jornais do País, matéria paga 
e_ por ele assinada, sob o título "Desafio ao 
Presidente Sarney", cujo teor é ali transcrito. 

Em res_umo, o ilustre Senador pelo Estado 
do ~ranl:lã_o, indignado com a inclusão de 
seu nome no Diário Oficial da União entre 
supostos devedores da Fazenda Nacional e 
co-nsiderando tratar~se de uma campanha di~ 
famat6ria contra ele, iniciada em 1985, pro­
cura prestar esclarecimentos ã opinião públi­
ca quanto ao processo judicial de que fora 
vítimat como conseqúêncfa da "guerra" (po· 
lítica) inovida con_tra ele pelo então Presi-
dente da República. _ 

Numa matéria jorna_liStiCa, o eminente Se­
nador João Castelo, após informar que ofere­
ceu os recursos processuais cabíveis nas diver­
sas instâncias administrativas, acrescenta que 
"a não execução da imaginária dí~ida faz par­
te da me~quinha perseguição". Alega nosso 

ilustre colega Parlamyntar que esse. fato o 
impedia de provar, na Justiça, que não é de­
vedor, porém vítima de "torpe abuso de po­
der". 

A partir daí, o Senador lança-se- ao ataque, 
numa espécie de z:epto ao que entendia ser 
uma campanha desmoralizadora, em âmbito 
nacional, mas com objetivos locais ou regio­
nais. 

Ao enteqder que certas expressões e acusa­
ções constantes daquela matéria teriam confi· 
gurado a prática de ilícitos penais, o Procura· 
dor-Geral da Repóblica capitulou-as em dis-­
positivos da legislação aplicável. 

Assim, entende o Chefe do Ministério Pú· 
blico Federal, por exemplo, qu8 expressões 
como "torpe abuso de poder", "mesquinha 
perseguição", "divida imaginária", consti­
tuem, no contexto daquela matéria jomalís· 
tica, falsas imputações do denunciado, que 
apontam o Chefe do Poder Executivo como 
tendo praticado o crime de prevaricação. 

Igualmente, na peça denunciat6ria, alega­
se que ''constitui imputação falsa de crime 
de sonegação fiscal, ao afirmar que, em 1970, 
o então governador José Sarney lesou o fis­
co ... " 

Apontam-se também na Denúncia expres­
sões que consistiriam em "fatos ofensivos" 
ã reputação do então Presidente da Repú­
blica. 

Conclui, então, o Procurador-Geral daRe~ 
pública que o Denunciado incorreu nas penas 
dos arts. 20 (calúnia), 21 (difamação) e 22 
(injúria), todos. da Lei n~ 5.250, de 9 de feve­
reiro de 1967 (Lei que "regula a liberdade 
de: manifestação do. pensamento e da infor~ 
mação"). Requer também o agravamento das 
penas aplicáveis em 1/3 (um terço), na forma 
do art. 2:3 da citada lei. 

É o Relatório. 
A matéria sob apreciação foi encaminhada 

ao Senado Federal a flrn de cumprir-se o man­
damento do § 1"', do art. 53 da Constituição, 
que_ assegura a chamada imunidade proces­
sual aos Deputados e Senadores. 

O mencionado dispositivo constltucíonal 
está assim redigido: 

"Art. 53. • ...... ú ........ ,.,.""---•·•· 

§ 1 ~ Desde a expedíçáo do diploma, 
os membros do Congresso Nacional não 
poderão ser presos, salvO em flagrante 
de crime inafiançável, nem processados 
criminalmente sem prévia licença de sua 
Casa" (grifamos). . .. 

Evidentemente, a nosso ver, essa especial 
proteção processual, assegurada pela Consti· 
tuição aos detentores de mandato eletivo, in· 
sere-se no conjunto de garantias constitucio­
naís do exercício de função institucio~ai íne­
rente à representação política. Neste sentido, 
a imunidade processual é um corolário da 
garantia maior e principal consistente no 
princípio da inviolabilidade do exercício da 
função parlamentar, assegurado no art . ..53, 
caput, da Constituição, noS seguintes termos: 

"Art. 53. Os Deputados e Senado­
res são invioláveis por suas opiniões, pa~ 
lavras e votos. n 
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Parece~nos claro que o àmbito dessa invio­
labilidade é amplo e nem pode deixar de ser. 

Veja-se, para argumentar, o _que_ dispõe 
o inciso VI, do art. 29, da .Constituição. Esse 
artigo, ao determinar que a lei orgânica de 
município atenderá aos princípios da Consti­
tuição Federal, da Constituição d_o respectivo 
Estado, e dos preceitos que enumera a seguir, 
inclui o citado inciso VI, assim: 

"Art. 29. ••••••••••••••••••••v••••n•••••• 

VI -inviolabilidade dos Vereadores 
por suas opiniões, palavras e votos no 
exercício do mandato e na circuncrição 
do Município." 

Repare-se bem que, ao insculpir em dispo­
sitivos diferentes o mesmo princípio, a Cons· 
tituição o faz de forma absolutamente distin­
ta. No art. 53, a inviolabilidade não se restrin­
ge ao exercício do mandato. No art. 29, VI, 
diversamente, a inviolabilídade está limitada 
no âmbito ali descrito. 

b necessário frisar esse· aS-pectO, pois Cm 
nosso entendimento o Semid6r João Castelo, 
no pleno exercício de seu mandato parlamen· 
tar, sentindo-se moralmente atingido, teria, 
por palavras e opiniões, reagido ao que consi­
derou ofensivo e desmoralizante à sua ima­
gem de Senador, no exercício de mandato. 

Ora, indiscutivelmente, aplica-se neste ca­
so a garantia da inviola~ilid~ª-~· _como princí­
pio formulado no art. 53 da Constituição. 

Portanto~ antes da instauração do processo 
criminal, cuja Denúncia é objeto deste Pare­
cer, dever-se-ia considerar- aí sim- a ünu­
nidade decorrente da inviolabilidade. 

Levando-se em conta as circunstâncias que 
cercaram o fato objeto da Denúncia ofere­
cida, evidencia-se uma reação, valorada no 
plano emo_cional, de natureza ética. 

O homem público, em particular quando 
exerce mandato representativo, é muito mais 
vulnerável às ofensas morais gratuitas do que 
os demais cidadãos. Por isso mesmo, é com­
preensível que ele se arme de todos os meios 
de defesa incontinenti. Como todos sabemoS, 
quando o homem público se encontra em si­
tuação igual à que ora examinamos, o tempo 
se torna extremamente oneroso contra aque­
le que se sente publicamente acusado ou 
ofendido. A resposta imediata, incontinenti, 
é muitas vezes um fatorde sobrevivência polí­
tica. Exige-se, portantO, resposta 'rápida de 
modo a evitar que, injustamente, a opinião 
pública seja induzida a formar um jufzo equi~ 
vocado de fatos ou de pessoas., 

A presente questão apresenta-se, ao nosso 
ver, como um legítimo contra-ataque, oU se­
ja, uma legítima ação defensiva de alguém, 
que tendo sido desonrado por um ~e-u adver· 
sário político, reagiu com um compreensivo 
ímpeto de denunciar o denunciante. O vefcu~ 
lo utilizado foi, de ambos os lados, a impren­
sa, o que revela ter havido proporção no agra· 
vo e no desagravo. 

Desse modo, se considerarmos a prevalên~ 
cia- auto-aplicável -do direito de respos­
ta, proporcional ao agravo, além,da indeni· 
zação, por dano material, moral ou à ima· 
,s:em, assegurado no incisO V, do art. 59, da 

CoiistituiÇãci;~a-todos os cidadãos, seremos 
forçados a concluir peta ocorrência de ex:ces· 
so de zelo do Procurador~Geral da Repúbli­
ca, na busca de vigilante cumprimento da Lei 
neste caso. 

Ante o exposto, considerando que ao caso 
sob_ exame aplica-se o princípio da inviolabi~ 
lidade do art. _53, Cã-piit~ da Cori.Stituiçáo e 
o direito de_ resposta, previsto no art. 5", V, 
da Lei Maior, opinamos no sentido de que 
o Senado Federal indefira o pedido de licença 
pa.rã. instàuraÇã6 ·ae procesSo cl-rminal contra 
o Senador João Castelo. _ 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões, 7 de junho de 1990. 

--Cid Sabôia de Carvalho, Presidente -
Alu~o B_ezerra, Relator. - Odacir Soares 
- Leite "Chaves - Chagas Rodrigues- João 
Lobo- Mauro Benevides~ Jut3hy Magalhães 
-- Mansueto de Lavor - António Luiz Maya 
- Jarbas Passarinho- João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_.O Expediente lido vai â publicação. 

Do Expediente lido, consta o Projeto de 
Lei do DF n~ 36, de 1990, que autoriza a 
desafetação de domínio de bens de uso co­
mum do povo; situados na região adminis­
trativa de Ceilàndia, dentro dos limites do 
Distrito Federal. 
_Nos termos da Resolução n" 157, de 1988, 

a matéria será despachada à Comissão do 
DiStrito Federal, ondb PQderá receber emen­
das, após sua publicação e distribuição de 
avulsos, pelo prazo de 5 dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa comunicaÇão qUe será lida 
p-elo Sr. Primeiro-_S~~etário. 

É lida a seguinte 

COMISSÃO DE 
RELAÇÓES EXTERIORES 

E DEFESA NACIONAL 

Biasília, 7 de junho de 1990. 
Senhor Presidente 
Nos.tennosiegimentais comunico a.V. Ex• 

a prorrogação por mais 15 dias do prazo para 
apreciação por esta Comissão, dos Projetos 
de Decreto Legislativo n\JS 2 a 8 de 1990. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
-Senador João Lobo, Presidente em exer­
cício. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A comunicação lida vai à publicação. (Pau­
sa.)....=.. A Presidência comunica_ao Plenário 
que, em virtude do falecimento do nobre Se· 
nador Luiz Vianã, e na ocorrência de vaga 
na representação do Estado da Bahia no Se­
nado Federal, tomou as providências neces· 
sárias à convocaçáo do suplente, Sr. Luiz Via· 
ná Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- ConCedo a pafavra ao nobre Senador An· 
tóriio Luiz Maya. 

Há oradores inscritos-. 

<n>&:-A:NTÔNIO LUIZ MAYATPDC -
TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-

são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
: dores, dia 5 _do corrente mês comemorou-se 
o "Dia Universal do Meio Ambiente". A 
grande imprensa naçional destacou o meio 
ambiente através de reportagens, de notícias; 
divulgou bastante o assunto que hoje está 
na pauta dos interesses mundiais. Faz parte 
das negociaçõéi;-dos acertos, dos .acordos. 
O meio ambiente hoje está na mesa de todas 
as conferências, de todos os simpósios. Afinal 
de _contas, é um interesse internacional: pre­
servação, conservação do meio ambiente e, 
sobretudo, o combate a todas as causas que 
atualmente estão destruindo a camada de 
ozôriio, o que está Provocando o efeitO estufa 
e devastando, destruindo a própria natureza. 
Razão pela qual, Sr. Presidente, hoje sedes­
taca -ainda dentro do espaço da "Semana 
do Meio Ambiente" propriamente dita - es­
te assunto. E trazemos a reflexão dos nobres 
Senadores algo que sirva de base para tomada 
de resolução, por parte do País, com refe­
rência ao seu posiciOnamento perante âs na­
ções do mundo inteiro, que estarão reunidas, 
no próximo mês de julho, em conferência 
de cúpula na cidade de Houston, nos Estados 
Unidos, para tratar deste assunto. 

A imprensa nacional, conforme tenho em 
mãos diversos recortes de jornais, como a 
Folha de S. Paulo, noticia Sobre a conversão 
da dívida para o meio ambiente, o que depen­
de da Ministra Zélia Cardoso de MellO. E 
o Bird elogia o Governo Collor; a polftíca 
ambiental do Governo representa para o Bird 
uma mudança dramática em relação ao Go­
verno anterior. É destaque especial do jornal 
Folha de S. Paulo. Temos também outros re~ 
cortes_ em mãos, como o do Correio Brazi­
liense da semana passada: "Pa"cote Ecológico 
é anunciado" -Este é o título-, e os sete 
decretos assinados pelo Presidente da Repú­
blica, na oportunidade em que se encontra­
vam em Mato Gross_o do_ Sul, para come­
morar o "Dia Internacional do Meio Am· 
biente", decretos que dizem respeito espe­
cialmente aO meio ambiente, e medidas to­
madas pelo Governo com refer~ncia exata­
mente à sua pres_ervação. 

Temos ainda, da Folha de S. Paulo: "Collor 
defende conversão da dívida para o meio am­
biente"- já dissemos; do O Globo: "Governo 
Lança Decálogo Ambiental", .com dez itens 
especiãis, denominados exatamente de decá­
Jogol_no qual se_ destaca_ política ambiental, 
considerada em sua globalidade, entendida 
como uma preocupação planetária. Este seria. 
o primeiro ponto do decálogo. 

"A preocupação ambiental é priori­
dade do Governo; substitui conceito de 
desenvolvimento a qualquer preço por 
uma estratégia de ecodesenvolvimento." 

O· jOffial fez ain.da questão de div.Ulgar os 
dez pontos fundamentais da política do Go­
verno com referência ao meio ambierite~ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, conforme 
noticia a Folha de S. Paulo, em sua edição 
de 17 do mês passado, "17 das maiores orga­
nizações ambientalistajl dos Est!'ldQs Unidos 
e 40 da Europa-- lançaram, quarta~feira! em 
Washington, uma campanha mundial para 
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pressionar os sete países mais industrializados 
a adotarem "mudanças fundamentais no de· 
senvolvimento econômico internacional" na 
conferência de cúpula de Houston, no Texas 
Estados Unidos, em julho". ' 

Encaminham essas organizações o "Pro· 
jeto de Responsabilidade Ambiental" aos Es­
tados Unidos, Japão, Alemanha, Inglaterra, 
França, Canadá e Itália, através do qual pe· 
dem o cumprimento das resoluções da confe· 
rência de cúpula, realizada o ano passado 
em Paris. 

Nessa conferência, os líderes desses países 
assinaram a Declaração de Paris, em quere­
conhecem a necessidade de definirem "Polí­
ticas ambientais que promovam um desenvol­
vimento económico mundial eqüitativo, a 
longo prazo, sem resíduos de poluição para 
as gerações futuras'~L 

Os ambientalistas requerem, então, que a 
Declaração de Paris seja convertida em pro-
gramas concretos. -

O Projeto de Responsabílidade Ambien­
tal, traça um roteiro para a reforma global. 
b "amplo e problemático", além de sinalizar 
as inclinações da opinfão pública ilustrada do 
19 mundo para os anos vindouros. 

Constata, outrossim, que no mundo inteiro 
é reconhecida a deterioração global do am­
biente. E afirma que é _chegada a hora de 
se promover "uma mudança fundamental em 
nossa maneira de pensar a defesa e desenvot: 
vimento económico mundial'', 

Segundo o mencionado projeto, "o desafio 
ambiental repousa, primeiro e sobretudo, nos 
líderes dos sete países mais industrializados 
que são responsáveis pela maior parte da po­
luição mundial e que controlam a maior parte 
dos investimentos mundiais". Em decorrên­
cia, "pede a eliminação de empréstimos e 
subsídios que contribuam para o desgaste de 
ecossistemas fundamentais, corno florestas, 
tell'aS úmidas, b.ancos de coral e a Antártica". 

Propõe ainda o projeto "uma redução ime­
diata, até o ano zooo; de 20% dãs emissões 
de carbono, segundo os níveis de 1988. Pois, 
o carbono é o principal dos gases que dificul· 
tam a dissipação da radiação refletida pela 
Terra, elevando a sua temperatura", ocasío­
nando o denominado efeito e-stufa. 

Propõe, outrossim, o documento;_ ·~a sus­
pensão, até o ano 2000,_~_e todo o despejo 
de.substâncias tóxiCas e rejeito_S:, não trata­
dos, em oceanos e mares e eXOrta Os países 
mais industrializados a se çomprometerem 
com o objetivo mundial de estabilizar a popu~ 
!ação mundial em 8 bilhões de pessoas". 

Em síntese, o Projeto de Responsabilidade 
Ambiental apresenta as seguintes propostas 
ambientais para uma reforma do planeta: 

1. Clima- Reduzir a emissão de dióxido 
de carbono na atmosfera em 20%, segundo 
os níveis de 1988, até_ o ano2000_ - · 

Incrementar, substancialmente, políticas 
de conse!Yação de energia e promover o uso 
internacional de energias renováveis. 

2. Biodiversidade - Eliminar todos os 
empréstimos e subsídios q\Je contribuam à 
perda de ecossistemas fundamentais e de di­
versidade genética. 

3.- Dívid~:- Eliminar o fluxo de capital, 
de US$ 50 bilhões por ano, dos países em 
desenvolvimento para os países industriali-
zados. -

4. Popidação-:_ Apoiar, técnica e finan· 
ceiramente, o objetivo de estabilizar a popu­
lação mundial em 8 bilhões d_e pessoas. 
_ 5, Oceano- Suspender, até o ano ZOOU, 

todo o despejo de substâncias tóxicas e rejei· 
tos não tratados nos oceanos. 

6. _ ~t~ Europeu- Ajudar a recupera­
ção ambientai do Leste Europeu gerando be· 
nefícios ambil:~ntaiS ein todo investimento ou 
empréstirilO. -

Na Coriferência de HollstOn, o Brasil, cer­
tamente, terá assento e deverá levar uma pro­
posta cQncreta, que abrangerá os diversos 
ecossistemas do meio ambiente nacional, 
com destaque especial para a Amazônia. 

Além das propostas elencadas no Projeto 
de Re~~onsabiíidade Ambiental, gostaria· 
mos de enfatizar a necessidade de o Brasil 
tratar o assunto sem abdicar de sua soberania 
no trato .d.o problema do desenvolvimento 
responsável. Gostaríamos, outrossim, de su­
gerir que o meio ambiente seja tratado de 
m.a.Deira global, via ~e um programa que te­
nha comQ fundamento a legislação constitu· 
cional. 

Existem sugestões que prop6em seja reali­
zada uma reformà ambiental de peso com 
a ~egociação da dívida externa. A reforma 
implicaria na redução de 50% nas queimadas 
e no desmatamento na Amazônia em 1990;­
na taxação de lucros com o comércio de terras 
na Amazónia;· na demarcação e legaJização 
das terras indígenas e reservas extrativistas, 
na realização do zoneamento _agroecológico 
da Amazônia com a participação de organi· 
zaçóes nã"o g:o·vernamentais na preservação 
do que resta da Mata Atlântica; no controle 
do desmatamento nas cabeceiras de rios no 
Pantanal. . _ 

Estas sugest6es foram apresentadas â con· 
sideração do Br.asil, pela Advogada Barbara 
Brarnble da Federação Nacional da Vida Sel­
vagem, dos Estados UnidOs, a- quãf Ieinbra 
que o próprio governo americano dispõe de 
meios para pressionar os bancos privados- a 
aceitarem a redução da dívida. É que 6 Con­
gresso am.ericano aprovou, no ãno passado, 
um ato que obriga o Departamento de Estado 
a apoiar o desenvolvimento sustentável e a 
pr~~ervação ambiental nas negociações do 
Plano Brady para a redução da dívida ~xterna 
dos países credores. - - -

Essas sugestões, nós as trazemos ao co:nhe· 
cimemo deste Plenário pela simples razão-de 
concordarmos com as mesmas e considerar­
mos pertinentes e possíveis de serem acatadas 
pelo governo. 

Aguardamos que a representação do Bra~ 
sil, _na Conferência de Houston, leve real­
mente proposições concretas para fins de ne·_ 
gociação no que conterne à preservação da 
floresta Amazônica e a cobrança junto aos 
governos das grandes potências para que po­
nham fim à poluição do meio ambiente glo· 
bal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corré'a. 

OSR. MAURÍCIO CORRtA (PDT -DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, corno é do conhecimento geral, o Brasil, 
ao longo dos últimos anos, tem sido objeto 
de severas críticas, tanto no que diz respeito 
ao trato da questão ambiental como no parti· 
cular do relacionamento com as populações 
indígenas. 

O fato é de suma graVidade no plano inter­
nacional, pois coloca o nosso País na penna­
nente condição de réu perante a comunidade 
das nações. 

Entendemos que, no mundo moderno, tu· 
do aquilo que se refere aos direitos humanos 
e à ecologia transcende as fronteiras nado· 
naís dos países. De fato, não há como negar 
que tais temas, pela sua importânCia intrfri­
seca e relevância para o futuro na humani­
dade, constituem preocupação permanente· 
de todos os poyos. 

Assim é que, na qualidade de titular de 
mandato eletivo, sentimo-nos nõ -dever de 
adotar as providências ao nosso -alcance toda 
vez que graves denúncfas chegam ao nosso 
conhecimento nestes dois campos. 

Procedendo desta forma, estamos não só 
a contribuir para a realização da justiça e 
da paz, mas também _a colaborar no sentido 
d~ evidenciar que o Brasil e as suas institui­
ções. democráticas envidam as ações devidas 
quando necessário. 

São razões de tal ordem que nos levam 
a trazer ao conhecimento deste Plenário de­
núncia formulada pela Associação da União 
da Comunidade Indígena do rio Tiquiá, dan­
do conta de que " ... no dia 9 de maio de 
1990, ocorreu- uma operãçâO do Comando 
Militar da Am~ônia na Colônia Indígena Mi· 
neral III ou Area indígena Pari-Cachoeira 
UI. .. ", área esta definida como. colônia indí­
gena pela Portaria Intermlnisterial n~ 12 de 
26·1-88, homologada pelo Decreto n~ 98.439, 
de 23-11~89. Segundo consta,'' ... nesta ope­
ração os militares expulsaram 123 índios do 
grupo T~kano ... ''com a agravan_t:e de terem, 
no dia sUbseqüente, sido forçados a" ... reco­
lher os seus pertences e se retirar, porque 
logo as barracas foram incendiadas ... " bem 
a~sim.,tudo o que nelas se encontrava e, ain· 
da, a" ... farmácia ... com tudo dentro". Rela­
taMse ainda ter Çl chefe militar, responsável 
pela operação, declarado " ... aos indígenas 
que a área não era reserva indígena e sim 
área de segurança nacional ... " por encon· 
trar-se a 20 quilômetros da fronteira da Co­
lômbia. 

Segundoa autoridade militar," ... o puro 
d~ g~rimpo estava _sendo vendido para a Co· 
lômb1a ... ";fato este caracterizado como" ..• 
ccinit~bandO de minériOs ... "e 93paz de justi· 
ficar a suspensão definítiva das atividades ga~ 
rimpeiras. Ademais, foram as populações 
afetadas impedidas de se comunicar com a 
Funai sob alegação de que o órgão não estava 
habilitado a mandar" ... qualquer tipo de or­
dem ... "e ainda porque " ... não prestava 
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Com estes eventos " ... os indígenas consi­
deram-se expulsos 'da área sem direito a nada 
mediante a ordem servera do governo". 

Sr. Presidente, e Srs. Senadores, Os índios 
Tukanos que habitavam a colônia atacada, 
na região denominada Cara de Cachorro, têm 
demonstrado, historicamente, disposição de 
luta por sua sobrevivência- física e CUltural. 
Históricas também são as invasóes sofridas 
por esse povo em sua terras. Terra fértil em 
ouro, aguça a cobiça de garimpeiros e minera­
dores. Contra obstáculos poderosos, entre os 
quaís as grandes distâncias entre os diferentes 
grupos, os Tukanos conseguiram unificar a 
defesa dos interesses de suas diversas comuni­
dades em tomo da Associação, que negociou 
com as autoridades brasileiras a demarcação 
de suas terras e obteve reconhecimento da 
Colônia Indígena através dos Decretos Presi~ 
denciais n~ 98.437, 98.438, 98.439, e 98.440, 
de novembro de 1989. 

O povo Tukano sempre pautou sua condu~ 
ta pelo espírito de colaboraçã-o com o Gover· 
no, inclusive como Projeto Calha Norte. Este 
fato, aliado à aceitação- de que suas terras 
fossem demarcadas não sob a forma de reser~ 
va, mas de colônia indígena, suscitou críticas 
de outros povos e de entidades que defendem 
os interesses dos índios. Em seus documen~ 
tos, reiteradamente afirmam que o Comando 
?vfilitar da Amazônia e a FUNAI conhecem­
nos o suficiente para saberem que são desca­
bidas as acusações imputadas. Esses fatos tor­
nam a alegada ação de guerra e os-ma-us tratos 
denunciados ainda mais revoltantes para eles. 

É oportuno lembrar que inscrevemos na 
Constituição de 1988, não sem muito esforço 
contra grandes resist~ncias, o direito inalie­
nável dos índios sobre as terras que ocupam. 
Dispõe o art. 231: "São reconhecidoS aos Úl· 
dios sua organização social, costumes; lín­
guas, crenças e tradições e os 9ireitos_ originá~ 
rios sobré as terras que tradicionalmente ocu­
pam, competindo à União demarcá-I_~. prote­
ger e fazer respeitar todos os seus bens". 

O § s~ do mesmo artigo, por sua: vez, é 
claro quanto aos procedimentos para remo­
ção de grupos indígenas: .. É vedada a remo­
ção dos grupos indígenas de suas terras, sal­
vo, ad referendum do Congresso Nacional, 
em caso de catástrofe ou epidemia que ponha 
em risco sua população, ou no interesse da 
soberania do País, após deliberação do Con­
gresso Nacional, ~arantido em qualquer hipó­
tese, o retorno Imediato logo que cesse o 
risco". , 

A serem verdadeiras as denúncias, portan­
to, não só uma comunidade indígena foi agre­
di da, como o próprio CongreSso Nacional foi 
desacatado em sua autoridade. Mais uma vez 
estaríamos diante de pressões que insistem 
em passar por cima da Constituição, uma ten­
tativa primária de manter bolsões de poder 
discriciOnârio e autori"tário. Devemos de­
monstrar que, a cada evidência de comporta­
mento inconstitucional, o Congresso reagirá, 
pois nada é tão urgente para afirmação da 
cidadania brasileira quanto fazer valer a lei, 
em qualquer circunstância, eSpecialmente se 
os atingidos pela arbitrariedade forem os seg-

mentos mais frágeis- da pOpul~ÇãO como é 
o caso dos povos indígenas. 

Uma coincidência relacionaâa à denúncia 
sobre o caso dos Tukanos nos chama particu­
larmente a atenção. No mesmo dia 29 de 
maio, quando recebemos em nosso Gabinete 
a visita de representantes indígenas, o jornal 
Folha de S. PaUlo publicava matéria referente 
ao documento "Estrutura do Poder Nacional 
para o Ano 2001", elaborado pela Escola Su­
perior de Guerra. Tal documento afírma que 
o Estado "pode chegar ao recurs·o extremo 
da guerra" para superar os obstáculos que 
dificultem ou impeçam a_ conquista dos "obje­
tivos nacionais permanentes". São conside­
rados alvos passíveis dessa ação· extrema o 
contrabando, o narcotráfico e as- organiza­
ções não-governamentais indigenistas e pre­
servacionistas. 

Será a invasão das terras dos Tukanos já 
um arremedo dessa concepção; nó mínimo 
assustadora pela facilidade e primarismo com 
que nivela banditismo e a:ção indigenista e 
preserva:cionis~a? Embora não "tenha sido ex­
pr~ssarnente mencionadas na matéria as co­
munidades iildígenas, manifestamos o temor 
de que as considerações emitidas, vazadas 
em conceitos ,da anacrônica ideologia da_se­
gurança nacional, firmem uma espécie de ju­
risprudência à margem da lei que venha a 
incluir atentados contra os direitos dos índios. 

Pois atentado é, ~rtamente, o que terá 
acontecido na Cara de Cachorro. A Colónia 
Pari-Chachoeira 111, bem como as florestas 
nacionais que dela Jazem parte, situa-se ein 
região de fronteira·com·a Colômbia. Serviria 
isto de argumento para a prática da violência 
que ·ora repudiamos"? 

O supOsto argumento justilicador da inva­
são seria um relacionamento entre Outra tri~ 
bo, denominada Maku, e cidadãos estran­
geiros, envolve'ndo negócios co in oUro, armas 
de fogo, bebidas alcoólicas e lenocínio. Duas 
obs_ervações cabem a respeito. Em primeiro 
lugar, é preciso que as autoridades executivas 
se çon.scientizem de que o ordenamento jurí­
dico reconhece ao~ índios a inimput_abilidade 
penal, e isto por razões óbvias. Assim sendo, 
é necessário, de uma vez por todas, que os 
agentes federais compreendam os limites que 
a legislação lhes impõe na eventualidade do 
cometimento de fato típico por índios. Em 
segund9lugax, é neçessário_ t~r a devida cau· 
tela para não encetar ações repressivas indis­
cr?nmadas contra tos;!as as tribos que habitam 
uma determinada região pelo simples fato da 
ocorrência de um ilícito em determinada co­
munidade. 

_Há_ _notícia de telex do Superintendente da 
Funai solicitando providências para a apura~ 
ção da denúncia de que, liderados por Cláu­
dio Barreto. e_ Benedito Machado, índios Ma­
ku e Tukano estariam introduzindo garim­
peiros brasileiros e colombianos na área de­
marcada, "com graves danos para a ecologia 
e ame3:ças à segurança da fronteira". 

Não se sabe até o presente o resultado da 
diligência solicitada pela Funai. 

Documento da Associação da União da 
Comunidade Indígena do Rio Tíquié, entre­
tanto, assegura que os indígenas, nominal-

mente citados, absolutamente não pratica­
ram tais atos. No caso particular do Sr. Cláu· 
diõ Barreto, trata-se de índio que se encontra 
em Manaus, desde novembro de 1989, em 
condições precárias de saúde, acometido de 
tuberculose óssea em fase final. 

Ademais, reclamam os indígenas da forma 
como foram tratados pelo coronel comandan­
te da invasão. Afirma ter sido sua liderança 
desrespeitada e humilhada, além de to.dos te­
rem sido ofendidos e impedidos de u.tilizar 
o radio-transmissor da comunidade. Essas re­
clamações precisam ser objeto de rigorosa 
investigação. · -

A serem verdadeiros os fatos denunciados, 
o dia 9 de maio de 1990, com a invasão da 
colônia indígena do Pari-Cachoeira III e a 
humilhação sofrida pelo povo Tukano, deve 
tornar-se os marco de luta contra as ações 
arbitrárias ímpostas aos índios brasileiroS. 

Por certo, a- âefésa daS fronteiris,- o com~ 
bate ao narcotráfico e ao Contrabando das 
nossas riquezas minerais exigem ações gover· 
namentais enérgicas· e urgentes. Não pode­
mos, porém, compactuar com atitudes vio­
lentas que atentem contra os direitos funda­
mentais e constitucionais dos brasileiros. 

O Sr. MáriO Maia - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. MAURÍCHJCORRÊA '-- Com todo 
o prazer, nobre Senador. 

0-Sr. Mário Maia- Nobre Senador Mau­
rício" Corrêa, V. Ex~ está enfocando assunto 
de grave compreensão para a consciência ju­
rídica e política nacioual. Em verdade. os 
índios, neste século XX, ainda estão sendo 
tratados como se animais fossem. Costumo 
dizer, em ambientes de discussão de meio 
ambiente, que, quando se trata das tribo5 
iridígenas, precisamos modificar a nossa men­
talidade, a nossa cultura européia, em relação 
aos nativos americanos. E começaria essa 
modificação com a História do Brasil nos ali­
cerces primários, quando lá é inoculado, e 
aínda hoje o é, uma noção de que o índio 
é um animal da floresta. Defendo a tese de 
que se- deveria modifiCar inicialmente a Histó· 
ria do Brasil, mudando o verbo descobrir pa­
ra o verbo invadir. Em 1494, Cristóvão Co­
lombo i_gvadiu a América; no anô de 1500, 
Pedro Alvares Cabral invadiu o Brasil. Aí 
começa a História, quando invadiram e não 
quando descobriram, porque descobrir é uma 
~aneira de minimizar ~_força invasora de 
conquista dos europeus naquela época. Te­
mos ainda muito arraigada em nós mesmos 
aquela noção que trazemos dos bancos esco­
lares, de que, ao penetrarmos no seio da 
floresta, assaltam-nos três espécies de medo: 
medo de cobra, medo de onça e medo de 
(ndio, como se o índio, a cobra e a onça fos­
sem animais hostis à penetração do branco. 
Temos que nos esforçar muito, ainda no atual 
momento, para desde os bancos escolares, 
modificar essa mentalidade históricã. da nossa 
cultura em relação ao nativo, a fim de que 
realmente o índio venha a ser tratado como 
um iguaL 
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O SR. MAURÍCIO CORRÊA - V. Ex• 
adensa esse rápido pronunciamento com a 
sua experiência de ecologista. Senador Mário 
Maia, aqui no Senado, todos sabem que V. 
Ex' tem sido um dos baluartes na defe:;a da 
ecologia. Acreano que é, representa este-Es­
tado com altivez,- sendo um espadachün na 
defesa das nossas florestas, um preservado· 
nista que um dia há de ser compreendido 
pelo Movimento Verde, através de todas 
as manifestações que procuram fazer com que 
aquilo que é nosso, em termos de ecologia, 
seja defendido, para que, amanhã ou depois, 
não sejamos acusados_ de irresponsáveis pe­
rante o concerto das demais nações. Agra· 
deço a V. Ex• o aparte. 

Continuando, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: não podemos ficar assistindo, passiva­
mente, à morte lenta das nossas comunidades 
!nd~gena~ sob as mais diversas e esdrúxulas 
JUStificativas. 

A história Yanomami, dentrl! outras, é 
exemplo atual do descaso com que a socie­
dade envolvente c as autoridades constituídas 
cratam a questáo que configura verdadeiro 
genocídio, pela rapidez com que o povo-eStá 
sens:}o dizimado. 

Alguns setores do Governo brasileiro acu­
sam organizações nacionais que lutam pela 
observância dos direitos indígenas· e pela pre­
servação ecológica_ da região, dç t~Jativa de 
internacionalizar a Amazônia, ou de mobi­
lizar a opinião pública mundial contra oBra­
sil. Fatos como o de que nos ocupamos não 
podem, honestamente, contribuir para que 
o nosso País tenha imagem positiva junto à 
opinião pública estrangeira. 

Neste ponto é lícito perguntar: onde está 
a Funai? Criada com a finalidade precípua 
de se constituir em ór~ão governamental de­
fensor dos interesses mdígenas, a entidade 
tem pautado suas açóes pela omissão, pela 
negligência e pela falta de seriedade. Durante 
o desenvolvimento dos trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte, cientes aa abso­
luta ineficácia do órgão e ante a necessidade 
de se proteger os direitos indígenas, inscre­
veram os Constituintes na Lei Maior o seguin-
te preceito: - · 

"Art~ 232. Os índios, suas comuni­
dades e organizações são partes legítimas 
para ingressar em jufzo em defesa de 
seus direitos e interesses.., intervindo o 
Ministério Público em todos os atos do 
processo." 

Esta foi, Sr. Presidente, Srs. Senado;;;, 
a alternativa encontrada para impedir a proli­
feração dos atos de violência, em suas diver­
sas formas. praticados contra os índios. Du­
rante a realização da Assembléia Nacional 
Constituinte, aqui vieram os índios e suas 
associaçdes representativas, "deixando regis­
tradas suas presenças pela participação efe­
tiva e vigorosa nas discussões, nos discursos 
em plenário, nos levantamentos de dados e 
elaboração de relatórios, riqueza de subsídios 
que nunca poderemos deixar de agradecer, 
por nos favorecer a concretização do conheci­
mento a respeito do seu modo de viver e 
de lutar pela sua sobrevivência. 

A vísita ao-senadO-Fede(al dos dois repre­
sentante.s do povo Tucano no último dia 29, 
e os fatos apontados nos documentos trazidos 
à colação, dão-nos a dimensão de nossa res­
ponsabilidade. Nesta hora, temos que ter cla­
ro__qual é a nossa verdadeira função neste 
Parlamento. Como representantes legítimos 
do povo brasileiro, porque eleitos pelo voto 
popular, temos por dever, primeiro, preser-

- ":~~ ~~~ di,reitos humanos fundamentais, por 
ser este·o princípio informador da ordem de~ 
mocrática restaurada. 

Sem participar desta luta~ seremos, sem 
d~úy_ida, cúmp!ices das. injustiças e do geno­
Cidto progressiVo _e crescente das sociedades 
indígenaS, e só nos restará concordar com 
os Tucanos quando afirmam, no final do do­
cumento intitulado "Relatório dos Fatos 
Ocorridos na Área Indígena Pari-Cachoeira 
ar: 

1'É isso que está acontecendo num País 
chamado Jirasil, País democrático, País 
sem tacismo e o maior País católico do 
mundo. Não se sabe se a ecologia sobre­
viverá, porque o índio está no final do 
seu extermínio." 

Sr .. Presidente, Srs. Senadores, na verdade 
a ação comandada por esse coronel foi violen­
ta, fez evacuar daquela região, considerada 
área indígena, 123 Indlos que lâ se encontra· 
vãin. Foram sumariamente retirados de lá. 
Urge, portanto, tomemos alguma providên· 
cia. -

Tendo eiiJ. vista a gravidade dos fatos sobre 
os quaiS acabamos de discorrer, estamos en· 
camirihando à Mesa, neste momento, reque­
rimentos de informação a serem enviados aos 
Srs. Ministros de Estado do Exército e da 
Justiça, bem cOmo indicação para que a Co­
missão __ de _Constituição, Justiça e Cidadania, 
na forma regimental, estude a matéria e, se 
ior o caso, proponha medidas que se façam 
necessárias para evitar novas ocorrências do 
gênero. · · 

Sr. Presidente, no final, acrecento matéria 
que saiu"-·anteontem ria "FOlha de S. Paulo, 
in verbis: 

ÍNDIOS PEDEM OURO AO EXÉRCITO 
POR INVASÃO . 

GUTEMBERG DE SOUZA 
- ba sUcursal de Brasi1ia 

A comunidade dos índios Tukano, que 
vive no Município de S~_o_ Gabriel da Ca~ 
c1ioeú:~· (AM), perto da fronteira com 
a Colómbia, reclama do Exército o paga­
mento de 43,2kg de ouro (o equivalente· 
a Cr$ 41 milhões) como indenização por 
estragos feitos em seu território. se·gun­
do os índios, uma patrulha do Comando 
Militar da Amazônia invadiu no dia 9 
de maio a área indígena Pari-Cachoeira 
3, onde existe um garimpo, destruindo 
o acampamento e todo o material usado 
na e:xtr.ªção de ouro. Os 123 índios que 
trabalhavam no local foram expulsos.· 

Segudo o Exército, a operaçáo ocor· 
reu fora da área indígena para reprimir 
contrabandistas brasileiros e venezuela­
nos. ·u Subprocurador-Geral da Repú-

blica, Cláudio Fontelle:s, 43, diz que hou­
ve um erro gcográfic_o. 

A Procuradoria-Geral da República 
recebeu em Brasilia a informação de que 
os militares teriam sido incuinbfdoS de 
eXpulsar garimpeiros colombianos da 
serra da Traíra, ao sul de Pari-Cachoeira 
3. Quinta-feira, Fonte11es enviou ao Mi­
nistério do Exército um ofício apontando 
o "lamentável engano" e pedindo que 
o garimpo de Pari-Chachoeira 3 seja de­
volvido aos índios. 

A área indígena Pari-Cachoeira 3, de 
11.134 hectares, foi homologada pelo 
Decreto n~98.439, de novtúnbrO último. 
O território é usado como gari~_po_pelos 
4.200 índios que vivem em Pari-Cachoei­
ra 1 e 2, diz Álvaro Tucano, 36, um dos 
líderes da tribo. 

Segundo '? Centro de Comunica.çáo 
Sociãl do E"ército (Cecomsex), o acam­
pamento destruído ficava fora de Pari­
Cachoeira 3, num local já explorado pela 
Paranapanema S/ A. Os contrabandistas 
fugiram, diz o Cecomsex. 

Só na quarta-feira, 21 dias após o epi­
sódio, o superintendente da Funai em 
Manaus, viajou ã região para saber o 
que aconteceu. Em Brastlia, o Superin­
tendente .de Assuntos Fundiários da Fu­
nai, Sigfrido Graziano, 56, diz que o ór· 
gão não teve participação no caso. Se· 
gundo ele, a garimpagem em terra indí­
gena, desde que feita pelos próprios ín­
dios, é legal. 

Foi e:xatamente isso que oc01:reu, Sr. Presi­
dente, uma violação inominável. Diante dis­
to, vou endereçar à Mesa do Senado requeri­
mentos, para serem oportunamente I~ dos e 
sejam expedidos ofícios às devid-as autorida­
des. 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
· · Nego 

Na conformidade do que faculta o art. 
215, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal~ e tendq_e(n Yist.a o pro· 
nundamerito por mim proferido na ses­
são do Senado realizada. em 8-6-90, re­
queiro Sejam solicitadas ao Sr. Ministro 
de Estado do Exército as seguintes infor· 
mações: 

1) O Millistéi"io.do Exérciio.deiermi­
nou a realização de operação militar, em 
9-5·90, na região destinada aos índios 
Tukanos e denominada "Colônia Indí­

gena Mineral UI" ou "Área Indígena Pa­
ri-Cac_hoeira li!"? 

2) Caso afirmativo: . . , 
a) que razões justificaram a opera­

ção?; 
b) com que propósito foi levada a efei­

to?· 
~) quem deu a ordem competente?; 
d) quais os fundamentos legais da 

ação?; 
e) onde estão atualmente as popula­

ções afetadas?; 
t) existe ainda atividade de garimpa­

gem na área?; 
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g) houve danificação de bCns perten­
centes a comunidade?; 

h) houve algum tipo de resisténcia à 
intervenção? 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N• 90 

Na conformidade do que faculta o art. 
215, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, e tendo em vista o pro­
nunciamento por mim proferido na ses­
são do Senado realizada em 8-6-90, re­
queiro sejam solicitadas ao Sr. Ministro 
de Estado da Justiça as seguintes illfor­
mações:._ _ 

1) Quais as providências adotadas. no 
âmbito do Ministério da Justiça, em face 
da grave denúncia constante do e~pe· 
diente encaminhado, em 29-5-90, pela 
Ass.Qciãção da União da Comunida_de I_n­
dígena do Rio Tiquié ao Sr. Ministro 
de Estado da Justiça? 

2) Tendo em vista as denúncias rece­
bidas pela FUNAI relativas à inv~ão 
da Colônia Indígena Mineral Ill ou Area 
Indígena Pari-CaChoeira lll, objeto do 
telex datado de 9-5-90 da presidência do 
órgão, quais.os·ratos efeavamerife apu­
rados bem como as providências ado­
tadas_? 

E, finalmente, Sr. Presidente, uma indica­
ção que faço à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania: 

INDICAÇÃO N" 90 

De acordo com o que faculta o art. 
224 do Regimento Interno, formulo a 
presente indicação, a fim de que a Co­
missão de Constituição, Justiça e Cida­
dania estude e adoce as providências ca­
bíveis com relação à denúncia de invasão 
da Colônia Indígena Mineral 111 ou Pari­
Cachodra 111 e objeto de discurso por 
mim proferido na sessão do Senado Fe­
deral de 8-6-90, devendo, se for o caso, 
ser formulada proposição legislativa, a 
fim de evitar que ocorrências da natureza 
daquelas que foram denunciadas voltem 
a se repetir. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu_deBousa} 
-Os três requerimentos do nobre Senador 
Maurício Corrêa, de alta oportunidade, em 
função dos problemas indígenas e do meio 
ambiente, serão regimentalmente submeti­
dos à consideração da Mesa. 

Concedo a palavra ao próximo orador ins­
crito, o nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, convidado pela 
Assembléia Legislativa da Bahia para parti· 
cipar de uma Sessã:o Especial comemorativa 
da abertura do D"ia Mundial do Meio Am­
biente", em companhia do eminente Profes· 
sor José Silveira, encontrava-me em Salvador 
no dia 5 do corrente, quando fui surpreen­
dido, nas primeiras horas da manhã, por um 

telefonema do meu caro amigo Ângelo Cal­
IDon-ae-sã.-cOrii a írirausta notícia que entris· 
teceu o País, enlutou a Bahia e comoveu a 
todos nós. 

Não tive a ~ortun-idade, na terça-feira, 
de me -associar aos sentiriiê.iliõs dos Colegas 
do Senado, que participaram da movimen­
tada sessão daquele dia, em que, ao início 
da sessão, seriam suspensos os trabalhos por 
motivo de lutii_o[icíal, mas todos aqui que­
riam externar os seus pesares e os séus senti-
mentos. _ . . .. 

Somente, hoje, Sr. Presidente, mas refeito 
da emoção e da profunda tristeza de que fui 
atingido pela notícia do acontecimento e do 
meu retorno dia 6, de Salvador, onde estive 
na companhia de tanta gente, conhecida e 
de desconhecida, de tantos amigos, colegas 
desta Casa e da Câmara dos Deputados, ocu­
po esta tribuna para falar um pouco da minha 
amizade e das saudades que sinto do meu 
queridfssimo amigo, companheiro de longos 
anos-,- da pessoa que se tornou um dos meus 
confidentes e conselheiros coisa _que está fi­
cando cada vez mais difícil hoje em dia, sem­
pre o considere! um paradigma, um exemplo 
de discernimento, conhecimento das coisas 
e imparcial serenidade.~ 

O Sr. Mauro Benevides_- Permite-me 
y. Ex' um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Pois 
não. Ouço, o aparte de V. Ex~, eminente 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Lourival Baptista, V. Ex• renova, neste ins­
tante, a nossa emoção sempre presente nesta 
Casa, desde a última segunda-feira, quando 
chegou a notícia do desaparecimento do ex­
traordinário homem público e Senador pa­
drão que foi Luiz Viana Filho. Naquela oca­
sião, ocupando a tribuna do Senado como 
Líder do PMDB em exercício, tive oportu­
nidade de enaltecer as virtudes excepcionais 
que ornaram a personalidade inconfundível, 
inolvidável mesmo, de Luiz Viana Filho o 
Parlamento íntegro, o homem de caráter ada­
mantino, o cidadão de vida ilibada_ que pontí· 
ficou no cenário público brasileiro durante 
mais de cinqüinta anos de profícua e fecunda 
atividade em favor do interesse nacional. No 
instante em que V. Ex~, velho amigo e compa­
Dlieirõ âe- LUiZ Vii:ma Filho, (essalta que o 
elegeu para seu conselheiro nos momentos 
das grandes decisões, n!ifào toda a minha 
profunda admiração por Luiz Viana Filho, 
que, nesta Casa, tantas e_ seguid-as vezes, pro­
curei ouvir para que dele pudesse haurir as 
lições admiráveis que S. Ex~ permanentemen­
te nos ministrava com seu tirocfillo e coJ:n 
sua experiência notáveis. Portanto, eminente 
Senador Lourival Baptista, V. Ex~. vindo ho­
íe a esta tribuna para se reportar às homena­
gens póstumas que a Bahia,-compungida, 
prestou a Luiz Viana Filho, desejo, mais uma 
vez, render o preito da minha profunda sau­
dade pelo desaparecimento desse Compa­
nheiro que tive o privilégio de conhecer ainda 
em 1964, numa amizade, numa estima que 
se consolidaram com a nossa convivência no 

~oqgre~so Nãcional. :eortanto,_partilho da 
emoção de V. Ex·, velho amigo que era de 
Luiz Viana Filho, e acredito que o saudoso 
Senador da Bahia está sendo hoje reveren­
ciado pelos contemporâneos e o será, certa­
mente, pelas gerações porvindouras. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito 
grato a V. Ex~ também meu querido amigo, 
Senador Mauro Benevides, por s.eu aparte 
sincero, partido do coração, que muito enri· 
quece este meu pronunciamento de saudade, 
de dor, pelo desaparecimento de um dos 
grandes vultos da politica nacional e nosso 
velho Companheiro, no Senado. 

Sei da admiração que S. Ex~ tinha por 
V. E~ e do seu sentimento quando, de certa 
feita, V. Ex• não retornou ao Senado. Em 
seu aparte, V. Ex~ disse tudo o que eu poderia 
ou que ainda vou dizer a respeito do nosso 
saudoso amigo Luiz Viana. 

O Senado Federal, como é de hábito, Sr. 
Presidente, reserva em sua agenda de traba· 
lhos, uma Sessão Especial de Homenagem 
aos Membros ilustres que deixam para sem­
pre o seu convívio. 

Mas gostaria de antecipadamente, ainda 
sob o eco da memorável e sentida sessão da 
terça-feira, de cujo relato tive conhecimento, 
P?is o que foi díto ne~te recinto tanto impres­
siOnou quanto emociOnou e da repercussão 
ressoada na .imprensa, ã grande admiração 
e a amizade pura e sincera que dedicava aque­
le que se tornou pela sua vida e pelo_ seu 
exemplo um decano dos que lidam na vida 
pública e dos que têm as grandes preocu­
pações de política, de_democracia e de gover­
no, dos que buscam os caminhos e as soluções 
que requerem o futuro do nosso País. 

Não falarei dos números e importantes car­
gos _que ocupou e da sua vasta e rica, talvez 
a mais vasta e a mais rica, lista de condeco­
rações de mais alta hierarquico ordens nacio· 
nais e estrangeiras. Não quero ater-me a ana­
lisar a gloriosa trajetória do homem que che­
gou aos píncaros da vida pública nacional e 
se alçou aos limites superiores do respeito 
e da dignitude de que se tornou merecedor, 
tendo começado nos idos de 1930 como um 
estreante jornalista e um aprendiz de política 
que ainda muito jovem, e devido à pressa 
de mudanças, temeridades e destemor, pró­
prios da mocidade e_do idealismo dos jovens, 
foi atingido em sua. liberdade pela iepressão, 
por apoiar o movimento constitucionalista de. 
34 e o retorno do País ao Estado de Direito. 

Quero falar aqui da figura humana que era 
el~, filho de um Conselheiro dQ Império, o 
Conselheiro Luiz Viana, que foi também Go­
vernador, Senador, Presidt!nte do Tribunal 
de Justiça e PreSidente da Assembléia Esta­
dual;- nascido em Paris, criado na alta roda 
da sociedade aristocrática da época, não se 
desvirtuou de s_ua_ vocação popular, do inte· 
resse e das preocupações que tinha pelas ca­
rências da população e os destinos do seu 
Estado, tanto que houve tempo em que, por 
exemplo, "visitava, um a um, os seus eleito· 
res, a pé ou a cavalo, no sertão de São José 
do Riacho da Casa Nova, na região do São 
Francisco". 
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Os noticiosos jornais A Tarde, TribiiD.a~ da 
Bahia, Jornal da Bahia, Jornal do Brasil, O 
Globo, O Estado de São. Paulo e o Diá_rio 
Popular, publicaram vários artigos, que soli­
cito sejam incorporados a este meu pronun­
ciamento, alguns deles de autoria dos jornaw 
listas Jorge Calmon, Joaci Góes, Carlos Cas­
telo Branco, Tarciso Holanda, July, Samuel 
Celestino, José Fonseca Filho, Thalhes de 
Azevedo, Renato Simões, Jayme Sá Mene­
zes, Junot Silveira, Tereza de May<;> ~Patrícia 
Viana Queirós, o que muito bem expressa 
sua vida pública, alguns fatos pitorescos de 
sua longa jornada, e a falta que ele faz como 
cidadão, político e escritor. 

Era um homem de aparéncia austera, sé­
rio, discreto, mas profundamente humano, 
fino e educado. Manteve esta aura de huma­
nismo e serenidade durante toda a sua vida, 
em todas as ocasiões, por mais difíceis que 
fossem, numa longa e profícua existêJ.lcia, in­
teiramente dedicada ao esforço permanente 
de aperfeiçoamento e utilidade, em resigna~ 
das e generosas doses de altrufs~o. 

Chegou aos 82 anos s-em pàder a crença 
no homem e na humanidade, sem perder a 
fé nos ideais que abraçou, contribuindo vigo­
rosamente para melhorar tudo em que se em­
penhou: a política, a Bahia e a própria Histó· 
ria do Brasil, em seus fatos contemporâneos 
e até na memória de mUitos dos seus maiores 
vultos, sendo por esta particularidade consi­
derado por alguns de "Príncipe da Biogra­
fia". 

Teve seus ideais inspirados nas raizes de 
nossa nacionalidade e na vida dos grandes 
homens. Desde os bancos escolares até s_eus 
últimos dias·, foi um pesquiSador e um estu~ 
dioso, e por esta razão, tinha opiniões funda­
mentadas, e por isto respeitadas. 

Um homem preocupado com ã. busca per­
manente da verdade, e com este compromis­
so escreveu uma imensa e valiosa obra, já 
amplamente consagrada. 

Luiz Viana, além de um expoente entre 
nós, foi um amigo excepcional, um amigo 
sincero, franco, solidário e confiável. 

A minha amizade e convivência com Luiz 
Viaria remonta ao meu ingresso na política 
há quase meio século. Relembro os tempos 
de Deputado, Governador - ele moderni~ 
zando a Bahia e eu com as ptêõcupaÇões· e 
dificuldades de procurar o melhor e o possível 
para Sergipe, e recordo estes longos anos d_e 
Senado, onde ele sempre me distinguiu com 
a sua confiança, tanto na Presidência, de cuja 
Mesa participei, qoanto na Comissão de Re-
lações Exteriores. _ _ _ -=-- __ _ 

No início de Brastlia, na década df: 60, dis~ 
tantes de nossas famílias, e-3.-indá sujeitos aos 
desconfortos e improvisações da época, mas 
animados com o futuro e o destino desta cida~ 
de, eu, Bilac Pinto, Luiz Viana, Paulo Sara­
zate, Antônio Carlos Magalhães, Mendes de 
Morais, Pedro Aleixo, Milton Campos, Erna­
ní Sátiro, entre outros, nos reuníamos, siste­
maticamente, de terça à quinta-feira, às horas 
das refeições, quando, então, discutíamos 

yroblemas de nossas regiões. 

Não lamento a morte de Luiz Viana, ape~ 
nas porque o Brasil perdeu um dos homens 
mais cultos, sérios e experientes que repre­
sentava um dos esteios em que se apóiam 
a confiabilidade na política e nos políticos, 
nem porque perdi e perdemos um extraor­
dinário e vitorioso aliado e companheiro de 
trabalho e de luta. 

Eu lamento Luiz Viana porque perdi um 
A,w.igo de vida pessoal. Eu, meus filhos e 
Oete. minha mulher, sentimos profundamen~ 
te a sua morte e avaliamos o quanto está 
sofrendo dona Juju, com este desaparecimen­
to súbito e inesperado. 

Devo a ele a gratidão pelo meu filho Fran­
ciscO, que ele, como se fora um pai, tomou 
aos seus cuidados e encaminhou na vida, fa­
zendowo um jovem bem-sucedido e um profis~ 
sional comp~tente e respeitado. 

Eu dizia que ele me roubara o filho, pois, 
quando foi Chefe da Casa Civil do Presidente 
CasteHo Branco, o levou para Oficial de Ga~ 
binete. No Governo da Bahia, foi seu Secre~ 
tário Pªnicular durante todo o período de 
Governo e, dai por diahte, a vida profissional 
do meu filo, bem como a s~o~a amizade, nunca 
ma_is-_se -desvinculou de Luiz Viana. Hoje 
Francisco, que tamJ:Iém esteve conosco em 
Salvador durante o sepultamento, é médico 
em Florianópolis. 

Fomos assíduos fregueses da mesa e da h os~ 
pitalidade do casal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a morte é 
uma destas coisas inexplicáveis e inaceitáveis 
da vida, é um mistério que se tenta raciona­
lizar para melhor explicar ou simplificar, 
quando se quer abstrair do plano transcenw 
dental. 

Fiquei comovido ao retornar à Bahia na 
manhã do dia 06. Lá já estava, quando, na 
véSpera, precisei vir a: Brasma para participar 
de uma sessão do Congresso, mesmo sabendo 
que na citada manhã, as 05 horas, pegaria 
o avião que levaria a Salvador a Comitiva 
de Senadores e Deputados que participaria, 
sob a Chefia do Senador Nelson Carrieiro, 
do sepultamento, cujo cortejo, saindo do Pa~ 
Iácio da Aclamação, iria ao Campo Santo. 
_No _recinto do histórico Palácio, se obser­

vava nã ·fisiconomia dos presentes um senti­
mento contagi<inte de_consternação. A Bahia 
em peso estava ali representada por homens 
do povo, que também enchiam as ruas e ime­
diações externas do Palácio;-e figuras mais 
expressivas da sociedade baiana. 

Ali recordei as comemorações dos seus 80 
anos, quando registrei no S~nado aquele 
evento em que muitos se manifestaram em 

_Sll3hQm_enagem. E lembrei-me de uma frase 
do testemunho de_ Jarbas Passarinho, que ci­
tava André Maurois: "O aspecto vigoroso 
e apagado pelo tempo dos velhos rochedos 
batidos pelas tempestades". 

Senti, n-0 fundo do meu coração, cada palaw 
vra que ali foi cfita-em Salvador, em homena~ 
gem e despedida a Luiz Vaina, nos diversos 
discursos pronunciados, todos com uma tôni­
ca comum o conselhe.Wl; o vitorioso; o erudi~ 
to; e o homem simples, humano e educado; 
o amigo. 

O Senador José Ignácio Ferreira resumiu 
sua personalidade em uma frase lapidar: "Ele 
era ao mesmo tempo espartano e ~teniçnse". 

O Senador Hugo Napoleão falou do amigo 
que foi amigo do seu pai: Falou do político 
e do quanto merecia o descanso dos justos. 

O Senador Roberto Campos afirmou ter 
sido ele o melhor Governador da Bahia. 

Eu tentei fa1ar, mas não consegui concluir 
como gostaria, pelo impedimento das lágriw 
mas e da emoção. 

O Senador Nelson Carneiro, seu velho 
amigo e companheiro de todas as horas, de­
clarou o que já era consenso de todos nós 
Parlamentares: .,Ele seria o4ndicado pelo 
Congresso, por unanimidade, para compor 
o Conselho da República". E, também, afir­
mou o nosso Presidente, sintetizando magis~ 
tralmente a personalidade de Luiz Viana, rica 
de humanismo, inteligência, generosidade e 
cultura: "Você é aBahia, sempre foi a Bahia, 
e por isto é eterno'~. 

Em vida, pela sua expressiva e valiosa 
obra, fruto de uma inteligência refinada no 
convívio com tantos homens ilustres de nosso 
País, e no trato com as Letras, já era um 
iinortal, com lugar de destaque na História 
do Brasil, para qual se transfere definitiva~ 
mente, ao exemplo, proveito e julgamento 
das gerações futuras. 

Sr. Presidente, esta é a minha palavra de 
saud<1de a uti1 amigo raro que Deus m~ conce~ 
deu e na longa convivência de confiança mú~ 
tua, fortalecida ao longo do tempo e de quem 
sempre contei em horas difíceis - e quem 
não as tem- com apoio e solidaried~de. 

A Dona Juju e familiares reitero ci meu 
mais sentido pesar de um extraordinário 
Companh~iro que muito honrou esta Casa 
e seus Membros. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O-SR. LOURIVAL BAPTISTA: 

A Tarde- Quarta·ieira 6~6-90. 

O ADEUS SEM A COR PARTIDÁRIA 

A morte do senador Luiz Viana Filho co­
moveu a política nacional, mas, particular· 
mente na Bahia, entristeceu políticos à es­
querda e à direita que CI1_1zaram seu caminho. 
Do ex~mínistro Antônio Carlos Magalhães, 
de quem o senador se afastou em 86 para 
compor a aliança que elegeu Waldir Pires, 
ao deputado federal Chico Pinto, um adver­
sário de muitos anos, não faltaram palavras 
destacando o grande afeto que Luiz Viana 
Filho dedicava a todos. 

Por isso, foi ampla a diversidade de políti­
cos que foram ao Aeroporto Dois de Julho, 
desde às 12 horas, esperar a chegada do corpo 
do senador, enquanto a Câmara Municipal 
de Salvador e a Assembléia Legislativa da 
Bahia cancelavam suas sessões para que seus 
membros pudessem acompanhar as homena~ 
gens ao político desaparecido. O secretário 
estadual da Justiça, Marcelo Duarte, lem ~ 
brou que o principal traço da personalidade 
do senador era o afeto. 
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''Ele sabia distinguir o aspecto político do 
pessoal, por isso não fazia inimigos··, afirmou 
Duarte, que foi deputado estadual de oposi­
ção â época em que Luiz Viana governou 
a Bahia. "Quando fui preso, em 68, ele foi 
me visitar, em pleno regime mititar, e quando 
fui solto, recebi outra visita, na minha casa 
de veraneio", disse._ Duarte destacou que 
Viana Filho "era a memória política viva da 
Bahia··, lembrando que, além de filho de go­
vernador, o senador foi repórter político do 
jornal A TARDE, antes de eleger-se depu­
tado em 1Y33. 

O mesmo afeto foi demonstrado pelo ex­
ministro Antônio Carlos Magalhães, que, no 
velório no Palácio-da Aclamação, afimou que 
"mesmo em campos adversários,- sempre 
mantive relação de respeito -e tenho sau:aaae 
pela nossa antiga ~onvivência". O deputado 
Chico Pinto, que esteve no aeroporto, dividiu 
sua relação com o senador em duas fases, 
a iniCial, de Luiz Viana como governador c, 
mais tarde, a que tiveram quando se encon­
traram no PMDB. "Ele era muito atencioso, 
e, independente de toda a briga que tivemos, 
ele passou a me tratar com grande atenção 
e carinho", contou. Isso culminou, mais re­
centemente, com a ida do senador a Feira 
de Santana, no mês passado, quando o grupo 
do deputado se reuniu para se definir sobre 
a sucessão estadual. "Ele _discursou me elo­
giando", disse. 

O ex-governador Roberto Santos, também 
presente à chegada do corpo no aeroporto, 
contou que foi através do senador Luiz Viana 
que iniciou-se na vida política, como secte­
tário de Governo. Naquela época, o País vivia 
o início do regime militar, e o secretário Mar­
celo Duarte contou que o então governador 
Luiz Viana se empenhou pessoalmente para 
evitar cassações políticas na Bahia. Ele lem­
bra que, em certo evento, Viana Filho cum­
primentou o então deputado Osório Vilas 
Boas, ferrenho oposicionista, e foi censurado 
por um amigo. '"Por que não iria cumpri­
mentá-lo? Ele não é meu inimigo", rebateu 
Viana Filho. 

SUCESSORES DESTACAM 
DIGNIDADE 

Governador da Bahia no período de 1967 
a 1971, Luiz Viana Filho deixou reconheci­
mento à sua dignidade na palavra dos que 
o sucederam à frente do governo dQ estado. 
Para o ex-miniStro Anfõnio Carlos Maga­
lhães, que ocupou o cargo por duas vezes 
(71175 e79/83), "desapareceu um dos maiores 
vultos da política brasileira". Magalhães res­
saltou a relação de respeito que sempre man­
teve com o senador. O também ex-gover­
nador Roberto Santos (7Sn9) destacou a "ex­
traordinária combinação de um grande gos_to 
pela atividade política com uma sólida forma­
ção intelectual". 

O Atual governador citou "o exemplo de 
homem público". Para Nilo Coelho, Luiz 
Viana Filho ''deixa uma lacuna muito gran­
de''. João Durval Carneiro (83TS7) vê no se­
nador as qualidades de um "pQI_ítiço hábil 
que sempre tomou as decisões corretas". 

Durval apontou, também, os relevantes ser­
viços prestados por Viana à Bahia. "Ele bus­
cou sempre desempenhar as missões que lhe 
foram confiadas com dignidade", destacou 
Durval. O ex-ministro António Carlos Maga­
lhães lembrou do político competente. 

Magalhães disse (j_ue Luiz Viana Filho "sa­
bia política como poucos:'-'. As qualidades do 
político também foram citadas por Roberto 
Santos, que ressaltou a forma como o senador 
era "reverenciado, respeitado". Santos des­
tacou a contribuição de Viana ao País. João 
Durval Carneiro reconheceu nele um "dos 
maiores políticos da História d_o B.t:asi_l". Nilo 
Coelho lembrou os conselhos, a tolerência 
e a pregação de unidade de Luiz Viana Filho. 
Para o governador, a lição do senador deve 
estar sempre na mente dos políticos. 

Os quatro _goverf!adores q~e sucederam 
Luiz Viana à frente do estado falá_m dele co­
mo um mestre, um homem que el}Sinou_ à 
nova geraçãó •·as artes da política". António 
Carlos Magalhães, por exemplo, recorda "os 
azares da política", que, se os cOlocou "em 
campos adversários", mantiveram entre ele 
e LUiz. Viana o_ respeito e a digni9a~e. Ro­
berto Sa-ntos, Nilo Co.dho e Jo<'io D-Urval tam­
bém mostraram a importância -do Senador 
para a vida política brasileira. Todos consi­
deram o ex-governador um dos maiores vul­
tos que a Bahia produziu. 

Jornal do Brasil 
1v caderno quàrta-feira, 6-6-90 

COLUNA DO CASTELLO 
Luís Viana Filho, o 
político e o escritor 

A Bahia culta. e civHizadã teve na: pessoa 
de Luís Viana Filho uma das suas figuras mais 
expressiVas. AliaVa ao caráter firme; mas do­
ce e transigente, os donos da inteligência ser­
vídos por uma formação exerriP"far. Nestas 
últimas décadas _foi o ROlít~CO mais represen­
tativo do espírito baiano na sua mais elevada 
tradição, abrandada por uma visão humanista 
e por uma dose de tolerência nem sempre 
visível entre políticos da sua terra. Tendo 
uma folha de serviços completa no exercício 
da vida pública, e· difícil dizer em que medida 
o político em Luiz Viana superou o escritor, 
o historiador e biógrafo que também muito 
se distinguiu. São dimensões diversas que se 
completavam na personalidade harmoniosa 
que deixou marcas entre seus contemporâ­
neos. 

Conheci-o desde a ConStituinte de 1946, 
depUtado de umª bancªd~ rica d_e _yalores in­
dividuais, que contava com figufà.s Como Nes­
tor Duarte, Aliomar Baleeiro, Aluísio de 
CãfValhO -e outros que atendiam ao comando 
de Otávio Mangabeira ou de Juraci Maga­
lhães, conforme a·-verteil.te de que erclm 
oriundos. Renovou seu mandato eleição após 
eleição com os votos da região do São Fran­
cisco e de Salvador. Em 1964 O:_ presidente 
Castelo Branco, fascillando por políticOs de 
corte intelectual, chamou-o para_ ministro­
chefe do Gabinete Civil. De lá saiu para o 
governo da Bahia, posto que exerceu com 

elevação e eficiênciiL, tornando-se um dos 
grandes ocupantes ao Palácio da Aclamação, 
do qual terá sido talvez o último habitante. 

No governo, Luís Viana iria surpreender 
não pelo exercício das suas qualidades conhe­
cidas mas pela compatibilização delas com 
a visão do administrador. Coube-lhe tocar 
para diante o projeto da implantação do pólo 
industrial de Aratu, cuja efetivação tanto se 
refletiu na modernização -da economia baiana 
e na mudança de mentalidade na sua terra. 
Na capital soube dar asas ao então jovem 
prefeito Antônio Carlos Magalhães para o 
início da grande renovação que iria viabilizar 
o desenvolvimento de uma metrópole iman­
tada nas suas velhas colinas que não se abriam 
para os vales que iriam se tornar as grandes 
artérias do progresso urbano. Sobre tudo is­
s_q_t o governador elevou o nível da convi­
vência intelectual e humana da sua terra real 
(embora tivesse nascido em Paris) Luís Viana 
no governo transmitia a idéia de uma Bahia 
civilizada nos seus padrões de comportamen­
to e atualizada fias suas aspirações de crescer 
e afirmar-se. Ele deixou o governo em 1970 
para alcançar o Senado, onde a morte o iria 
encontrar 20 anos depois na plenitude dos 
seus dons. 

Do político e do administrador se falará 
aínda por algum tempo. Seu nome llca no­
panteão da Bahia e nos registros da história 
parlamentar do país como o de alguém que 
cumpriu com brilho, correção e eficiência 
suas diversas missões. Mas duradoura será 
porventura a imagem do escritor, do grande 
biógrafo de Rio Branco, de Rui BarboSa, de 
Nabuco, que inovou o gênero dando-lhe nova 
contextura. Para meu gosto destacaria, entre 
seus liyros, a história de -Machado de ASs-is 
contada a partir das suas cartas. Nela reve­
lou:se sutil analista é delicado entendedor de 
alma do velho escritor que con~inua sendo 
o padrão a que aspiram os escritores nacio­
naís. Luís Viana pagou -o tributo à pessoa 
do presidente Castelo Branco, recompondo­
lhe a presença na vida pública com depoi­
meqto que será sempre considerado. 

O Senador Luís Viana Filho era também 
uin dos mais antigos rilembros da Academia 
Brasileira, na qual luzia no escalão felizmente 
numeroso dos ilustres oitentões que secun­
dam ali os dois- magníficos nov-entõeS- que a 
lideram, Barbosa Lima s·obrinho e Austre­
géiilo de Ataíde. 

JOACI GÓES 
ou·aaa-fdiã. 6, de jUnho de .19-90 
Tribuna da Bahia -
Tribuna da Bahia- Quarta-feira 6, de junho 
de 1990 · 

A Luiz Viana Filho, com carinho 

A malsinada notícia apanhou-me em cheio 
na semi-sonolência das cinco horas da manhã, 
na trajetória de rastilho de pólvora com que, 
rapidamente, cobriu o País inteiro; Luiz Via­
na Filho morreu! Enquanto buscava inteirar­
me dos Oetalhes- que antecederam o baixar 
do pano desta que é uma grande bir)grafia, 
lembrava-me da nossa última_convivência; há 
uma semana, dia 29 de maio, voamos junt?s 
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para B rasflia; a meio caminho da viagem, 
deixa ele sua poltrona e dirige-se ã minha, 
debruçando-se em animada conversa sobre 
temas da atualidade, interrompida, ·apenas, 
pelo anúncio da aterrissagem iminente, Com 
o até logo, veio a confirmação do encontro 
para o finarcta tarde, agendado desde a véspe­
ra, para analisarmOs, em profundidade, opa­
norama atual da política baiana e brasileira. 

Naquele que veio a ser nosso-último encon­
tro, no mesmo gabinete onde por tantas vezes 
partilhei do generoso chá com torradas, ao 
lado da bancada da Bahia, de escritores e 
diplomatas, aprendi mais uma lição que me 
dava o superior talento de Luiz Viaria Filho 
para ver, analisar e interpretar todos os ângu­
los de uma questão. E sua lúcida compreen­
são dos fatos não claudicava mesmo quando 
o objeto sob exame fosse o seu próprio desti­
no político que era, prectsamente, o tema 
de nossa fraternal conversa. 

Invariavelmente cortês com todos que dele 
se acercavam, assinalo como acontetimenfo 
marcante de minha vida as reiteradas e nume­
rosas manifestações da genuína amizade que 
nos unia, a ponto de não _sofrerem qualquer 
declínio nem mesmo quando deixei o P:MDB, 
para abraçar o ideário da Social Democracia 
Brasileira. Pois bem; nesse encontro, Luiz 
Viana queria conhecer meu pensamento so­
bre o complicado xadrez em que se·vem trans­
formando a polftica baiana, para arrematar 
inquirindo-me de minha disposição de vir a 
ocupar a sua vaga na disputa para o Senado 
da República, diante das naturais dificulda­
des que ele teria para enfrentar os encargos 
de uma campanha tão exigente de saúde c 
de vitalidade. 

Respondi-lhe, afirmando que sua campa­
nha poderia ser feita com a divulgação de 
sua biografia e sobre o testemunho de quan­
tos, como eu, deporiam reconhecendo o ex­
traordinário níVe1 âe -sua militância operosa 
e responsável. 

Ficamos de retornar o diálogo agora brus­
camente cortado. 

Personagem da História, Luiz Viana Fi!ho 
viveu como um sábio que o foi na mais densa 
acepção do termo e nos deixa cercado do 
carinho e da admiração gerais. Seu féretro 
e o elogio à sua obra e à sua vida serão o 
assunto dominante, Bahia e Brasil afora. 

Todos haveremos de concluir que se a mor­
te é uma fatalidade inelutável é preferível 
que a enfrentemos ainda como senador da 
República, do alto de mais de 82 anos~ exem­
plarmente vividos, contemplando uma pro­
dução literária a mais exuberante jamais pro­
duzida por um brasileiro - ·paral~l~~ent_e 
ao.exercício por meio século de furiçóes públi­
cas ininterruptas - e, para concluir o rito 
da prefeição, de repente. 

No convívio com D. Juju, a incomparávef 
companheira de todos os momentos, com o 
filho e seu sucessor Luiz Viana Neto, com 
suas filhas, genros e netos, continuarei i:olti~ 
vando a afeição profunda_ que desenvolvi por 
Luiz Viana Filho, 

Neste momento de pesa:r coletivo, só me 
resta crer que. sábio entre os homens, Luiz 

Viana será co-nselheiro no céu. Pairando so­
bre este mar indecifrável de dúvidas, uma 
certeza: passará muito tempo até que eu me 
liberte deste aperto lJ-O coração que não é 
outio :;enão um sentimento de indizível sau­
dade. 

A Tarde- Quarta-feira, 6 de junho de 1990 
Brasilia-

Luiz Viana Filho 

José Fonseca Filho 
Há algum tempo, o senador Roberto Cam­

pos foi _conversar com ~u colega e compa­
nheiro de _longa jorq_adª----de dificuldades no 
governo Castello Branco. Havia completado 
73 anos, ficou um pouco abalado e foi quei­
xar-se do peso da idade com seu amigo. Luiz 
Viana Filho, mais velho que Campos, mas 
não deprimido por isso, escutou os lamentos 
do amigo e depois lembrou-lhe um comen­
tário de Anatole Ffance sobre a idade. Dizia 
o poeta fran_c~s. lembrado por Luiz Viana 
FHhO,-qUe uma das diferanças da idade avan­
çada é que se demora mais tempo para levar 
o cálice à boca. Mas em compensação, tem~se 
menos sede, completou a citação o ex-gover­
nad_or e ex-ministro baiano. 

se_ Luiz Viana Filho terá se notabilizado 
mais C_o-riii5 _ijolftico ou intelectual, isso será 
difícil de- afirmar. Possivelmente terá tido 
mais satisfação como homem_ de _cultura, de 
vez que, na política, há outras injunções além 
do simples jogo da inteligência e do saber, 
observado na área cultural. Luiz Viana Filho 
era procurado na política não apenas como 
político, mas como homem de pensamento, 
dotado de _cultura e capaz de satisfazer a cu­
riosidade de intelectuais também de alto ní­
vel, como o economista Roberto Campos. 

A sabedoria se manifestava em sua ativi­
dade política, onde foram destacadas em sua 
atua-ção a capacidade de conciliação, o equilí­
brio e o que Roberto Campos chamou de 
"boa intriga" política, ou seja, as estratégias 
por ele cOncebidas para _atingir os objetivos 
desejados. _Mas isso não retirava do grande 
int_electual a coragem e a capacidade para 
enfrentar as adversidades e violências, mes­
mo atuando discr~tamente. Quando gover­
nador da Bahia, e tendo servido anterior­
mente ao govemo federal autoritário dos mi­
litares, soube impor suas idéias e se elas che­
gavam ao confronto com os segmentos radi­
cais não recuava. Quando governador da Ba­
hia enfrentou os segmentos mais radicais do 
estamento militar e não deixou que de"cisões 
lhe fossem impostas de fora, resistindo às for~ 
ças do obscurantÍSFfiO. Por isso não faltou che­
fe militar ditatorial q{.le sonhou em remov~-lo 
do poder, mas ·esses episódios são pouco co­
nhecidos dos baianos. Luiz Viana filho en­
fre_n1ou _na_ Bahia as forças do arbírio a que 
foi acusado de pertencer por ter exercido a 
-clfeifa do gabinete civil do Presidente Cas~ 
tello Branco. 

A obra cultural de Luiz Vianã FHho está 
ao alcance de todos em seus livros que de­
monstraram a qualidade ímpar de biógrafo. 
LuiiViailã.~-num determinado sentido, pode 
ser apontado realmente como um dos últimos 

remanescentes de uma categoria de homens 
de privilegiada cultura e intelisência qu~)n­
gressavam na política. Coincidentemente, 
outros deles eram igualmente baianos e são 
sempre lembrados pelo mesmo aspecto, co­
mo Octávio_Mangabeira, Aliomar Baleeiro 
e outros. Nesse particular é um tipo de polí· 
tico que realmente não mais existe. e uma 
de suas últimas expressões agora é o senador 
Afonso Arinos, Luiz Viana e Arinos são os 
únicos brasileiros eleitos e partícipes de duas 
assembléías naciortais constituintes, as de 46 
e 86. 

Não é exagero afirmar que eles acompa­
nharam bem de perto a decadência da classe 
política brasileira. Hoje, os homens de escola 
não procuram a política e a atividade aviltou­
se. A paixão pela causa pública foi um dos 
estímulos da vida_ do ex-gove-rnador baiano, 
que jamais abandonou a atividade. Onde terá 
obtido maiores alegrias pessoais, na política 
ou na atividade intelectual, isso somente o 
senador poderia responder a despeito do re­
conhec_imento das falhas de um e outro seto­
res. 

Até por isso, ao permanecer na atividade 
política, Luiz Viana Filho dignificou-a. Foi 
respeitado pelo valor intelectual e a compe· 
tência política, e foi sem dúvida uma das 
maiores expressões do Brasil nas duas ativi­
dades. Um dos maiores exemplos de sua vida 
que pode ser lembrado e que a inteligência 
pode andar de braços dados com a política 
e a cultura não pode ser dissociada da admi­
nistração do País. 

A Tarde- Quarta-feira, 6-690. 

JULY 
Bahia perde filho ilustre 

Consternada, a sociedade baiana recebeu, 
ontem, a notícia do passamento do senador 
Luiz Viana Filho, personalidade que encheu 
a Bahia de orgulho, que o teve.como gove-rna­
dor, deputado federal, _<ldvogado, escritor, 
jornalista, político versátil, membro da Aca­
demia de Letras, um imortal que escreveu 
crónicas memoráveis em A Tarde e revistas 
jurídicas e literárias de todo o País. Con­
tista, crítico, historiador, "príncipe dos bió­
grafos", um estadista. Homem ameno e gen­
til, figura querida nas rodas sociais, onde era 
britànic'd a sua pontualidade; c4~lli de_ caris­
ma ·sua presença, e de muitos casos as suas 
conversas, onde se aprendia muito. 

Nascido em Paris, Luiz Viana Filho viveu 
nó Brasil toda a sua vida. Aqui, casou-se com 
Dona Juju, sua companheira amiga, e teve 
seis filhos e muitos netos, que o faziam o 
avô mais coruja do mundo. Recebeu dezenas 
de condecorações Brasil afora, no México, 
Luxemburgo, Argentina, Chile, França, Por­
tugal, Bélgica e Üália_ Guardava com especial 
carinho seu título de Governador do Estado 
da Bahia. 

Respeitado pela sua coerênc-ia e educação,­
mesmo por seus opositores políticos, foi defi-
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nido pelo deputado João Borges de Figue~ 
rêdo como "o homem mais bem educado no 
Brasil". O conjunto da vida do senador Luiz 
Viana fica gravado como importante marco 
para a Bahia, que ele tanto amou. 

A Tarde- Quarta-feira, 6-6-90 

LUIZ VIANA FILHO 

Samuel Celestino 
O político, o escritor, o ínteleCtual de ex­

trema sensibilidade, _enfim, o homem que a 
Bahia hoje sepultará é o último representante 
de uma geração que brindou o estado e o 
País com ativa participação na Vida pública 
durante mais de meio século. Luiz Viana Fi· 
lho obteve o seu primeiro mandato "-os mea­
dos dos anos 30 e em 1945, associou-se na 
restauração do regime democrático, inte­
grando a Assembléia Nacional Constituinte 
de 46. De elevado refinamento, Luiz Viana 
Filho ocupou quase todos os cargos que um 
político pode almejar: deputado federal, go­
vernador, ministro de Estado, presidente do 
Congresso N3.cional, senador. Foi, portanto, 
chefe de dois poderes: Executivo e Legisla­
tivo. Seu_ pai, o conselheiro Luiz-Vüma, con­
seguiu proeza maior, pois chefiou os três po­
deres, já que, além de também governador 
da Bahia, foi presidente do Senado da Bahia 
e do Tribunal de Justiça do Estado. 

Liberal por convicção, o senador Luiz Via­
na Filho, que ajudou a derrubar a ditadura 
Vargas, foi, também, um ativo participante 
da conspiração que resultou no golpe de Esta­
do de 1964, que acabou desviando-se dos seus 
rumos e objetivos para transmudar-se na dita­
dura que recrudesceu a partir do final de 69 
com a edição do Ato Institucional n~ 5. Viana 
Filho foi ministro-chefe da Casa Civil do go­
verno Caste1lo Branco e ministro interino da 
Justiça. Assume, logo após, o governo da 
Bahia, para uma gestão que deu especial ên­
fase à educação, à saúde e ao desenvolvi­
mento. Foi, portanto, governador num dos 
períodos mais duros da nossa história política 
contemporânea e é, no exercício do cargo 
que, embora tenha sido um dos impulsiona­
dores do movimento revolucionário, a ele se 
opôs em alguns episódios, permitindo que, 
mais uma vez, aflorassem seus sentimentos 
de liberal e democrata, ao reagir contra os 
excessos. 

Viana Filho não példe, é certo, explicitar, 
como talvez desejasse, o seu descontenta­
J:!!.ento contra os rumos autoritários dos go­
vernos revolucionários qUe sticeâàa~ a_ Cas­
tello Branco, até porque não fazia -o estilo 
quixOtesco. Mas, ao transmitir o governo 
baiano a António Carlos Magalhães, pÍ'odu­
ziu, em seu discurso, uma frase que, por si 
só, sintetizaVa a sua angústia, a sua preocu­
pação e os difíceis momentos qUe vivenciou 
no Palácio Rio Branco, como governador do 
estado: 

"Em mvitos mónientos do meu governo, 
o melhor Que pude fazer pela Bahia foi ficar 
em silêncio." 

Um político, portanto, que pontilhou pela 
sensatez e pela sabedoria. 

••• 
A Geração- Luiz Viana Filho foi um sábio 

da política. Nasceu no poder e morreu no 
poder. Não convém fazer uma comparação 
de geração política a que pertenceu com a 
que habita, hoje os diversos setores da vida 
pública baiana. Mas fica, para registro dos 
curiosos, alguns nomes, apenas para refle­
xão: Simões Filho, Clemente Mariani, Alio­
mar Bal~s:jro, Pedro Calmon, Nestor Du_arte, 
Aloísio de Carvalho Filho, Juracy Maga­
lllã_es, Octávio Mangabeira, Tacilo Vieira de 
Melei e João Mangabeira. 

••• 
Último Depoimento- Há poucos dias, no 

salão VIP do Aeroporto Dois de Julho, o 
·senador Luiz Viana Filho produziu o que aca­
bou por ser o seu último depoimento sobre 
a sucessão baiana, em curso. Um depoimento 
que bem atesta o seu estilo de fazer política. 
Quando lhe foi perguntado se achava que 
Antélnio Catlos Magalhães seria candidato 
ao governo, respondeu, incontiáenti, com 
sua enigmática fleuma: 

"Eu acho e não acho", 
Antélnió Carlos também. 

Diário Popular 
são Paulo, quinta-feira, 6-6-90 

DIÁRIO ESPECIAL 
DO LEITOR 

Viana Filho deixará lacuna 

Tarcísio Holanda 

Com· á morte -do historiador e senador baia­
no Luís Viana Filho vira-se uma página da 
históiía do Brasil e do Senado. Luís Viana 
era a última personalidade viva de um capí­
tulo expressivo na história política brasileira, 
integrãnâo elenco de grandes figuras 'que en­
riqueceram a Constituinte de 1946 e a vida 
pública do País. 

Constituiiire _em ~934 e 1~46, Luís Viana 
casava admiravelmente a condição de político 
com a de um íntel~ctual refinado, que não 
apenas escreveu densas biografias de Ruy 
Barbosa, Machado de.Assis, Joaquim Nabu­
co, Barão do Rio Branco, como ensaios im­
portantes, inclusive o clássico O Negro na 
Bahia, a vida de Eça de Queiroz e uma análise 
de profundidade sóbfe o goverrio Castello 
Biãnc<i, ·aoquarfõl chefe da Casa Civil. 

Lúcido e frio, Luís Viana Filho era capaz 
de fazer brilhantes análises política<; sempre 
recheadas como o seu profundo e sagaz co­
nheciirieDio da história do Brasil. Freqüen­
temente _reunia amigos e uns poucos jorna­
listas veterano"S para uma conversa de fim 
de tarde, quando servia chá e torrada em 
seu gabinete. Era uma conversa que nos 
atrafa face às observações sempre lúcidas e 
inteligentes do anfitrião. 

Quando era presidente do Senado, um gru­
po de jovens repórteres que começavam a 
cobrit a Casa o ouvia. Luís Viana citou Otá­
vio Mangabeira para lembrar que, no Brasil, 
a democracia era uma plantinha muito tenra 
que era. preciso regar· constantemente. Um 
repórter cometeu o erro de iitdagar quem 
era OtáviO Mangabeira. Ele o encarou firme, 
virou as costas abruptamente e retirou-se, ex­
plicando, depois: 

- Não pode conversar política comigo 
quem não conhece Otávio Mangabeira ... 

Recentemente, conversava-se a respeito 
do estilo de coronel mandão que caracteriza 
o atual governador da Bahia, o fazendeiro 
e empresário Nilo Coelho. Luís Viana procu­
rava mostrar que, para um governador ser 
forte, precisa ter aliados fortes. Virando-se 
para o deputado Genebaldo Corrêa disse: "O 
rei forte preciSa de barões fortes'~·-----

Liberal-conservador, era um pragmático 
em política, o que explica a sua longa sobrevi­
vência na política brasileira. Não compreen­
dia como Waldir Pires, que derrotou as forças 
comandadas pelo ex-ministro Antônio Carlos 
Magalhães com uma vantagem de um milhão 
e 600 mil votos, tenha sido tão desastrado 
politicamente que permitiu a reabilitação do 
adversário em prazo relativamente curto. 

''O Waldir quer ser um apóstolo e se esque­
ce de que a política no Nordeste se faz com 
realidade", costumava sentenciar o senador. 

A morte de Luís Viaria torna mais evidente 
a pobreza da nossa política. Ele que era um 
político do Nordeste que não obscurecia o 
homem cosmopolita e civilizado que culti­
vava as coisas do espírito. 

Tarcísio Hohmda é repórter da surcursal de 
Brasflia 

A Tarde 
Quarta-feira, 6-6-:90 

UMA VIDA DEVOTADA 
À CAUSA PÚBLICA 

Em 28 de março de 1908 nascia em Paris, 
filho do conselheir-o Luiz-Viana e dã Sra. 
Joana Gertrudes Vi"ana, aquele que viria a 
se tornar um dos homens mais participantes 
da política nacional:_ o baiano Luiz Viana Fi­
lho, registrado no Distrito _da Sé, em Salva­
dor, no ano de 1910. Fez o curso primário 
no Colégio Anchieta, em Friburgo, Estado 
do Rio de Janeiro. Em seguida, passaria a 
freqüentar o ColégiO Aldrich, onde cursou 
o ginásio. Chegando à Bahia, foi matriculado 
no antigo Ginásiõ da ~allia, o Central, hoje 
Colégio Estã.duãl dã Bahia.- Ali se preparou 
para o vestibular. SeU pai falecera-em 1920 
e Luiz Viana Filho, nove anos depois, recebe­
ria o graU de bacharel em Ciências Jurídicas 
e Sociais, após cursai a FaCuld:iide·ae Direito 
da Bahia. 

A partir 'de 28 de dezembro de 1925 já 
era redator de A Tarde e em 1928 revela 
sua capacidade para a liderança, ao ser eleito 
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presidente do Centro Acadêmico Rui Barbo­
sa, da Faculdade de Dii'eito. FíC::-üíoivo" como 
estudante e passa a redator da Revista de 
Cultura Jurídica. Casa-se cam.Julieta Tarquí· 
nio Pontes, em 31 de dezembro de 1931 e 
notabiliza-se no ano seguinte como redator 
de grande parte do Manifesto da Liga de 
Ação Sociàl e Política, apoiando a revolução 
constitucionalista de São Paulo. Seu primeiro 
livro sai no ano de nascimento de seu primei­
ro filho, escrito em colaboração com Aliomar 
Ba'leeiro: .. Direito dos empregados no co­
mércio". 

Sua primeira investida na política resulta 
em malogro, ao candidatar-se â Constituinte 
federal em 1933. E passa a ensinar Díreíto 
Internacional Público na faculdade onde fora 
aluno em substituição a Bernardino de Souza. 
Em 1934 é candidato novamente e assume 
a cadeira de deputado pela Bahia no ano se­
guinte, sendo o mais jovem entre os seus pa­
res. Não pára de escrever e em 1936 publica 
"A língua no Brasil", lançando "A Sabina­
da" em 1938. "A Vida de Ruy Barbosa" sai 
em 1941. Dois anos depois é nomeaQo cate­
tlrático Ue História do Brasil da Faculdade 
de Filosofia da Bahia e ocupa ·a cadeira n" 
2 da Academia de Letras da ~ahia, cujo pa­
trono-é Gregório de Mattos. Entrou em subs­
tituição a Lula Parola. Em 1945 é eleito para 
a COnstituinte e no ano seguinte publica "O 
negro na Bahia", "Rui e Nabuco" sai em 
1949e ''A vida de Joaquim Nabuco'' em 1952. 
Dois anos depois é reeleito deputado federal 
e entra na Academia Brasileira de Letras, 
substituindo Miguel Osório. Em edição da 
Casa de Ruy Barbosa, lança "Antologia de 
Ruy Barbosa'', e como especialista em Ruy 
faz parte da comissão nacional encariegada 
de festejar o jubileu de Ruy em Haia. Ree­
leito deputado em 1958, parte de seus discur­
sos parlamentares saem sob o título" A Bahia 
espoliada". Em 1962 é mais uma vez reeleito 
deputado federal e no ano seguinte publica 
"Afrânio Peixoto". Entre---1964 e 1966 ocupa 
a Casa Civil da Presidência da República e 
chefia a delegação brasileira na reunião da 
OEA, realízada no Rio em 1965. Em 1966 
é eleito governador da Bahia e no ano seguin­
te recebe em Lisboa o título de membro da 
Academia Internacional de Cultura Portu­
guesa. 

FHho de um ex-governador da Bahia, não 
decepcionou os baianos ao ocupar o cargo 
que fora exercido por seu pai. Convçcou o 
Secretariado mais jovem de que se tem notí~ 
cia. Emprestou uma importância signíficjtiVa 
às atividades culturais, educacionais e sociais 
ao resolver problemas que eram tabus, como 
a falta d"água nos bairros_ populares ou a 
carência de urbanização em favelas como 
Alagados. 

Quando governador (67~71), deu grande 
impulso ao Centro Industrial de Aratu, ini­
ciou a implantação do Pólo Petroquímico de 
Camaçari e construiu a BR-242, a mãior ro­
dovia da Bahia, ligando Salvador a Brasília, 
implantou o sistema ferry-boat, entre Salva­
dor e a Ilha de Itaparica, também ligada ao 
continente durante seu governo, com a cons~ 

trução da ponte do Funil. Construiu a Ave­
nída Paralela à orla marítima, ligando o cen­
tro de Salvador ao Aeroporto Dois de Julho, 
que leva o seu nome, ampliou o estádio da 
fon1e Nov.ll, construiu a Biblioteca Central 
e instalou no antigo palacete Góes Calmon 
o Museu de Arte da Bahia. 

Deixa o governo da Bahia em 1971 para 
reassumir suas atividades na universidade. 
Em 1973 viaja aos EStados Unidos, Ingla­
terra, França e Portugal. Em 15 de novembro 
de 1974 é eleito senador e exerce a vice-p!e­
sidência e a presidência da Comissão de Rela­
ções Exteriores do Senado, e, mais tarde, 
a presidência do Senado e, por conseguinte, 
do Congresso-Nacional. 

Na atividade partidária, por muitos anos 
presidiu o Partido Libertador e no governo 
Juscelino foi vice-líder da oposição na Câma­
..ra Federal. 

No governo do general João Figueiredo 
explodiam as greves e começava a crise eco­
nômica, que o País amarga até hoje. Ouvido 
por M9nchete, na condição de presidente do 
Senado, Luiz Viana, com segurança e tran­
qüilidade, previa que dentro da conceituação 
democrática tais fatos eram perfeitamente 
previsíveis e normais na vida de um País, 
não devendo influir (como não influíram) na 
caminhada que a sociedade brasileira reali­
zava para uma total democratização. 

No governo do professor Roberto Santos 
era a vez do biógrafo ser biografado. O autor 
do trabalho tinha sido o seu secretário de 
Educação, o professor LuizNavarro de Brito, 
e a obra foi editada pela Fundação Cultural 
do Estado e lançada em 1978 no Palácio da 
Aclamação. 

Agora, quando deixa o convívio dos vivos, 
a .Bahia saberá reverenciar aquele que faz 
parte de uma geração de notáveis políticos, 
que parece hoje em extinção, quando a me­
diocridade é marca de muitos que se julgam 
com ólrisniã pa-ra ex<:rcer a vida pública. 

A Tarde 
Quarta~feira, -6 de junho de 1990. 

Acadêmicos lembram 
O intelectual 

_ Colegas da Academia de Letras da Bahia, 
além de outros intelectuais baianos, foram 
unânimes em exaltar a figura de Luiz Viana 
Filho como um dos mais brilhantes homens 
de letras do País e, notadamente, um biógrafo 
de reconhecimento internacional. Todos res· 
saltavam, também, ~a seriedade administra­
tiva comO governador do Estado, período em 
que a cultura baiana foi grandemente benef:i· 
ciada _através, por exemplo, da criação da 
Biblioteca Central e dos museus do Recôn­
cavo e de Arte da Bahía, juntamente com 
a implantação de cursos de arte na área do 
ensino público. 
P~a o açadêmico Carlos Eduardo 'da Ro­

cha, Luiz Viariã foi, além do Saudoso profes­
sor e amigo de mais de 50 anos, uma pessoa 
de convivência agradável. "Possivelmente eu 
tenha sido o último amigo com quem o ~eua­
dor falou na Bahia. Foi na noite <to último 

domingo, quando re~:>ebi seu telefonema e 
trocamos idéias sobre a Academia de Letras, 
numa conversa tranqüila e afetuosa", recor­
da-se o escritor, ainda sob o impacto do de­
senlace. 

Destacando a capacidade do colega acadê· 
mico falecido de aliar a vida política ã capaci­
dade intelectual, o professor e jornalista Ary 
Guimarães exaltou, ainda, sua inteligência, 
que o colocou entre os maiores historiadores, 
sem esquecer a cultura quando, na condição 
de g<;~vernador, fundou museus de grande re­
levância para a Bahia. O jornalista e profes· 
sor Ruy Simóes lembrou a convivência com 
Luiz Viaita Filho, nos ano 40, na redação 
de A Tarde "onde o futuro governador exibia 
um estilo inconfundível", concluindo ter a 
Bahia "perdido um dos seus últimos varões 
ilustres". 

Considerando a morte do Senador uma 
perda irreparável para a Bahia, o acadêmico 
e presidente do Instituto Geografico e Histó· 
rico, Jaime de Sá Menezes, salientou ter sido 
ele "um homem de notável valor intelectual, 
cujas Obras permanecerão para sempre em 
benefído da cultura brasileira", dizendo-se. 
ainda, honrado por tê-lo como presidente de 
honra do referido instituto. "Foi um notável 
biógrafo, de grandes vultos, em obras-primas 
resultantes de um trabalho infatigável de pes· 
quisa, além de um amigo de raras qu_~lida­
des", sintetizou em homenagem à m_emória 
de Luiz Viana Filho, o acadêmko José Çala· 
zans. 

Outros depoimentos 

Todas as declarações de amigos, políticos 
e admiradores do senador destacaram a sua 
íniportância parã a vida pública brasileira e 
baiana, salientando as qualidades de político 
e de escritor. No Palácio da Aclamação, nas 
rodas de conversa que se formaram, foram 
relembrados dezenas de fatos e passagens da 
vida de Luiz Viana Filho, muitos deles_decisi­
vos para a vida nacional dos últimos 40 anos. 

Senado menor 

Para o líder do PMDB_ no Senado, Ronan 
Tito que veio de .Minas Gerais diretamente 
para Salvador, "o Senado Federal se diminui 
com a morte de Luiz Viana Filho, político 
erudito e sábio. Sinto, profundamente, o 
grande desfalque que minha bancada sofrerá 
no Senado". 

O acadêmico Cláudio Veiga, presidente da 
Academia_ d_e _Letras da Bahia na qual Luiz 
Viãna Filho ocupava a cadeira no 2 há 47 
anos e _que representará a Academia Brasi­
leira de Letras, nos funerais, disse que "o 
senador Luiz Viana Filho foi uma das figuras 
que mais se destacaram, na Bahia como no 
Brasil tanto como homem público como ho­
mem de letras. Foi mais de meio século a 
sefviço da política e dãs letnls": 

.'f O ex-governador Lomanto Júnior afirmou: 
"Perde a política um grande servidor, perde 
a cultura brasileira um grande expoente e 
perde a Bahia um grande filho". O ex-se· 
nador estava acompanhado de sua mulher, 
Sra. Detinha Lomanto. 
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Para o monsenhor Gaspar Sadoc, que re­
presentava o cardeal do Rio de Janeiro, dom 
Eugênio Sales, grande amigo do Senador fa­
lecido, a Bahia muito deve a Luiz Viana Fi­
lho, .. que foi uma das grandes expressões da 
cultura brasileira". Relembrou o importante 
relacionamento dele com a Igreja, quando 
dom Eugênio era o cardeal da Bahia. 

O escritor Wilson Lins revelou que recebeu 
a notícia do falecimento com muita tristeza, 
pelos laços de afeição que o ligavam a Luiz 
Viana Filho, "que foi uma das figuraS mais 
importantes da política baiana, especialmen­
te na fase mais delicada que foi a da tutela 
militar, quando ele se conduziu com digni­
dade e sem rompantes". 

O presidente do Grupo Econômico, Ân­
gelo Calmon de Sá, que foi secretário da In­
dústria e da Fazenda durante o governo Luiz 
Viana Filho, lamentou: "Perdemos um gran­
de estadista e, mais do que tudo, um homem 
com a grande sabedoria de viver". "Com 
ele", frisou, "aprendi grandes lições". 

O economista Jayro Simões, que piesidiu 
a CPE (Comissão de Planejamento Econó­
mico) no governo Luiz Viana Filho, disse que 
quando conheteu o senador, ele já se desta~ 
cava na vida pública, social e literária no Bra~ 
sil. "Em tudo manteve, sempre, uma postura 
de muita dignidade". 

Para a historiadora e museóloga Consuelo 
Pondé de Sena, o senador Luiz Viana Filho 
foi uma das figuras mais fulgurantes <ia inteli­
gência brasileira, o maior biógrafo do País, 
grande escritor, grande homem público. Sua 
perda representa enorme lacuna para a Bahia 
e para o Brasil". 

Pelo telefone, de Brasília, o deputado José 
Lourenço, presidente do PDS da Bahia, dis~ 
se: "O ex-governador Luiz V!ana Fil~o foi 
uma figura que dignificou o Parlamento brasi­
leiro e as letras do nosso País". 

A Tarde 
Quarta-feira, 6 de junho de 1990 

Um grande baiano 

Não apenas a Bahia, mas também o Nor­
deste ainda vai sofrer durante muito tempo 
com a perda de um dos seus vultos políticos 
mais destacados, o senador Luiz Viana Filho, 
falecido na madrugada de ontem. 

No terreno literário, notabilizou-se como 
biógrafo. A partir de agora será biografado. 
Faz parte do rol de políticos baianos com 
notoriedade nacional. Nunca perdeu a sinto­
nia com a imprensa, a pofftica e a História, 
desde quando entrou para o jornalismo, no 
antigo Diário da Bahia, ·até representar nosso 
Estado no Senado Federal, depois de ter go­
vernado a Bahia e sido ministro de Estado, 
além de deputado federal em muitas legisla­
turas. Tev-e o raro privilégiO de participar de 
três assembléias- naciomi.is constituintes. No 
jornalismo, esteve intimamente ligado à A 
Tarde, assim como vinculado, na política, ao 
Dr. Simões Filho. 

Nem tudo foram flores em sua existé:ncia, 
pois em 22 de agosto de 1932, depois de casa-

do e já bacharel em Direito, era preso Por 
adesão ao Movimento Constihicionalista de 
São Paulo, vindo a eleger-se deputado federal 
pela Bahia dois anos depois. O Estado Novo, 
a ferrenha ditadura de Getúlio Vargas, resul­
ta na cassaÇão Cfe seu mandato com o gOlpe 
de 10 de novembro de 1937. Volta à Bahia 
para se dedicar ao jornalismo e à advocacia, 
e não pára de escrever. Entre suas biog!'afias 
mais notáveis desi-acam-se a de Rui Barbosa 
e a do ~arão do RiO Branco. Sua passagem 
pel~ Casa Civil é uni.a oportunidade Para reu­
nir o material que resultaria no livro "O go~ 
~emo Castello Branco". 

X 
XX 

Ministro duas vezes; da Justiça e da Educa­
ção e Cultura, além de chefe da Casa Civil 
da Presidência, teve uma percepção sensata 
da crise brasileira, conforme revelaria em nu­
merosas entreVistas, umà delas concedida ao 
então rep6rtei' político do JB, Villas-Boas 
Corrêa. Condeilãva ã: massificaç~o dO ensino 
como causadora da crise educacional que o 
País até hoje enfrenta, e lembrava a época 
em que professores dos cursos superiores ga~ 
nhavam o que ganhavam os desemiJargado­
res; para, em se-guid8,- SeTem-eqUipãrados a 
generais e depois a sargentos. 

_Nascido_ em f'aris. _(1_9_08_), seria registrado 
-em __ Salvador dois anos depois. Quando ocu­
pou· o governo da Bahia exibiu sua sensibi­
lidade para c-om o potencial cultural de nossa 
terra. Sua gestão foi mã.rcadá pelo prestígiO 
das atividades culturais, a ponto de criar em 
Salvador a Bienal Nacional de Artes Plásti­
cas, que não seria repetida nos governos pos­
teriores. Sabia entender a _cultura como vin­
culada à educação. Foi uma criação de seu 
governo a rede de escolas profissionalizantes, 
destinadas a fOrnecer ao aluno conhecirrien­
tos práticos para a vida e não apenas teoriza-
ções dos cursos clássicos. -

Na condição de senador pela Bahia, em 
1976, Luiz Viana mostraria sua habilidade 
para lidar com aspectos polêmicos e difíceis 
da atividade política. 

X 
XX 

Centrista por eXcelêncfa, sabia acompa­
nhar as mudanças proporcionadas c-om o pas­
sar dos anos. Em 1979, exercendo a presi­
dêiicia do_ COJlgresso Nacional, defendeu a 
urgência na concesSãO dã anistia para todos 
aqueles que tinham sido punidos pelo movi­
mento de 1964, ao tempo em que percebia 
que a volta da eleição direta para governa­
dores de estado fazia parte do processo _de 
reabertura, ensaiada pelo então presidente 
Ernesto GeiSil-:-E"iã: a sua visão de cjue sem 
alternância no poder, que defendera desde 
1975, o País não poderia trilhar o caminho 
de superação de sua crise institucional e polí­
tica qUe viria a deseiiiOoáir numa crise econél­
mico-social durante a chamada Nova Repú­
blica. 

Ao aproximar-se a sucessão presidencial 
de 1984, antevia·, numa entrevista a O Estado 

de s-. Paulo, ainda em 1980, que um ciV"il 
deveria finalmente Voltar a ·ocupar ó-põsto 
mais importante da administração nacional. 
Cauteloso, entretanto, já previa que as elei­
ções de· 19?2 poderiam ser realizadas de for­
ma direta, com o povo chamado às urnas 
para exercer secretamente o Seu direito de 
escolha. Não aconteceu diferentemente. As 
multidões correram às praças públicas pedin­
do as "diretas já", e veio a última direta. 

Em._l954, Luiz Viana entrava para a_AC?· 
demiã Brasileira- de Letras, após haver retor­
nado à Câmara, em 1946, com a redemocra~ 
tização do País. O povo fez juStiça à sua traje­
tória, reelegendo-o =_sucessivamen~ para a 
Câmara dos Deputados em 1950, 1954, 1958 
e 1962 e, mais tarde, para o Senado. Che­
fiando a Casa CiVil, ajudou a carrear recursos 
federais para a Bahia, na época governada 
por Antonio Lomanto Júnuir. 

X 
XX 

Por tudo- que realizou, seu nOme deverá 
ser lembrado pelos conterrâneos, por muito 
tempo. Afinal, hoje em dia não se produzem 
em nosso Estado, com raríssimaS exceções-, 
líderes c_omo antigamente, Com seu desapa­
recimento a Bahia fica mais pobre no tocante 
a homens públicos. 

A Tarde- Quinta-feira, 7 de junho de 1990. 

LEMBRANÇA DE 
LUIZ VIANA FILHO 

Jorge Calmon 

Ele era o úll:irilo de uma geração de homens 
notáveis, todos quase da mesma idade, gera­
ção a que pertenceram Aloísio de Carvalho 
Filho, Nestor Duarte, Anísio Teixeira, Pedro 
c:almon, Aliómar Baleeiro, Hermes Lima e 
outros; homenS que aqui· e fora da Bahia se 
afirmaram naS váríãs áreas a que foram leva-­
dos pela vocação ou pelo destino. ~.sse grupo 
de elite veio suceder - e com ela conviveu 
por largo espaço de tempo - a outra geração 
não menos ilustre e de que recebeu forte in­
fluência: a dos patriarcas da política baiana 
nas primeiras décadas deste século, ou seja, 
Octávio Mangabeira, Simões Filho, J.J. Sea­
bra, Pedro Lagoa, Miguel Calmon, Moniz 
So_dré. O própriO Luiz Viana Filho herdara 
o espólio político do pai e alargou tradição 
e votos dessa herança ao longo de uma car­
reira iniciada apenas saído da juventude. 

Conheci-o precisamente cjuando estreaVa 
na política e já era redator de A 'f ARDE, 
o jornal de Simões Filho, cuja estima pelo 
conselheiro Luiz Viana se continuava na peS­
soa do filho. Já formado em Direito, n~Cétii­
casado, deixara de ~er _repórter e alcançara 
um estágio mais alto, como editorialista, ca~ 
bendo-lhe, todas as manhãs, preparar alguns 
dos tópicos que o jornal publicava na coluna 
de abertura da 3~, página. Era um rapaz cor­

, puleiito, de cabelos ruivos, amável no trato, 
mas dando Sempre a idéia de que tinha coisas 
a fazer. Por isso mesmo conversava pouco. 
Podia ser visto, às vezes, proseando com Lu lu 
Parola e Wenceslau Galo junio à meSa de 
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Ranulfo Oliveira, o redator-chefe. Costuma­
va escrever com o busto inclinado sobre a 
mesa, a encher com a caneta de pena de metal 
e tinta roxa as laudas de papel de jornal, 
cortado em resmas, com sua letra deitada, 
fácil de ler. Deixava muito espãçõ entre uma 
linha e outra, porém raramente riscava o que 
escrevera, para emendar o texto. Além dos 
comentários, que constituíam o seu trabalho, 
fazia artiguetes assinados, sobre assuntos da 
conjuntura, tornando-se assim, conhecido e 
criando condições para se firmai' na política. 
Após o primeiro insucesso eleitoral, ganhou 
o mandato federal, mais tarde por diversas 
vezes renovado. Somente teve interrompida 
sua presença no Congresso durante Õ períodO 
do Estado Novo e, anos depois, na época 
em que ocupou pastas ministeríais e o gover­
no da Bahia. 

Organizado e metódico no trabã.lho, Luiz 
Viana Filho sempre encontrou tempo para 
pesquisar a vida dos vários personagens que 
retratou de corpo inteiro em biografias exem­
plares. Conciliava isso com o atendimento 
da clientela eleitoral e com a atividade parla­
mentar. E se achava sempre à dispo5ição de 
quem quer, instituição ou amigo, que ptéci­
sasse de uma providência na área federal. 
Com igual boa vontade, e aquela santa pa­
ciência que lhe era peculiar, atendia, invaria­
velmente, às solicitações de conferências e 
artigos. Nunca faltou, por exemplo, aos pedi­
dos que A Tarde lhe dirig_ia no sentido de 
colaborar com artigos para edições especiais 
ou comemorativas. 

Acompanhamos com o interesse com­
preensível sua atuação no governo da Bahia. 
Na verdade, iniciou o governo com o pensa­
mento de descentralizar o máximo as tarefas 
do chefe do Executivo. E "isSo mesmo me 
disse, pouco antes da posse, No entanto, não 
cumprir, ou não pôde cumprir, esse propó­
sito, tendo chamado para si a maioria das 
decisões que competiriam aos Secretários, 
aliás, quase todos eles pessoas muito cºmpe­
tentes. É que tinha a ânsia de realizâr. E, 
realmente, fez muito durante os quatro anos 
de sua administração. No resumo de sua vida, 
que os jornais ontem publicaram,_f_orani rela­
cioriadas as obras principais que fez executar. 
Mas seus cuidados mais desvelados dirigiram­
se para as áreas da educação e da cultura. 
Tinha verdadeira obsessão pela educação, 
nela vendo a chave para a redenção do Pais 
nos seus vários aspectos. Se somente dele 
tivesse dependido, isto é, se não _existissem 
tantos obstáculos a remover, tantas resistên· 
cias a superar, esse problema crucial teria 
ficado resolvido, ou grandemente encami· 
nhado ao termo do seu governo. Mas foi co­
mo conservar água em cesto. A educaÇão no 
Brasil, no Nordeste, na Bahia, está hoje pior 
do que em qualquer época do passado. Tenho 
pena do meu amigo Jair Brasileiro, ao obser~ 
var suas aflições. 

Preocupando-se com a cultura e, ao mesmo 
tempo, com o desenvolvimento econômico 
(nunca deverá ser esquecido seu empenho 
junto ao presidente Geisel para localização 
de um pólo petroquímico na Bahia), co-m-á 

adequada instalação de museus (o do Estado 
e o do Recóncavo) e a criação do sistema 
de ''ferry·boat", com a abertura de estradas 
e o fornecimento de água ã pobreza, realizou 
qma administração admiravelmente equili· 
brada, que se completou, na capital, com a 
gestão dinâmica de An_tõnio Carlos, rasgando 
os vales .com as avenidas que evitaram o es­
trangulamento da cidade. 

Para o público em geral, que o conheç]a 
a distãn_cia, a imagem que ficará de Luiz Via· 
na Filho será do político hábil e experiente 
que soube manter-se em cena apesar das tur­
buléncias do percurso. Uma parte mais escla· 
recidalembr_ará o grande escritor e o diligente 
homem de governo. Aqueles que se habitua­
ram a ·vêMlo mais de perto guardarão dele 
uma lembrança bem mais completa. Recor· 
darão o interlocutor político qUe sabia até 
onde transigir sem sacdficar princípios; o 
atento advogado do.s interesses de_ sua terra 
e sua região; o homem_ extremamente educa­
do, incapaz de uma palavra ou uma atitude 
grosseira, a pessoa afável com quem era agra­
dável conversar, o·uvindo os casos com que 
ilustrava as comparaç4es; o amigo pontual 
e constante que; quando chegava à Bahia, 
nos costumeiros fins de semana, ·nunca deixa­
va de telefonar para saber notícias das pes­
soas de sua estima, e que, nesses tempos agi­
tado~1_ <iinda encontrava tempo para a amabi­
lidade de uma visita. Sob este aspecto ele 
terá sido também um dos últimos de uma 
geração. 

S~_u_dade 

Jornal do Brasil 
1~ caderno quinta-feira, 7-6-90 

1NFORME JB 

Do ex-Presidente José Sarney, sobre o Se­
nador Luiz Viana Filho, amigo e colega da 
Academia Brasileira de Letras, que morreu 
esta-Semapa: = 

É difíCir- pensar o Brasil sem a presença 
de Luiz Viana. O País ficou menor e só nos 
resta o consolo de sua eternidade através da 
palavra, esse instrUlllento que ele soube tão 
bem utilizar. Ressalto ainda seu espírito pú­
blico, sua presença naS g-randes causas nacio­
nais, seu amor ã Bahia, essa Sabia que era 
um pedaço dele e ele que era um pedaço 
da Bahia. 
Tensão 

A Ministra da Economia,- Zé"!ia Cardoso 
de Mello, ontem, preocupada com a decisão 
do Supremo Tribunal Federal, que revogou 
a Medida Provisória n9 190, concluía: 

-Temos hoje três _iJ}imigos forl;es: a cultu­
ra inflaciOnária, o risco do repasse de preços 
e o tempo, que é muito curto para se tomar 
providências que os outros governos não to­
maram. 

O Globo 
Fundador: lrineu Marinho 
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ENTERRO DE LUIZ VIANA 
REÚNE ADVERSÁRIOS 

POLÍTICOS EM SALVADOR 

Salvador- Políticos de todas as tendências 
prestaram ontem de manhã em Salvador as 
últimas homenagens ao Senador LuiZ Viana 
Filho, enterrado pouco antes do meio-dia no 
mausoléu da família, no Cemitérío do Campo 
Santo, Um avião cedido pela Presidência da 
República levou de Brasma 12-senadores de 
diversos partidos, entre eles o Presidente do 
Congresso, Nelson Carneiro, e o Líder do 
Governo no Senado, José Ignácio Ferreira, 
que representou o Presidente Collor nos fu­
nerais. 

À missa de corpo presente rezada pelo Bis­
po Auxiliar Dom Tornaz Murphy no Palácio 
da Aclamação, onde o corpo foi velado, com­
pareceram os Senadores baianos Ruy Bacelar 
(PMDB) e Jutahy Magalhã<s (PSDB), o Go­
vernador Nílo Coelho e os ex,Governadores 
Antônio Carlos Magalhães, Roberto Santos, 
Waldir Pires e João Durval Carneiro, que 
lideram as correntes políticas do Estado, da 
direita à centro-esquerda. 

No seu discurso, Nelson Carneiro lamen­
tou que Luiz Viana não tivesse vivido o sufi­
ciente para receber a homenagem que o Sena" 
do lhe preparava, indicando-o por unanimi­
dade para integrar o Conselho da República, 
órgão superior da consulta criado pela Cons­
tituição, cuja lei foi aprovada mas afrida nãO 
sancionada: 

- Mas con~lhei~o_ Qa República, mesmo 
sem nomeã.Ção, você sempre foi, já que todos 
buscavam na sua experiência e_sabedoria uma 
palavra de orientação -elogiou Nelsori .. 

Em nome do Presidente Collor, José I~á­
do enalteceu a convivência, na personalidade 
do Senador do "atenien~e e_· do espartano", 
testemunhando que ele conseguira fugir ã su· 
perficialidade, a que a política obriga ãs ve~ 
zes. Também discursaram, antes de o caixão 
ser levado para o carro do Corpo de Bom· 
beiros no qual foi transportado até o cemité:­
rio, o Presidente Nacional do PFL, Senador 
Hugo Napoleão, e o Senador Lourival Bap­
tista, ex-Governador de Sergipe, que estava 
muito emocionado. 

O ex-Governàdor Roberto Santos aclamou 
LuiiViami como "o mélhor-Govemador da 
Bahia nas últimas décadas", e apontou no 
homenageado "a combinação, ern propor­
ções exatas, entre o político que tinha gosto 
pela atuação no atacado e no varejo e o mes­
mo gosto pelas coisas da cultura". 

A Academia Brasileira de Letras não en­
viou represenrantes_mas o senador foi home­
nageado pela Academia Baiana de Letras e 
pelo Instituto Geográfico e Histórico, através 
do. discurso do acadêmico Evaldo Boaven­
tUra. Intelectuais e juristas que comparece· 
ram ao enterro lançaram a idéia de criar a 
Fundação Luiz Viána Filho-, para reuÓir o 
vasto acervo bibliográfico de propriedade do 
senador, ínclusive suas 28 obras publícadas. 
A- família, através da filha, Lia, disse que 
acolhe bem a idéia, mas ainda demorará al­
guns dia.,s para ~ornar uma decisão. 
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Luiz Viana Fílho será sUb!>tittiído no Sena­
do por seu filho, Deputado Federal Luiz Via­
nna Neto ~ Senador se elegera em 1982, 
tendo o filho como suplente- e para a vaga 
deste na Câmara ii"â o suplente Jorge Me­
dauar. 

A Tarde- Quinta-feira, 7-6-1990. 
HOMENAGEMS DO LEGISLATIVO 
AO SENADOR LU!Z VIANA FILHO 

Uma moção encaminhada pelos 54 Depu-
tados presentes e uma série de pronuncia­
mentos e apartes foram as homenagens da 
Assembléia Legislativa ã memória do Sena­
dor Luiz Viana Filho, que morreu na madru­
gada da última terça-feira, em São Paulo. 
Tanto na moção, encabeçada pelos dois de­
putados "vianistas'', Reinaldo Braga e Antô­
nio Honorato, quanto nos pronunciamentos 
e apartes, os deputados estaduais baianos re­
lembraram a trajetória política e literária do 
senador que governou a Bahia no período 
de 1966 a 1970. 

O primeiro pronunciamento da carde foi 
feito da tribuna pelo Deputado Reinaldo Bra­
ga motivando uma série de apartes de pratica­
mente todos os deputados presentes. Em se­
guida, os líderes partídários também discur­
saram sobre a vida e obra do senador, escritor 
e historiador Luiz-Viana Filho, citando obraS 
de relevância na sua administração -como go­
vernador, como o início da implantação do 
Pólo Petroquímico de Camaçari e conStruçã_o 
da maior rodovia óaiãna,, a BR~242,.que Hga 
Salvador a Brasília. 

Na moção, os deputados relembraram, ao 
mesmo tempo, a trajetória põlítíca e meráría 
de Luiz Viana e em um dos trechos do docu­
mento afirmam: "Hoje o -:Brasil inteiro se 
emociona corri a sua perda; -nãci com a sua 
morte, porque homens cottw- estes não mor~ 
rem jamais, eternizado nas sUas idéias, no 
seu exemplo e nas suas contribuições". 

No primeiro parágrafo, a moçã~ dos depu­
tados estaduais baianos lembra que "em 28 
de março de 1908 nascia um homem que veio 
marcar a vida pública do Brasil", O docu­
mento fala também da comrivência do sena­
dor com as atividades polítivas e !iterarias 
e cita entre várias de suas obras a "festejada 
biografia" de Ruy Barbosa. Por fim, fala dos_ 
cargos ocupados: deputado federal em vários 
mandatos, chefe da Casa Civil da Presidência 
da República entre 1964 e 1966, o governo 
da Bahia, o Senado para o qual foi eleito 
em 1974, e a presidência do Congresso Nacio­
q.al. 

Também no TCE 

O Tribunal de Contas do Estado aprovou, 
à unanimidade, anteontem, moção de pro­
fundo pesar pelo falecimento do Senador 
Luiz Viana Filho, proposta pelo Con_~elhe_~~~ 
Renan Baleeiro, rios SeguíriteS terinos: "Não 
é este o momento de traçar a biografia do 
grande biógrafo. Aínda aberto o túmulo, ca­
be apenas dizer que, profUndamente golpea­
da no seu sentimerito, a Bahia se curva ante 
o corpo do filho ilustre, prestando-lhe a ho­
menagem não apenas de profundo pesar, mas 

também da in:r_peredvel gratidão,_ seja pelos 
serviços prestados ao País, seja pelo exemplo 
legado às gerações futuras. 

"Eis a mOção que, ainda sob o impacto 
da notícia, Proponho ao Plenário desta corte:_ 
de Contas, furldamentando esta manifestaçãO 
com palavras do próprio Luiz Viana Fitho 
a respeito de Ruy: "Graças ao que pregou, 
ao que ensittoü, ao que plantou em toda vida 
laboriosa e incomparável, podemos estar se­
guros de que por mais densas que sejam as 
trevas ou por mais ptõfundo que s~ja o silên­
cio, haverá sempre uma luz e uma palavra 
a nos acenar com a esperança no futuro". 
Baleeiro solicitou que a presidência do TCE 
desSe conhecimento ã família enlutada, na 
pessoa-da Sra. Julieta Pontes Viana; ao sena­
do da República, à Academia Brasileira de 
Letras e à Academia de Letras da Bahia. 

A Tarde- Quinta-feira 1 de jurihO de 1990 

MILHARES DE PESSOAS LEVARAM 
LUIZ VIANA AO CAMPO. SANTO 

Cerca de três mil pessoas, segundo cálculos 
da Polícia Militar, lotaram, na manhã de on-
tem, as dependências do Palácio da Aclama­
ção, onde foi velado o corpo do senador baia­
no Luiz Viana Filho. Eram familiares, amigos 
e admiradores do ex-governador, prestando 
sua homenagem ao político e intelectual. O 
clima no Palácio era de_ muita emoção e sau­
dade, reveladas_a_trayés de lágrimas ou breves 
pronunciamentos. 

__ A missa de corpo presente foi celebrada 
pelo bispo auxiliar, dom Thomaz Murphy, 
que, em meio às orações, destacou os talentos 
excepcionais do senador Luiz Viana Filho. 
A missa teve início às 9h 15 min, horário 
em que centenas de pessoas já movimenta­
vam o Palácio, entre elas muitos políticos vin~ 
dos de Brasília. A viúva.Julieta Pontes Viana 
permaneceu o tempo todo ao lado do corpo 
do marido, amparada pelas filhas inconso­
láveis e pelo filho, deputado Luiz Viana Ne­
to. 

A celebraç_ãQ_estendeu-se por 30- minutOS 
e aO término-dela o livro de assinaturas regis­
trava a presença de 1.300 pessoas, o que evi­
denciava o fatO- de a maioria dos presentes 
náo ter se preocupado em deixar marcada 
a sua passagem pelo velório. Em determi­
nados momentos, no entanto, houve fila para 
assinaturas. _ 

No salão f>rirlcipal, a maior emoção ocor­
reu quando foram feitos os últimos pronun­
ciamentos de amigos do senador Luiz Viana 
Filho. O primeiro a falar foi o representante 
das Academias de Letras da Bahia e doBra­
sil, Edivaldo Boaventura. Ele falou da sensa­
ção de perda que já o incomodava em razão 
da saudade_sentida do amigo. 

0-- Presidente -regional do PMDB,_ Nestor 
Duarte, também manifestoU seu sentiriliinto, 
destacando características marcantes da per­
sonalidade do Sen8.dor Luiz Viana Filho. 
"Ele agiu na vida pública como se fosse se~­
pre um polítícO eleito pela primeira vez, com 
o mesmo entusiãSmo de quem está começao-

do". O diretor da faculdade _de Direito da 
Uillversidade Federal da Bahia, Alberto Pe­
çanha Martins Filho, registrou a perda repre­
sentada pela morte do senador para o curso 
de Direito, onde Luiz Viana lecionou, e a 
lacuna que fica aberta quando a Bahia perde 
um dos seus filhos mais ilustres. 

Político e Têcnico 

Representante do pre..<>idente da Repúbli­
ca, Collor de Mello, o líder do governo no 
Senado, José Ignácio, falou de Luiz Viana 
como uma figura encantadora e determinada 
em seus propósitos. "Ele r~unia a sabedoria 
de um bom político e o saber dos técnicos", 
diSse, repetindo comentários feitos anterior­
mente perante o pre..<>idente Collor. 

O deputad_o_ f~~eral Francisco Benjamim 
observou, em rápidas palavras, a infinita con­
tribuição deixada pelo senador Luiz Viana 
nos- setores político e intelectual. O Presi­
dente Nacional do PFL, Hugo Napoleão, re­
conheceu que a morte do senador é o repouso 
eterno dos homens justos. 

O. senador Roberto Campos também fez 
questão de se pronunciar durante a cerimô­
nia. Ele apontou Luiz Viana como o "melhor 
governador da Bahia nas últimas décadas", 
e ressaltou a herança deixada pelo senador 
ao filho, deputado Luiz Viana Neto. ''Os ami­
gos de seu pai são seus amigos na mesma 
proporção", afirmou, dirigindo-se ao depu­
tado. 

O presidente do Senado, Nelson Carneiro, 
falou na condição de amigo da famJ1ia há 
três décadas_ Nos anos de convívio, percebeu 
que Luiz Viana Filho se posicionava como 
fiel representante da Bahia em qualquer lugar 
onde estivesse. "Ele era a Bahia", enfatizou, 
para encerrar com palavras ainda mais signifi­
cativas. "Vocé é eterno", salientou. 

O último a falar foi o governador Nilo Coe­
-lho, ressaltando o caráter do senador, mani­
festado nas ações de homem público e no 
afetO demonstrado em relações pessoais. 
Lembrou também obras executadas entre 
1967 e 1971, quando Luiz Viana-Filho foi 
governador da Bahia. "A rodovia BR-243, 
ligação entre a Bahia e a capital federal, é 
fruto do empenho sempre demonstrado por 
ele em defes_a da Bahia". 

Encerrados os pronunciamentos, seis cade­
tes da Polícia Militar carregaram o corpo, 
coberto com a bandeira nacional, até o cami­
nhão do Corpo de Bombeiros, que conduziria 
o cortejo ao Campo Santo. Milhares de pes­
soas seguiram o carro aberto no trajeto feito 
pelo Campo Grande, Rua Araújo Pinho, Rua 
Augusto Viana, Rua Padre Feíjó e Ladeira 
do Campo Santo, onde o trânsito foi total­
mente interrompido pela Polícia Militar para 
a passagem do funeral. Junto aos veículos 
uma camioneta foi reservada especialmeqte_ 
p-ira o transporte das coroas de flores envia­
das pelos amigos da f<!-mi1ia Viana. Eram mai~ 
de 350 coroas. O caminhão do Corpo de 
Bombeiros percorreu o trajeto em 15 minu­
tôS, f.endo chegado ao cemitério às Uh 15 
min. 
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A Tarde 

UM VULTO 
HUMANO EXCEPCIONAL 

Thales de Azevedo 

Perde a Bahia, e com esta todo o Brasil, 
um dos vultos humanos de maior grandeza 
ao falecer, subitamente, Luiz Viana Filho. 
Esse é um nome que não se apagará de nossa 
memória em vista do que foi como homem 
públíco em nível nacional, fazendo uma das 
mais brHhantes carreiras de que a República 
se beneficiou e que serviu à Bahia de modo 
excepcional. Os dotes pessoais de caráter, 
acentuados na simplicidade do trato, na ama­
bilidade, na naturalidade do gesto, na discri­
ção das maneiras de exprimir-se, na inteíreza 
moral, em tantas virtudes o fizeram estimado 
e respeitado como muito poucos. Apes-ar da 
altura da realização mrpolítica e do conceito 
intelecutal que ganhara com o trabalho mag· 
nífico, distinguía·se pela singeleza de manei­
ras, acessível e amável, !"em qualquer afeta· 
ção ou artificialidade, a quantos dele se acer· 
cavam ou encontravam. Os desta terra pode· 
mos dar melhor testemunho neste particular 
do que outros, apesar de que, em âmbitos 
mais la~g_os, impunha-se, pela mesma espon· 
tânea feiÇão, na Academia Brasileira, no Ins· 
titutQ Histórico Brasileiro e no baiano, no 
Parlamento, nos círculos intelectuais. Quem 
não o conhecesse de perto ou houvesse usu­
fruído da riqueza de suas obras historiográ· 
ficas e biográficas, jurídicas e políticas, mal 
faria idéia de quem se tratava. Pairando mui· 
to acima da mediania dos contemporâneos 
ao longo de seus 82 anos, coniõ estudante, 
professor de Direito, político militante desde 
a Bahia e seu interior à governança do Esta­
do, à Câmara dos Deputados e ao Senado 
e a_ outros postos que honrou e elevou, foi 
inconfundível. Deixa uma produção, que 
chamarfamos literária, notória também pelo 
estilo, de um valor raramente aproximado 
por seus contemporâneos. No momento da 
notícià chocante de seu passamento lastimá­
vel, ocorre-me sublinhar principalmente 
aquelas características morais de personalí­
dade, sentindo comovidamente a cessação de 
uma existência de tal quilate e recordando 
a generosidade de seus modos. Para os que 
lhe seguiram, a trajetória espiritual fOi Triex­
cedível: desde jovem sua--produção de ho· 
mem culto e sensível, talentoso e rico de sa­
ber, impressionava o domínio dos temas de 
que se ocupou na história e na"biografia, ãiém 
do que deu às questões polftic_~s com ampli· 
tude invejável de visão. Suas biografias dis· 
tinguem-se primeiro pela excelência das vidas 
para as quais se voltou, em seguida pela ma­
neíra como as retratou em pinceiãdas largas 
de admirador de seus vultos preferidos, fos· 
sem ll.ui, Nabuco, Rio Branco, José de Alen­
car, Eça de Queiroz. Seu último trabalho, 
resultante de memória pessoal do amigo, de 
fatigante mas persistente pesquisa que acom­
panhei de perto, foi sobre outro yulto exce­
lente, Anísio Teixeira; essa obra, mais uma 
evidência de elevação de idéias e de aprecia­
ção de valores humanos, ainda se lançará em 
julho por uma editora paulista. ,Deu-se a esse 

esforço com gosto e entusiasmo para fazer 
justiça a um companheiro desde a roda for· 
rriad3 em tOI:no de Madureira de Pinho e pro· 
1ongada _em constant~ contato com o biogra­
fado ilustre. Além do apanhado perspicaz da 
trajetória.de Anfsio, revela aspectos até ágo· 
ra desconhecidos ou menos sabidos dessa ou· 
tra existência. Tudo resultado de mais uma 
prova de seu método ordenado, minudente, 
escrupuloso e lúcido de investigar antes de 
escrever. 

Traço esta nota muito emocionado, tocado 
de perto pelo sucedido, lembrando o mestre, 
o grande brasileiro, o amigo, num preito mo· 
desta, sincero. - -

Tbales de Azevedo é médico, antropólogo e 
Professor Emérito da UFBA. 

A Tarde 

A BAHIA ENTRISTECIDA 

A despeito das amizades políticas estarem 
sujeitas aos caprichos das conveniências mo­
mentâneas, poucas, porém, valiosas, se soli· 
dificam e repassam por mais de uma geração. 
Mas, se tal ocorre, evidentemente, deve-se 
mUito inai.s aos prii:tc(pios que norteiam essas 
ligaç~çs, porquánfo·-pontificam o caráter, a 
lhaneza no trato, os hábitos de educação. Es­
sas características compunham a herança de 
amizade que tanto usufruímos, amigo de lon· 
ga data de meu pai, o que ora sempre será 
lemb_rad_o_como um dos mais autênticos ''gen· 
tiluomo" da Bahia, o senador Luiz Viana Fi· 
lho. · . - - . - ·. -

É huiiscutível. que_ um depoimento sobre 
uma personalidade tão marcante, com um 
leque de atuações tão amplo, na política -
sobressaiu-se como excelente administrador 
público - nas letras jurídicas, assim como 
na literatura, não pode se circunscrever num 
curto artigo de jornal. Consagrado biógrafo! 
mercê de uma.invejável obstinação, como se 
vê tantQ nos "Três estadistas: Rui-Nabuco· 
Rio Branco", como de corpo presente, conse· 
qüentemente à sua participação na Revolu­
ção de 1964, no excelente estudo sobre o Pre· 
sidente Castello Branco, çlemonstra uma nfti· 
da preocupação com a veracidade do fato 
histórico. A minúcia, a pesquisa, a investi­
gação estão sempre nítidas nos -seuS escritos, 
cuidadosamente elaborados para servirem de 
c!epoimento-, valioso exemplo de conduta 
desses biografados para os seus pósteros. 

__ Resta a~ardar~se um autor que co~iga 
reproduzir com a dimensão justa de grandeza 
a vida desse insigne biógrafo, cuja persona· 
!idade exerce_u tanta presença nos quadros 
da inteligência brasileira.. Será um desafio pa· 
ra quem pretender ocupar um espaço tão va· 
lioso. na cultura nacional, pouco afeita à me­
mória dos vultos maiores de nossa História. 

Com a morte do Senador Luiz Viana Filho, 
ex-Goverriãdor, ex·Ministro, membro da 
Academia Brasileira çle_Le_tras, professor de 
Direito, encerra-se praticamente na pol{tíCa 
um período baiano em que as figuras de maior 
representatividade intelectual figuravam e 
pontificavam nas áreas do Parlamento. Sena· 

do e Câmara dos Deputados fervilhavam de 
intelectuais vindos de nossa terra. 

Foram seus cdmpanheiros homens da esta· 
tura d9s dois Mangabeira, Nestor Duarte, 
Aliomar Baleeiro, Aloísio de Carvalho, e ou­
tros não menos ilustres que compunham uma 
plêiade de talentosos e patrióticos cõnterrâ· 
neos. 

A falta do convívio de tantos companhei­
ros, como de seu arnigo desde a infância, 
Simões Filho. falecido há muito, deve ter con· 
tribuído para entristecer os últimos anos da 
vida de Luiz Viana Filho. 

Mais triste, porém, está a Bahia, tendo per· 
dido tão ilustre filho. 

ReDató Simões 

A Tarde 

ESCRITOR E ESTADISTA 
Jayme de Sá Meneres 

A Bahia perdeu um grande filho. Advo­
gado, professor, escritor! jornalista, político, 
Luiz Viana Filho foi uma figura singular. 
Educado, de trato ameno e cordial, era um 
arriigo extraordinário, desses que, c_omo ele 
mesmo gostava de dizer, não abandonam o 
companheiro a meiO do camínho. De prosa 
viva a perspicaz, simples nas maneiras, era 
um privilégio ouvir-lhe a palavra lúcida, en· 
trecortada de observações profundas e apro­
priadas. Ilustrava sempre a conversação com 
um dito adequado, uma frase sutil, um pensa­
mento oportuno. Sabia tudo, mas se expres­
saVa com comedimento e discrição, como a 
pedir desculpa pela vastidão da cultura que 
ia revelando. Era realmente um homem edu· 
cada, um cavalheiro, um fidalgo. Recente­
mente, confirmando essa fidalguia, dirigiu­
nos honrosa e generosa carta, a respeito de 
livro nosso publicado. Mais uma de suas inú-_ 
meras gentilezas. A nossa amizade, aliás, vi­
n_ha de _longe. Amigo de meu pai, este, por 
sua vez, foi amigo do C~:ms. Luiz V~ana, em 
cujo governo foi fundada, em 1897, a Escola 
Politécnica da Bahia, hoje Universidade Fe­
deral. 

Intelectual de grande estatura, escritor de 
frase correta, límpidá e concisa, Luiz Viilna 
deixou obra do mais alto valor. Consagrado 
bió'grafo, soube reconstituir, à mão de mes­
tre, _a vida. de Rio Branco, de Rui, de Nabuco, 
em livros memoráveis em que os biografados 
apresentam-se aO leitor inseridos no meio e 
na época em que atuaram, fazendo o escritor, 
que era també~ um grande historiador, o 
relacionamento das personagens biografadas 
com as círcunstândas históricas, sociais ou 
políticas que, não r.âro, condicionaram deci­
sões e atitudes, heroísmos, grandezas ou fra­
quezas. Mas o notável escritor, que Alceu 
Amoroso Lima, com justiça, considerou ô 
Príncipe dos Biógrafos Brasileiros, além de 
outras magníficas biografias, como M de Ma­
chado, Eça, Alencar, produziu, também, 
obras valiosas e duradouras, como •·o Negro 
na Bahia", e "A Sabinada", afora muitas ou­
tras, igualmente notáveis, inclusive na ciência 
do DireitO: 
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Um escritor desse calibre, cuja obra o reco­
menda à admiração nacional, tinha que in­
gressar na Academia Brasileira de_Letras, on­
de foi figura das maiores e mais respeitadas. 
Foi, ainda, eleito para a Academia de Letras 
da Bahia, que sempre prestigiou COin ·a sua 
presença e colaboração. Presidente de honra 
do Instituto Geográfico e Históri_co_dã Bahia, 
continuamente o visitava e passava horas a 
entreter os confrades com a sua palavra des­
pretenciosa, atraente e erudita. O mesmo fa­
zia, quando no Rio, no Instituto Histórico 
e GeográficO Brasileiro, sobretudo na longa 
e luminosa presidência de Pedro Calmon, ao 
lado, inclusive, de Wanderley Pinho, CQ,jo 
centenário de nascimento proporcionou, re­
centemente a Luiz Viana, o seu canto de cis­
ne, proferindo a bela conferência comemo-
rativa da efeméride, -

Jornalista, advogado, professor de Direito, 
esse ilustre baiano, paralelamente à sua in vul­
gar atuação no campo da cultura e das letras, 
realizou, também, brilhante e vitoriosa car­
reira política. Deputado Federal aos 25 anos 
de idade, por cinco vezes teve renovado o 
mandato. Ministro-chefe- da ·casa Civil da 
Presidência da República, Ministro da Justiça 
e da Educação, Governador da Bahia, Presi­
dente do Congresso Nacional, duas vezes Se­
nador, neste posto o encontrou a morte, ao 
cabo de uma trajetória política das mais no­
bres e fulgurantes. Verdadeiro estadista, por 
isso mesmo voltado~ sobretudo, para o futuro 
do País, fo"i sua suprema p~ocupação, no 
govemo da Bahia ou no Congresso Nacional, 
a educação. Dele, estas palavras: "Somente 
os povos que amam os livros aprendem a 
amar a liberdade e ambicionar o progresso''. 
Sentença em que confirma a·sua -visâo -de 
educador e estadista, liberal e progressista. 
Este seu especiaJ apreço à educação fê-lo es­
crever a bidgrafia de AnísíO Teixeira, já no 
pi-elo. 

Graride baiano, gránde brasileiro, múltiplo 
nas qualidades, numeroso nos talentos, Luiz 
Viana soube servir ao Estado e à Nação, com 
as virtudes de seu espírito e o poder da sua 
inteligência, tornando-se figUra das mais im­
portantes e acatadas da cultura e da política 
brasileira dos últimos tempos, 

Foi-lhe modelo, qlle procurou se-guir, o 
pai, Cons. Luiz Viana, que também foi Sena­
dor e Governador da Bãhia. E- deíxoU -ele 
um filho, já ilustre, que lhe há de seguir o 
exemplo, Luiz Viãna Neto, professor de Di­
reito, deputado federal, suplente do pai no 
Senado, em cuja camara assumirá a cadeira 
tão digriifícada pelo estadista agora desapa­
recido, cuja morte causou geral consternação 
-na Bahia, no Brasil. 

Jayme de Sá Menezes é presidente do Instituto 
Geográfico e Histórico da Bahia, escritor e 
membro da Academia de Letras da Bahia. 

O EXEMPLO DE 
LUIZ VIANA 

A Tarde 

Junot Silveira 

Em suaves manhãs baianas ele vinha dos 
lados da Graça. E de graça nie conduzia do 

Campo Utailde à Praça Castro Alves. Não 
todo dia, mas durante muito tempo foi assim, 
Ele, já homem público, nome firmado na pra­
ça e no Estado; es~ritor _(:_político atuante 
de uma geração, uma escola e um modelo 
-que -se-findam, que acabam justamente quan­
do o Brasil precisa do amadurecimento polí­
tico de suas lideranças, de v_-ocações autên­
ticãs fiXãdas na experiência e no saber, sCrvin­
do, nos exercícios de articulações e tolerân­
cia, ·como indiscutíveis e indispensáveis pon­
tos de equilíbrio. 

Na época, eu me iniciava na reportagem 
de A Tarde e morava no Rio Vermelho. E 
o Rio Vermelho era um sossego. Uma tran­
qüilidade e uma beleza. A praia sem poluição 
maior, a vida quieta, as ruas sonolentas, Não 
havia a agressívidade dos grosseirOs calça-

--dões que mais tarde por lá também aparece­
riam, Nem edifícios, uns atropelando os ou­
tros, nos morros à beira-mar, construfdos em 
lugar dos coqueiros e ocupaÓdo .o espaço on· 
de a grama, verde e viçosa, galgava as encos­
tas. E também não existiam casas debruçadas 
sobre as águas atlânticas, em praias, então 
rústicas e de todos. Havia, no Largo de 
Sant'Ana e iio da Mariquita, na Praça Colom­
bo, na Rua Odilon Santos, na Fonte do Boi, 
em todo o bairro, um verdadeiro encanta­
mento que se transformava no ancoradouro 
de_ artistas plásticos. Artistas baianos e de 
outras terras que, se prendiam ã paisagem do 
Rió Vermelho. A sua mágica mansidão. 

E daí eu saía, -manhã cedo, em coletivo 
que me deixava no Campo ·Grande, primeira 
etapa do· percurso para o local de trabalho. 
Ainda não- havia o Teatro Castro Alves (la­

-mentavelmente ameaçado de se transformar 
em mais uma ruína do Centro), e eu ficava 
no passeio, â espera de transporte. Ficava, 
c-omo todo mundo ficava, sem temor de assal­
to:sem medo de tumulto, sem receio de lou­
cos ou de bêbados malcomportados. 

Em várias e·várías dessas ocasiões, de sol 
ou de chuvisco, um grande carro de fabrica­
ção norte-americana, cinzento ou azul claro, 
parava à minha frente. E no banco do carona, 
tímido como sempre, eu me instalava confor­
tavelmente. E o dono do automóvel, alvo, 
olhos azuis, cabelos claros, um sorriso discre­
to e a voz serena, a palavra cordial, sem o 
menor artificialismo, sem afetação, muito ao 
seu jeTfo, riOs conformes do seu temperamen­
to e de sua educação,'&ixava-me confiante, 
Eu não o entrevistava, que naqueles agradá­
veis momentos não me sentia ao seu lado 
como repórter. Nem ele me fãlava formal­
mente, de cima para baixo, professoralmen­
te, como o mestre a um aluno apesar do seu 
saber, que já era vasto das suas lutas, que 
não eram poucas, de sua experiência de vida 
herdada do pai, consolidada na imprensa, na 
atividade política ao lado de vultos inconfun­
díveis e-na própria obra cultural que o tornara 
aplaudido. Enquanto o carro andava sem 
pressa, sem vexame de acordo com a cabeça 
e as mãos que o dirigiam, ele e eu conversá­
vamos informalmente sobre vários assuntos. 

No seu carro, quando me dava carona, ou 
em _qualquer ~utro lugar, era sempre o mes-

mo homem simples e afável. O mesmo em 
qualquer das várias e elevadas funções públi­
cas que exerceu. Jamais mudaria a cordial 
maneira de tratar, perderia o sorriso discreto 
e a VO'Z serena e mansa. E nessa mansidão 
e nessa serenidade ágil_ e hábil, fez. uma longa 
carreira polftica e Uni renome de biógrafo. 
E se tanto venceu é porque muito sabia. E 
se muito sabia é porque tinha humildade. 
Uma vez, quando govef!lador, declarou-II!e, 
sem falsa modéstia: "Estou aqui para apren­
der". 

Esse atestado de humildade de Luiz Viana 
Filho é um gestO muito autêntico da sua reco­
nhecida competência. E, partindo de quem 
partiu, de um homem do seu nível, deveria 
servir de exemplo aos que atuam na política 
brasileira. -

Junot Silveira é professor, jornalista e editor 
geral de A Tarde dominical. 

A Tarde 

SETE DIAS 

Thereza de Mayo 
Sempre nn lembrança 

Na morte, o Senador Luiz Viana Filho con­
cretizou o que nem ele nem qualquer outro 
líder partidário jamais conseguiu: a unanimi­
dade do pensamento político no julgamento 
de _sua carreira e de sua vida. Contluíram 
todos para o elogio ao cidádão afável, ao 
intelectual fecundo e ao polítíco sábio, tão 
sábio que servia de farol para duas gerações 
posteriores â sua. E por que falamos em mor­
te? Por acaso_ morrem os ·que plantaram se­
mentes projetadas na vocação do futuro? Sa­
bemos todos que não. Mas, sobretudo, sabem 
disso os imortais das letras baianas e nacio­
nals, colegas do ilustre homem embarcado 
rumo à eternidade infinita do azul. 

A Tarde 

MULHER CASA FAMÍLIA 

As últimas e não 
ditas palavras 

Memória 

A casa, a família, o sentido de lar, pilares 
que sustentam o sentido desta página, são 
tratados por nós com a preocupação de quem 
maneja elementos formadores de novos seres 
e de novos comprtamentos. Nesse sentido, 
acolhemos em nosso espaço o artigo de Patrí­
cia Viana QueiroZ, uma jovem universitária 
carregada dos fluidos acumulados na casa, 
na família e no lar onde habitou seu avô a 
quem ela deseja reverenciar em sua lingua­
gem de amor e gratidão. Eis seu texto, a 
seguir. 

A MEU AVÓ LUIZ VIANA 
Pensava você que um dia poderia nos dei­

xar, mas, de qualquer forma ou em qualquer 
momento, isto seria uma tentativa em vão, 
Há quatro meses, eu estava longe, uma dis· 
tância evidentemente geográfica, pois sabia 
que a qualquer momento iria reencontrá-lo. 
Numa noite, tomada de surpresa, percebi de­
sesperadamente que os laços carnais estavam 
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sendo partidos. Minha mente em ebulição 
não era, naquele instante, capaz de enxergar 
o que este ato significava e em que nível de 
interpretação tudo poderia chegar. Já um 
poueú mais lúcida, e com a minha chegada 
a Salvador, pude perceber que o_ impossível 
era realmente impossível. Vocé jamais deixa· 
ria de estar presente, pois isto significaria que 
presente eu também não poderia estar. A 
desvinculação espiiifual não pode jamais se 
efetivar quando durante todas as nossas vid_as 
essa união foi a razão maior de sua existência. 
A formação de minha personalidade, sem dú­
vida, sofreu muita influência de sua parte, 
que, sutil e inteligentemente, se fazia pene­
trar em meu univers_o. Pouco a pouco, as 
influências iam se depositando e se forman­
do, o que para você (meu avó) se define como 
a mais alta e digna expressão de um ser. Co­
mo um grande mestre, ensinou-me o grande 
poder que a palavra tem e como tal a usava 
quando realmente se fazia necessário. Quan­
do não a utilizava era como uma forma de 
demonstrar que a comunicação certa entre 
os homens é aquela feita no momento certo 
e da forma mais adequada, muitas vezes não 
entendia o não dito, mais isso significava, 
como pude aprender no decorrer do tempo, 
que o silêncio era tudo que deveria s~r dito. 

A felicidade era sempre algo transparente 
na expressão do seu olhar, refletindo isso to­
dos os atos de sua vida. O amor entre você 
e minha avó Juju era tão expressivo e forte 
que apenas em vocês dois não poderia se con­
centrar, transbordando e exalando por todos 
que estavam a sua volta. Morando na mesma 
casa desde que nasci, tive o privilégio de vi­
venciar o carinho entre vocês dois, algo fun­
damentalmente positivo para a formação de . 
um ser. 

Lembro-me quando vinha até mim de-lica­
damente conversar sobre Anísio Teixeira e 
me pedir traduções em inglês desse grande 
educador. Pude detectar, durante esse traba­
lho, como dois grandes homens (você e Anf· 
sio) se expressavam com tamanha semelhan­
ça. Era a evidência de que os deuses falam 
a mesma língua. 

Tenho a esperança de que esteja me ouvin~ 
do. Como não poderia voe~, então, me ouvir, 
se a vida inteira ensinou~me a gra11de arte 
de saber ouvir? 

Patrícia Viana Queiroz 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 145, DE 1990 

Na conformidade do que faculta o art. 215, 
inciso I, do Regimento. Interno do Senadó 
Federal, e tendo em vista o pronunciamento 
por mim proferido na Sessão do Senado reali­
zada em 8~6·90, iC:queirO sejam solicitadas 

ao Sr. Ministro de Estado do Exército as se­
guintes informações: 

1) O ·Ministério .do Exército determinou 
a realização de operação militar, em 9-5-90, 
na região destinada aos índios T~,~canos e de­
nominada "Colônia Indígena Mineral III" ou 
"Área Indígena Pari~Cachoeira 111''? 

2) Caso afirmativo: · 
a) .. que razões justificaram a operação? 
b} com que propósito foi levada a efeito? 

_.ç) quem deu a ordem competente? 
d) ·quais os fundamentos legais da ação? 
e) onde estão atualmente as populações 

afetadas? 
O existe ainda atividade de --gaii!npagem 

na área? 
g) houve danificação de bens pertencentes 

ã- coinunidade? 
h) houve algum tipo de resistência à inter­

venção? 
SaJa das Sessões, 8 de junho de 1990. -

Sen.aaõr Maurício Corrêa. 

(A Comis.sdo Diretora.) 

REQuERJMENTO N• 146, DE 1990 

Na .conformidade do que faculta o art. 215, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, e tendo em vista o pronunciamento 
por mim proferido na Sessão.do Senado reali­
zada em 8·6-90, requeiro sejam solicitadas 
ao Sr. Ministro de Estado da Justiça as se~ 
guintes informações; 

1) Quais as providências adotadas, no âm~ 
bito do Ministério da Justiça, em face da gra­
ve denúncia constante do expediente encami­
nhado em 29-5-90, pela Associação da União 
da Comunidade Indígena do Rio Tiquié ao 
SL.Minist.ro de Estado da Justiça? 

2} Te_ndo em vist;i as denúncias recebidas 
pela Funai, relativas à inyasão da Colônia 
Indígena MineraJ UI ou Área Indígena pari­
Cachoeira Ill, objeto do telex datado de 
9~?-_99 da presidência do órgão, quais os fatos 
efetivamente apurados bem como a:s provi­
dências adotadas? 

Sala das Sess.ões, 8 de junho de 1990. -
Senador Maurício Corrêa. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Os requerimentos lidos serão publicados 
e renl.etidos ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, indicação que será Iída pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

É lida a seguinte 

INDICAÇÃO N• 2, DE 1990 

De acordo coffi o que faculta o art. 224 
do Regimento Interno, fonnulo a presente 
Indicação a fim de que a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania estude e adote 
as providências cabíveis com relação à denún­
cia de invasão da Colónia Indígena Mineral 
UI ou Pari-Cachoeira 111 e objeto de discurso 
por mim proferido na sessão do Senado Fede­
ral de 8-6·90, devendo, se for o caso, ser 
formulada proposição legislativa a fim de evi-

rar que ocorrências da natureza daquelas que 
foram denunciadas voltem à se repetir. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1990. -
Senador .1.\laurício Corrêa. 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores. 
Como é do conhecimento geral, o Brasil, 

ao longo dos últimos anos, tem sido .objeto 
de severas críticas, tanto no que diz respeito 
ao trato da questão ambiental como no parti­
cular do relacionamento com as populações 
indígenas. 

O fato é de suma gravidade no plano inter­
nacional, pois coloca o nosso País na perma­
nente condição de réu perante a comunidade 
das nações. 

Entendemos que, no mundo moderno, tu­
do aquilo que se refere aos direitos humanos 
e â ecologia transcende as fronteiras nacio­
nais dos países. De fato, não há como negar 
que tais temas, pela sua-importância intrín­
seca e relevância para o futuro da humani­
~ade, cçmsti~uem preocupação permanente 
de todos os povos. 

Assim é que, na qualidade de titular de 
mandato eletivo, sentimo-nos no dever de 
adotar as providências ao nosso alcance toda 
vez que graves denúncias chegam ao nosso 
conhecimento nestes dois campos. 

Procedendo desta forma, estamos não s6 
a contribuir para a realização da justiça e 

_d.a paz, mas também a colaborar no sentido 
de evidenciar que o Brasil e as suas institui­
ções democráticas envidam as ações devidas 
quando necessário. 

São razões de tal ordem que nos levam 
a trazer ao conhecimento deste plenário de­
núncia formulada pela Associação da União 
da Comunidade I~dígena do Rio Tiquiá, dan­
do conta de que " ... no dia 9 de maio de 
1990, ocorreu uma operação do Comando 
Militar da Amazônia na Coló_p;ia Indígena Mi­
neral 111 ou Área Indígena Pari-Cachoeira 
III ... ",área esta definida como colônia indí­
gena pela portaria interministerial n~ 12, de 
26-l-88._homologada pelo Decreto no 98.439, 
de 23-11-89. Segundo cons~a. " ... nesta ope­
ração os militares expulsaram 123 índios do 
grupo tucano .... ~· .. com a agravante de terem, 
no dia subseqüente, sido forçados a'' ... rero­
lher os seus pertences e se retirar, porque 
logo as barracas foram incendiaçlas ... ", bem 
assim, tudo o que nelas se encontrava e, ain­
da, a" ... farmácia ... com tudo dentro". Rela­
ta-se ainda· ter o chefe militar, responsável 
pela operação, declarado " ... aÇ>s indígenas 
que a área não era reserva indígena e sim 
área de segurança nacional ... "por encon· 
trar·se a 20 quilômetros da fronteira da Co­
lômbia. 

Segundo a autoridade militar " .. , o ouro 
do garimpo estava sendo vendido para a Co­
lômbia ... ", fato este caracterizado como'' ... 
contrabando de minérios ... " e capaz de justi­
ficar a suspensão definitiva das atividades ga­
rimpeiras. Ademais, foram as populações 
afetadas impedidas de se comunicar com a 
Funai sob alegação de que o órgão não estava 
habilitado a mandar" ... qualquer tipo de or-
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de.~ ... "e ainda _porque" ... nâo prestava 

Com estes eventos " ... os indígenas consi­
deraram-se expulsos da área sem direito a 
nada mediante a ordem severa do governo". 

Senhor Presidente, Senhores Senadores. 
Os índios tucailos que habitavam a colônia 

atacada, na região denominãda Cara de Ca­
chorro, têm demonstrado, historicamente. 
disposição de luta por sua sobrevivência física 
e cultural. Históricas também são as iniiasões 
sofridas por esse povo em suas terras. Terra 
fértil em ouro aguça a cobiça de garimpeiros 
e mineradores. Contra obstáculos poderosos, 
entre os quais as grandes distâncias entre os 
diferentes grupos, os tucanos. conseguiram 
unificar a defesa dos interesses de suas diver­
sas comunidades em torno da Associação, 
que negociou com as autoridades brasileiras 
a demarcação de suas terras e obteve reco­
nhecimento da Colónia Indígena através dos 
Decretas_ Presidenciais nos 98.4:37, 98.438, 
98.439, e 98.440, de novembro de 1989. 

O povo tucano sempre pautou sua conduta 
pelo espírito de colaboração com o governo, 
inclusive com o P,rojeto Calha Nane. Este 
fato, aliado à aceitação de que suas terras 
fossem demarcadas não sob a forma de reser­
va, mas de colónia indígena, suscitou críticas­
de outros povos e de entidades que defendem 
os interesses dos índios. Em seus documen­
tos, reitCradamente afirmam que o Comando 
Militar da Amazónia e a Funai conhecem'-nos 
o suficiente para saberem qu.e--saá àeScabidas 
as acusações imputadas. Esses fatos tornam 
a alegada ação de guerra e os maus tratos 
denunciados ainda mais revoltantes para eles. 

É oportuno lembrar que inscrevemos na 
Constituição de 1988 - náo sem muito esfor­
ço contra grandes resistências - o direito 
inalienáVel dos índios sobre as terras que ocu­
pam. Dispõe o art. 231: "Sáo reconhecidos 
aos índios sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições e os direitos· origi­
nários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo ã União demarcá-la, 
proteger e fazer respeitar todos os seus bens". 

O § 5'1 do mesmo artigo, por sua vez, é 
claro quanto aos procedimentos para remo­
ção de grupos indígenas: "É vedada a remo­
ção dos grupos indígenas de suas terras, sal­
vo, ad referendum do Congresso Nacional, 
em caso de catástrofe ou epidemia que ponha 
em risco sua ·população, ou no interesse da 
sob_erania do País, após deliberação do Con­
gresso Nacional, garantido, em qualquer hi­
pótese, o retorno imediato logo que cesse 
o risco"~ 

A serem verdadeiras as denúncias, portan~ 
to, não só uma comunidade indígena foi agre~ 
di da, corno o próprio Congresso N acionai foi 
desacatado em sua autoridade. Mais uma vez 
estaríamos diante de_ pressões que insistem 
em passar por cima da Constítuiçáo, numa 
tentativa primária de manter bolsões de po~ 
der discricionário e autoritário. Devemos de~ 
monstrar que, a cada evidência de comporta~ 
mento inconstitucional, o Congresso reagirá, 
pois nada é tão urgente para afirmação da 
cidadania brasileira quanto fazer valer a lei, 

em qualquer circunstância, especialmente se 
----os atingíáos pela ar!JifiaríEdade forem os seg~ 
mentes mais frágeis da poPulação, como é 
o caso dos povos indtgenas. 

Uma coincídêncía relacionada ã denúncia 
sobre o caso dos tucanos nos chama particu­
larmente a atenção. No mesmo dia 29 de 
maio, quando recebemos erri nosso gabinete 
a_ v:isita de_ representantes indígenas, o jornal 
_E_olhade S. Paulo publicava matéria refereQte 
ao documento "Estrutura do Poder Nacional 
para o Ano 2001", elaborado pela Escola Su­
perior de Guerra. Tal documento 'afirma que 
o Estado "pode chegar ao recurso extremo 
da guerra" para superar os obstáculos que 
dificultem ou impeçam a conquista dos "ob je­
tivos nacionais permanentes". São conside­
rados alvos passíveis dessa ação extrema o 
c_ontrabando, o narcotráfico e as organiza­
ções não-governamentais indigenistas e pre­
_servacíonístas._- ~ ----

Será a invasão das terras dos tucanos já 
um arremedo dessa concepção, no mínimo 
assustadora pela facilidade e primarismo com 
que nivela banditismo e ação indigeniSta e 
preservadonista? Embora não tenham sido 
expressamente mencionadas na matéria as 
comunidades indígenas, manifestamos o te­
mor de que as considerações emitidas, vaza­
das em conceitos da anacrônica ideologia da 
segurança nacional, firmem uma espécie de 
jurisprudência -ã margem da lei que venha 
a incluir ãtentado!:-contra os direitos dos ín­
dios. 

Pois atentado é, certamente, o que terá 
acontecido na- C!lbeça do Cachorro. A Coló­
nia Pari-Cachoeira III, bem como as florestas 
nacionais que dela fazem parte, situa-se em 
região de fronteira com a Colômbia. Serviria 
isto de argumento para a prática da violência 
que ora repudiainos? 

O suposto argumento justifíca:dor da inva­
são seria um relacionamento entre outra tri­
bo, denominada Maku, e cidadãos estran~ 
geiros, envolvendo negócios com ouro, armas 
de fogo, bebidas alcoólicas e lenocínio. Duas 
observações cabem a respeito. Em primeiro 
lugar, é preciso que as autoridades executivas 
se conscientizem de que o ordenamento jurí· 
.dica reconhece aos índios a inimputabilidade 
penal, e isto por razões óbvias. Assim sendo, 
é necessário, de uma vez por todas, que os 
agentes federais compreendam os limites que 
a legislação lhes impõe na eventualidade do 
cometímento de fato típico por índios. Em 
segllhdo lugar, é neCessáriO ter~ devida cau­
tela para não encetar ações repressivas indis· 
criminadascontra todas as tribos que habitam 
urna determinada região pelo simples fato da 
ocorrência -de um ilícito em determinada co­
munidade. 
---Há notícia de telex do Superintendente da 
Funai soliéifãiido providéncias para a apura­
ção da denúncia de que, liderados por Cláu­
dio Barreto e Benedito Machado, índios Ma­
ku e Tukano estariam introdLLZindo garim­
peiros brasileiros e colom.bianos na área de­
marcada, "com graves danos para a ecologia 
e ameaças à seguranÇa da fronteira". 

Não se_ sabe _até o presente o resultado da 
diligência solicitada pela Funai. 

Documento da Associação da União da 
Comunidade Indígena do rio Tiquié, entre­
tanto, assegura que os indígenas, nominal· 
mente citados, absolutamente não pratica­
ram tais atos. No caso particular do Sr. Cláu­
dio Barreto, trata~se de índio que se encontra 
em Manaus, desde novembro de 1989, em 
condições precárias de saúde, acometido de 
tuberculose óssea em fase fínal. 

Ademais, reclamam os indígenas da forma 
como foram tratados pelo coronel comandan­
te da invasão. Afirmam ter sido sua liderança 
desrespeítada e humilhada, além de todos te­
rem sido ofendidos e impedidos de utilizar 
o rádio-transmissor da comunidade_. Essas re­
clamações precisam ser objeto de rigoroSa 
investigação. 

A serem verdadeiros os fatos denunciados, 
o dia 9 de maio de 1990, com a invasão da 
colônia indígena do Pari-Cachoeira III e a 
humilhação sofrida pelo povo Tukano, deve 
toroar-se o marco de luta contra as aç-6es 
arbitrá_rias irilp_ostas aos índios brasileiros._" 

Por certo. a defesa das fronteiras, o com· 
bate ao narcotráfico e ao contrabando d_as 
nossas riquezas minerais exigem ações gOver~ 
namentais enérgicas e urgentes._ Não pode· 
mos, porém, compactuar com atitudes vio· 

. lentas que atentem contra os direüos funda-
mentais e constitucionais dos braSileiros. 

Não podemos ficar assistindo, passivamen­
te, ã morte lenta das nossas comu-nidades in­
dígenas sob as mais diversas e esdrúxulas ius­
tificativas. 

A história Yanomami, dentre outras, é 
exemplo atual do descaso com que a socie­
dade envolvente e as autoridades constituídas 
tratam questao que Configura verdãdeiro ie­
nocídio, pela rapidez com que o povo está 
sendo diziinado. 

Alguns setores do governo brasileiro acu­
sain organizações naciOnais que lutall], pela 
observância dos direitos indígenas e pela pre· 
servaçao· ecológica da região de tentativa de 
internacionalizar a Amazónía, ou de mobi· 
lizar a opinião pública mundial contra oBra­
sil. Fatos como o de que nos ocupamos não 
podem, honestamente, contribuir para que 
nosso País tenha imagem positiva junto ã opi~ 
nião pública estrangeira. 

Neste_ põnto é Jícíto perguritar: onde_ está 
a Funai? Ciiada c_orõ. a finalidade precípu_a 
de se constituir em órgão governamental de· 
fensor dos ínteresseS indígenas, a entidade 
tem pautado suas ações pela omissão, 'pela 
negligência e pela falta de seriedade. Durante 
o desenvolvimento dos trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte, cientes da abso­
luta ineficácia do órgão e ante a neéessidade 
de se proteger os direitos indígenas, insere· 
veram os constituintes na Lei MaiOr o seguin­
te preceito: 

"Os índios, suas comunidades e erga· 
nizações s~o. partes legítimas para ingres· 
sar em juízo em defesa de seus direítos 
e interesses, intervindo o Ministério Pú~ 
blico em todos os atos do processo." 
(Art. 232.) 
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Esta foi, Senhore~ Senadores, a alternativa 
encontrada para impedir a proliferação dos 
atos de violência, em suas diversas formas, 
praticados contra os índios. Durante a reali· 
zação da Assembléia Nacional Constituinte, 
aqui vieram os índioS e suas- aSs0daç6t:is re­
presentativas, deixando registradas suas pre­
senças pela participação efetiva e vigorosa 
nas discussões, nos discursos em plenário, nos 
levantamentos de dados e elaboração de rela­
tórios, riqueza de subsídios que nunca pode· 
remos deixar de agradecer, pQr nos favorecer 
a concretização do conhecimento a respeito 
do seu modo de viver e de lutar pela sua 
sobrevivência. 

A visita ao Senado Fe"deral de dois reprc· 
sentante.s do povo Tukano no último dia 29, 
e os fatos apontados nos documentos trazidos 
à colação dão-nos a dimensão de nossa res· 
ponsabilidade. Nesta hora, temos que ter ela· 
ro qual é a nossa verdadeira função neste 
Parlamento. Como representantes legítimos 
do povo brasileiro, porque eleitos pelo voto 
popular, temos por dever primeiro o de pre· 
servar os direitos humanos fundamentais, por 
ser este o princípio informador da ordem de· 
mocrática restaurada. 

Sem participar desta luta, seremos; -sem 
dúvida, cúmplices das injustiças e do geno­
cídio progressivo e crescente das sociedades 
indígenas, e só nos restará concordar com 
osTukanos quando afíimam no final do doeu· 
mento intitulado "Relatório dos Fatos Ocor­
ridos na Área lndfgena Pari-Cachoeira III": 
"É ísso que está acOnteCendo num país cha· 
mado Brasil, país delt!_ocrático, país sem ra· 
cismo e o maior pafs católico do mundo. Não 
se sabe se a ecologia sobreviverá, porque o 
índio está no final de seu extennínio", 

Senhor Presidente. 
Tendo em vista a gravidade dos fatos sobre 

os quais acabamos de discorrer, estamos en­
caminhando à Mesa, neste momento, reque­
rimentos de informação a serem enviados aos 
senhores Ministros de Estado do Exército e 
da Justiça, bem como indicação _para que a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, na forma regimental, estude a matéria 
e, se for o caso, proponha medidas que se 
façam necessárias para evitar novas ocorrêri­
cias do gênero. 

Muito obrigado. 

Folha de S. Paulo -4-6~90 

Índios pedem our6-ao 
Exército por invasão 

Gutemberg de Souza 
Da Sucursal de Brasflia 

A comunidade dos índios tucano, que vive 
no município de São Gabriel da Cachoeira 
(AM), perto da fronteira com a Colómbia, 
reclama do Exército o pagamento de 43,2kg 
de ouro (o equivalente a Cr$ 41 milhões) 
como indenização por êStragos-fe"itos em seu 
te.rritó.riQ.._$egundo os índios, uma patrulha 
do Comando Militar da Amazônia invadiu 
no dia 9 de maio- a área- indígena Pari#Ca­
choeira 3, onde existe um garimpo, destruin­
do o acampamento e tod_o o material usado 

na extraçãQ de ouro_ Os 123 índios que 
traba_l_havarn no local foram expulsos. 

Segundo o Exército, a operação ocorreu 
_ (ora da área indígena, para reprimir contra­

band_istªs brasileiros_ e venezuelanos. O Sub­
procUrador-Gerai da República Cláudio Fon­
t~_lles, 43, diz que houve um erro geográfico. 
A Procuradoria Geral da República recebeu 
em Brasilia a informação de que os militares 
teriam sido incumbidos de expulsar garim­
peiros colombianos d~ serra a Traír_a, ao sul 
de Pari-Cachoefra 3. Quinta-feita, Fontetles 
envíOu ao Ministério do Exército um ofício 
apontando o "lamentável engano" e pedindo 
que -o- garimpo de Pari-Cachoeira 3 seja de­
volvido aos índios. 

A área indígena Pari-Cachoeira 3, de 
11.134 hectares, foi homologada Decreto no 
98.439, de novembro último. O território é 
usado como garimpo. pelos 4.200 índios que 
vivem em Pari-Cachoeira 1 e 2, diz Álvaro 
Tucano, 36, um dos líderes da tribo. 

Segundo o Centro de Comunicação Social 
do Exército (Cecomsex), o acompanhamento 

-destruído ficaVa fora de Pari-Cachoeira 3, 
num local já explorado pela Paranapanema 
SI A. Os contrabandistas fugiram, diz o Ce· 
comsex:. 

Só na quarta-feira,' 21 dias após o episódio, 
o superintendente da Funai em Manaus via­
jou à região para saber o que aconteceu. Em 
Brasilia, o superintendente de assuntos fun­
diários da Funai, Sigfrído Graziano, 56, diz 
que o órgão não teve participação no caso. 
Segundo ele, a garimpagem em terra índige­
na, desde que feita pelos próprios índios, é 
legal. 

(À Comissão de Consiituiçdo, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A indicação lida será publicada e enviada 
à Comíssão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

Passo a palavra ao nobre Senador João.Cat­
mon. 

O SR. JOÃO CALMÓN {PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, realizou-se, nos últi­
mos dias, no Ceritro de Convenções de Brasí­
lia, a Cõnfirência Internacional sobre o Ensi· 
no de Ciência para o Século XXI. Trata-se 
de uma feliz iniciativa do Ministério da Edu­
cação, através da Coordenadoria de Aperfei­
çoamento do Pessoal de Nível Superior -
CAPES, sob a dinâmica direção da eminente 
professora Eunice Durham. 

Ao ser homenageado na sessão de encerra­
mentO dessa conferência, elaborei um discur­
so 4iie preferi não ler. Falei de improviso 
e agradeci aquela hqrnena,gem muito gene­
rosa que me estava sendo prestada. No decor­
rer de minha exposição, focalizei a minha 
últíma idéiã. fíxá., a minha última obsessão. 

Lutei para incluir no Orçamento da Repú­
blica um artigo vinculando, o:J:brigatoriamen­
te, um percentual mínimo nos orçamentos 
públicos_ para a educação, pois considero ab­
solutamente essenciâl que o Brasil siga o 

exemplo de países da importância dos Esta­
dos Unidos, líder do mundo capitalista, da 
União Soviétfca, líder do mundn socialista, 
e do Japão, que é, em Ultima análise,. um 
milagre da educação. 

Citei um trecho do livro de Gorbachev, 
que está à venda em todas as livrarias, o best­
seller intitulado "Perestroika". ·Nessa obra 
de repercussão mundial, Gorbachev declara, 
a certa altura, que ·•agora, na União Sovié­
tica, estão_sendo fechadas, sumariamente, fá­
bricas e universidades reconhecidamente ine­
flcientes". 

Tive oportunidade de mostrar os livros que 
resumem todas essas avaliações. dos Estados 
Unidos, o livro A Nation at Risk; da União 
Soviética, o livro já citado Pcrestroika; e do 
Japão, Educação Japonesa, Hoje. Salientei 
a significação excepcional dessas avaliações. 
Até dois países que se empenharam numa 
guerra, utilizando bombas atômicas em Na­
gasaki e Hiroshima, decidiram, anos depois, 
no Governo Reagan, estabelecer um acordo 
para que um grupo de educadores americanos 
de alto nível fosse ao Japão realizar uma ava­
liação da educação nipônica. Ao mesmo tem­
po, uma equipe de educadores japoneses, 
também de alto nível, realizaria uma avalia­
ção do sistema educacional americano. 

A propósito do que ocorreu na União So­
viética, acrescentei: 

"Ao contrário -do que ocorreu na 
União Soviética, aqui, em nosso País, 

--dessa avaliação ampla e profunda, não 
deve resultar o fechamento de qualquer 
univer~idade, mesmo comprovadamente 
ineficiente. Nós, aqui, deveremos con­
centrar esforços para eliminação dessas 
deficiências, já que o Brasil ainda não 
tem o número mínimo de universidades 
de que necessita". 

Esta sessão está sendo presidida pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa, um dos mais eminen­
tes jornalistas da história da imprensa deste 
País, que sabe que, na hora da paginação 
de uma matéria, pode deixar de ser incluído, 
por falta de espaço, o último item de determi· 
nada matéria. Foi o que ocorreu, ontem, com 
o Correio BrazilienSe, que citou as minhas 
palavras sobre as avaliações realizadas nos 
Estados Unidos, na União Soviética e no Ja­
pão. Ntí.o foi possível incluir o trecho em que 
eu me-referia à decisão, que me parece impe· 
rativa, de não se fechar nenhuma escola, mes­
mo deficiente. Ê necessário eliminar as defi· 
ciências põrventura existentes em nossas es­
colas de qualquer nível, desde o jardim de 
infância e o 1" grau até a universidade, sem 
promover o seu fechamento, como ocorreu 
na União Sovíética. 

Para não deixar nenhuma dúvida em algum 
leitor desavisado sobre a minha intenção ao 
colocar pela segunda vez no Orçamento" da 
República, em 1989, e agora para 1990, di­
nheiro para o financiamento desta ampla e 
profunda avaliação da educação brasileira, 
fiz questão de me inscrever para prestar estes 
esclarecimentos. 
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Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, para incluir também, no 
meu pronuncíamento, o impressionante relaa 
tório sobre as dificulçlades extremamente gra­
ves por que está atravessando a CAPES. 

Creio que todos deveremos envidar esfor­
ços para socorrer·essa benemérita instituição, 
fortalecendo-a, tão importante que é na área 
da Ciéncia e da Tecnologia, responsável pela 
concessão de bolsas a estudantes, não apenas 
no Brasil como também no exterior. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_ 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. JOÃO CALMON EM SEU 
DISCURSO: 

Recebo com honra e alegria a homenagem 
deste órgão exemplar da nossa educação, que 
é a Coordenadoria de Aperfeiçoamento do 
Pessoal de Nível Superior. ConstitUI reite~ 
rado prazer o convívio com professores e 
cientistas, especialmente num encontro que 
tem repercussões seguras sobre o futuro do 
País, ao tratar do ensino de ciéncias. 

A este prazer da homenagem e do convívio 
corresponde, todavia, o dever de prestar con­
tas dos mandatos eletivos que tenho exercido. 
Não sou e nunca fui professor ou pesquisador 
do campo da educação, mas apenas um hu­
milde lutador da causa da educação. Entre­
tanto, não encetei nem enceto esta luta exclu~ 
sivamente em meu nome pessoal e, sim, por 
perceber na sociedade o desejo de_contar com 
uma educação democrática, tanto q!Jantita­
tiva quanto qualitativamente. Já vaílonge o 
tempo de Péricles, em que os cidadãos ate­
nienses reuniam-se em lugar público e vota· 
vam, levantando as mãos. A complexidade 
do mundo contemporâneo exige l.i:ltermediá­
rios, que são os mandatários do povo e dos 
Estados, para atuarem em seu nome, num 
processo sutil de mútua responsabilidade. 

Assim, empenho-me na luta dos que me 
conferiram cinco mandatos de Deputado Fe­
deral e de Senador. A luta das famílias que, 
como aves de arribação, chegam da área rural 
e não encontram nas cidades vagas para seus 
filhos na escola. A luta das fanu1ias que se 
angustiam com as duas out três horas letivas 
diárias, que não prepararão"Sua-s crianças pa· 
ra -os desafios do futuro. A luta dos jovens 
que ambicionam empurrar para longe os ~eus 
horizontes com o ensino efetivo de níveis mé· 
dia e superior. A luta dos adultos que procu­
ram as oportunidades que não tiveram ou 
que procuram avançar sua competência rumo 
à pesquisa e ao ensino de pós-graduação. 

Que tenho feito, pórtarito? Que luta tenho 
enfrentado? Remexo minhas memórias e de­
paro-me com o acanhamento dos recursos 
financeiros dedicados à educação dos anos 
70. Por fazer parte do setor social, era rele­
gada a plano secundário e situada na cauda 
das prioridades nacionais: Foram necessárias 
duas propostas de Emenda Cõi\stitucional 
para vencer numerosas resiStências. A emen~ 
da, uma vez aprovada, foi conhecida pelo 

meu nome, mas devia ter o nome de todos 
os parlamentares que a apoiaram. 

Depois, veio a batalha da regulamentação, 
em que se destacou o então Ministro Marco 
M<!cieL Sofistas afirmavam que o BraSil já 
aplicava mais--do que a Emenda Calmon de· 
terminava. Vieram então as definições vigen­
tes de receita de impostos e de manutenção 
e desenvolvimento do ensino. 

Mal vencida esta batalha,porém, seguiu-se 
a Assembléia Nacional Constituinte. Pode­
rosos lobbies se miraram na salváguarda des· 
tinada à educação para retalhar a receita tri­
butária. Duros esforÇOs- forani entã.o neces­
sários para abrir caminho ao atual art. 212. 
Os tempos, porém, si encarregarám de mos­
trar que, apesar das oposições cerradas, a 
educação não vive a pletora, mas, antes, a 
escassez de recursos. 

Para onde então dirigir esta luta sem ter­
mo? Duas dimensões básicas, duas frentes 
de combate urgem ser atacadas; de um lado, 
o alarganiénto dos recursos, uma vez que o 
Brasil pode e deve aplicar mais eni educação. 
De outro lado, a frente que confere dignidade 
e seriedade à luta como um todo: o melhor 
aproveitamento de recursos alocados ao se­
tor. 

Se a educação, como outros setores da na­
ção, está doente, cumpre realizar um d.iag· 
nóstico que determine as causas da moléstia 
e conduza ao seu tratamento. Com esse fim, 
consegüi ãpiõvar, rias Leis Orçamentárias re­
ferentes aos exercfcios de 1989 e 1990, emen· 
das de minha autoria, destinadas a assegurar 
recursos para uma avaliação ampla da educa­
ção brasileira. Uma a':~liaÇão capaz de mos­
trar à opinião pública as falhas e os meios 
de superá-las. Uma avaliação não para indi­
car e julgar pessoas ou instituições, mas de 
indicar os elos fracos na cadeia de responsabi­
lidades. Uma avaliação não para a busca de 
bodes expiatórios, a s-erem execrados no pe­
lourinho, mas um balanço crftico que sirva 
de ponto de partida para o exame contínuo 
do de_s~mpenho da educação nacionaL Uma 
avaliação, enfim, não para dividir, mas para 
orquestrar esforços construtivos. 

A idéia, infelizmente, ainda não foi ade­
quadamente interpretada. Os recursos ~o 
an.o~p-as-s-ado chegaram a ser utilizados em 
finalidades nobres, porém que desfiguraram 
o impacto que se precisa alcançar. Tenho a 
esperança de que o qua.dro -~ reyerta e tenha· 
mos finalmente a oportunidade de um verda­
deiro prOcesso avaliativo, a se iniciar ainda 
no corrente ano. 

Ainda outra dimensão do melhor aprovei­
tamento de recursos é- a alQcação interna de 
recursos educacionais. Os salários dos profes­
sores não podem continuar em níveis ·aviltan­
tes. A aposentadoria especial, por outro lado, 
uma espécie de remuneração a posteriorl do 
magistério, precisa ter analisado o seu impac­
to sobre as despesas de manutenção e desen­
volvimento do ensino, onde pelo menos par­
cialmente se incluem. Além disso, a boa casa 
quer~se assentada não sobre ã:reia, mas sobre 
rocha. E nossa casa está erigida sobre um 
ensino fundamental que não cumpre as suas 
finalidades. Falta à grande parte da nossa 

população participar do início ao fim de um 
processo educacional básico, que lhe dê aces­
so a alguns dos bens mais elementares da 
vida. 

Não se trata, numa ótica mesquinha, reite­
ro aqui, de subtrair recursos do ensino supe­
rior para apficar no ensino fundamental. Ca­
be, antes,' perguntar: o que fez o ensino supe­
rior, especialmente o público, gratuito e afta­
mente elitizado, pelas massas que sequer che­
gam a ser funcíonalniente affabetizadas? Não 
tenho preconceitos contra o ensino superior. 
Um órgão, como a Capes, que avalia o ensino 
de pós-graduação, que, segundo estudos do 
S"rinado, gasta com competência nas ativida­
des-fim e mantém excelente proporção de re­
cursos nas atividades-meio, mereceu o meu 
enérgico apoio na Lei Orçãmentária para ·este 
ano, como também na manutenção da sua 
identidade na reforma administrativa. 

Há, porém, a vontade do Constituinte, 
consubstanciada no art. 60 do ato das Dispo· 
sições Constitucionais Transitórias, qlie esta­
belece prioridade nítida para a erradicação 
do analfabetismo e a universalização do ensi­
no fundamental. Não é possível contrariar 
a Constituição a ciida Orçamento Federal. 
Por isso, prosseguirei nesta luta pelo respeito 
à Lei Maior. E nada mais oportuno no ano 
que a Unesco e seus países-membros- consa· 
graram mundialmente_ à alfabetização-e, por 
conseguinte, ao ensii'1o fundamental. 

Termino", agradecendo, mais uma vez, este 
privilégio. Vejo nesta reunião a semente e 
os frutos de um saber que não se enclausura, 
que não se circunscreve à torre de marfim, 
que não morre na autofagia corporativista. 
O ensino de ciências perpassa todo o sistema 
educacional e a vida de cada .país. É ele que 
pode alcançar o menino da palafita longínqua 
e colocá-lo em sintonia com o mundo cuja 
existência, muitas vezes, sequer supõe. :É 
também o ensino_ da ciência que planta o de­
senvolvimento cieritífico e tecnológico e põe 
o Pafs 'em dia_ com o cenário internacional. 
É este um fruto do ensino superior, que bene­
ficia, com seus efeitos multiplicativos a Nação 
e a comunidade internacional. 

A DIFÍCIL SITUAÇÃO DA CAPES 

A Capes foi, neste ano, extremamente pre­
judicada na sua dotação orçamentária do ano 
paSsado, pelas seguinte_s razões: 

1) As me~asfísicas_, em número de bolsaS, 
fi~ram _congeladas _ _pelo 2~ ano çqnsecutivo. 

2) A metade dos recursos necessários ag 
cumprimento dessas metas ficou na depenM 
dência de recursos condicionados a excesso 
de arrecadação, que não foram agregados à 
efetiva dotação orçamentária da Capes. Des­
sa forma, nosso orçamento ficou, na prática, 
reduzido à metade. 

3) A!ém disso, a extinção temporária da 
Capes desorganizou toda sua atividade de ro· 
tina e provocou o atraso de mais de um mês 
no repasse de recursos. 

4) Em virtude de não ter havido a correção 
do saldo orçamentário, que deveria ter oco r· 
rido no final de.abril, os recursos disponíveis 
são suficientes apenas para o pagamento de 
parte das bolsas de maio (a Demanda Social), 
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mas ~sso implicando a transferênCia de recur­
sos das bolsas no exterior, que estão assegu­
radas apenas até agosto. 

Desta forma, as atividades da Capes se 
acham bastante ameaçadas pela falta de re­
cursos. Mas não se trata apenas disso. A Ca­
pes tem sido também extremamente afetada 
pela reforma administrativa em curso. 

5) A Capes sêmpre manteve uma política 
de pessoal que envolvia a utilização de pes­
soal cedido pelas universidades e outras enti­
dades de pesquisa, como forma de evitar a 
cristalização de uma burocracía interna. Des· 
ta forma, apenas metade de seu pessoal era 
constituída de funcionários do quadro pró­
prio do órgão. A reforma administrativa atin­
giu diretamente esse pessoal, do qual apenas 
113 pode ser conservado. Assim, no momento 
mesmo em que foi recriada, a Capes perdeu· 
um terço do seu pessoal. 

6) Além dos problemas que a redução 
drástica de pessoal acarreta para o funciona­
mento da Capes, o perigo maior está em que 
a preservação da política de impedir a utiliza­
ção de pessoal cedido venha a burocratizar 
a instituição e impedir que ela conte com 
o pessoal altamente qualificado_e com expe­
rié'ncia da vida acadêmica, que tem sido res­
ponsável pela sua flexibilidade e agilidade e 
pelas iniciativas inovadoras que a tem carac­
terizado. 

7) Agora, a pressão da política de "enxu­
gamento" está a exigir uma redução de V3 
do pessoal efetivo (ou 35 funcionários), o que 
tomará o próprio funcionamento do órgão 
inviável, uma vez que se tratava de uma insti· 
tuição já extremamente enxuta. De fato, a 
Cápes despendia com pesSõãl apenas 0,8% 
do seu orçament9 e as despesas_ de adminis­
tração (incluindo o funcionamento das cornis· 
sões de avaliação) não ultrapassava 0,7%. 

8) A reforma administratiVa afetou -ã Ca­
pes de uma outra maneira, rnuti1ando a suª 
estrutura intema. A Capes estava organizada 
em 1 Diretoria Geral, 2 pixetQri.as, 7 Coorde­
nadorias, J Divisões e 8 SeçõeS. Essa estru­
tura, entretanto, estava incompleta, porque 
não tinha havido a criação de funções neces· 
sárias à irhplantação da reforma decretada 
em 1986. Desse modo, todas as Coordena· 
darias voltadas para as atividades~fim, não 
possuíam ainda as divisóes competentes, as 
quais funcionavam de modo infOrmal. O De­
creto n9 99.244 reduziu esta estrUtura a 1 Di­
retoria, 2 Coordenadorias, 1 Divis3o e 4 S~r~ 
viçós, --com:- o- 4Uê-·se- torna imjJ6ssívei a· sua 
orgánização ititc!rria. ' 

9) Finalmente, a Op()sição da nova política 
administrativa à eXistênCia de Órgãos Autô· 
npmos volta a ameaçar a autonomia da Ca­
pes, que está ainda a depender da organi­
zação que será proposta no próximo dia 18 
de junho. 

Há que se acrescentar, entretanto, que o 
Ministro da Educação tem agido no sentido 
de obter os recursos necessários a curtíssimo 
prazo e tem defendido a autonomia da Capes~ 

Atividades da Capes 

As funções e finalidades da Capes se tradu­
zem concretamente no acompanhamento e 

avaliação anuais de cerca de 1.400 programas 
de mestradO e doutorado, concessão de quase 
15.000 bolsas de estudo no País e mais de 
'2~000 no exterior, auxl1ios técnicos e finan­
ceiros para manutenção e consolidação dos 
cursos de pós-graduação, gerenciamento e 
acompanhamento de mais de 60 projetos de 
cooperação internacional, além de_ um amplo 
elerico de atividades de fomento à pós~gra· 
duação, como, por exemplo, programas espe­
ciais de fortalecimento de setores estratégi· 
cos., intercâmbio de professores visitantes e 
de documentação biblíográfica e_ apoio a reu­
niões acadêmico-científicas. 

Não obstante este vasto leque de atívida~ 
des, a Capes, dentre todos os órgãos da admi­
nistração direta e indireta é um dos que pos­
suem formato organizacional mais eficaz e 
racional pois não despende mais de 1,4% do 
seu orçamento éom seu próprio pessoal e ad­
ministração. Os 98,6% restantes são destina­
dos inteiramente às atividades-fim, e distri~ 
buidos sob a forma de auxílios e bolsas, 

Orçamento 

.Orçamento Solicitado US$ 259 milhões 
Orçamento apresentado ao Congresso 

US$ 173 milhões 
Orçamento aprovado pelo Congresso com 

recursos condicionados USS 158 milhões 
Orçamento liberado pelo Governo Federal 

(sem recursos condicionados) US$ 96 milhões 
- Pedido de suplementação apenas para ma­

nutenção das bolsas existentes (sem recursos 
para fomento) US$ 105 milhões 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOusa) 
- ConCedo a palavra, para breve .comuni­
caçao, ao nobre_Senador João Menezes. co­
mo Líder. 

O SR. JOÃO MENEZES PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES. 

Mário Maia- Nabor Júnior- Carlos De 
Carli - Joã_o Menezes - Carlos Patrocínio 
-João Lobo- Chagas Rodrigues-Afonso 
Sancho_- Mauro Benevides- Carlos Alber­
to - José Agripino -Raimundo Lira -
Ney Maranhão- João Lyra---: Ruy Bacelar 
~José Ignácio Ferreira- João Catmon­
Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Fer· 
nando Henrique Cardoso -lrapuan Costa 
Júnior- Mendes Canale -Affonso Camar­
go- AlbeJ;to Hoffmann -José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. l" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 147, DE 1990 

Senhor Presidente, 
Venho requerer a Vossa Excelência, fun­

damentado no art. 199 do Regimento Inter­
no, que, ouvido o Plenário, seja convocada 
Se"Ssáo Especial do Senado em homenagem 

a.o jornalista Carlos Castello Branco, no 
transcurso de seu 70~' aniversário. 

Justificação 

Sírribolo maior da imprensa política brasi· 
!eira, Carlos Castello Branco estará comemo· 
rando, no próximo dia 25 de junho, seus 70 
anos de vida. Nascido em 1920, em Teresina, 
Piauí, formou~se em Direito pela Uníversi~ 
dade de Minas Gerais em 1943, mas mante­
ve-se fiel ao exercício do jornalismo, atívi· 
dade que já exercia desde 1939. Tendo traba· 
lhado nos Diários Associados, passou por di· 
versos cargos de chefia até fixar~se como re· 
pórter político a partir de 1949. Nessa condi­
çáo, escreveu, inicialmente, em O Jornal e, 
em seguida, no Diário Carioca e em O Cru­
zeiro. Tendo ocupado a função de editor da 
Tribuna da Imprensa e do Diário Carioca, 
afastou-se das redações para tornar-se Secre· 
tário de Imprensa do Presidnete Jânio Qua­
dros. Em 1962, retornou ã imprensa escrita, 
no Jornal do Brasil. iniciando A Coluna do 
Castello, que escreve até hoje, e, ainda,_ exer­
cendo até 1972 a Chefia da Sucursal desse 
tradicional periódico em Brasl1ia. 

Nas últimas cinco décadas, Carlos Castello 
Branco registrou e analisou argutamente os 
momentos de maior importância da vida polí­
tica nacional. A qualidade da análise de seus 
textos, sempre objetivos, e o exercício do 
jornalismo sempre com a maior ética, carac­
terizam Castelinho. Desse modo, tornou-se 
ele um paradigma de prática do jornalisino 
político para os novos profissionais da área 
desejosas de se especializarem ness_e assunto. 
O reconhecimento pelo trabalho jornalístico 
de Castelinhopode ser visto, ainda, nas várias 
condecorações que recebeu no Brasil e, mes­
mo, no exterior, Carlos Castello Branco foi 
premiado com o reputado "Maria Moors Ca~ 
bot" de jornalismo, da Universidade de Co­
lumbia, Nova Iorque, tendo, também, rece­
bido o Prêmio Mergenthaler, de liberdade 
de imprensa. 

Em verdade, reverenciar Carlos Castello 
Branco é também urna forma de reconhecer 
o excepéional desempenho da imprensa na 
construção da democracia. Ao divulgar os 
fatos, aprofundar as pesquisas e interpretar 
o cotidiano, a impre-nsa instrumentaliza a SO· 

ciedade na defesa de seus direitos e dos valo­
res democráticos. Esta é a trincheira na qual 
sempre batalhou Castello Branco, decano do 
jornalismo político entre nós. 

Homenagear Carlos Castello Branco em 
seu aniversário signifiCa reconhecer a hrstória 
de vida desse jornalista, pautada pela ética 
e coerêndã. Significa, também, reconhecer 
sua contribuição ao jornalismo brasileiro, pe­
la fundação do jornalismo político contem· 
poráneo no País, e, conseqüentemente, sua 
contribuição ao público, que se vê esclarecido 
pela Coluna do Castello. 

Esperamos, pois, ver o presente requeri­
mento aprovado pelo Plenário, depois de re­
cebido e processado pela Mesa. 

Sala das Sessões, de junho de 1990. 
- Senador Marco Maciel, Líder do PFL no 
Senado Federal.- Mário Maia- José Agri~ 
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pino - Odacir Soares - Afonso Sancho -
Divaldo Suruagy --João Calmon - Pompeu 
de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Este requerimento será votado oportuna~ 
mente, tendo em vista o disposto no art. 168 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu_de Sousa) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DO DF N• 31, DE !990 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Disc_ussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n·' 31, de 1990, de iniciatíva 
do Governador do Distrito Federal, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir crédi­
tos -adicionaís até O limite de Cr$ 
15.878.422.000,00 (quinze bilhões, oito­
centos e setenta e oito milhões, quatro­
centos e vinte e dois mil cruzeiros) ·e dá 
outras providências (dependendo de pa­
recer). 

Solicito ao nobre Senador Mário Maia o 
parecer da Comissão do Distrito Federal. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente e.Srs. Se­
nadores, originário do Governo do Distrito 
Federal, vem a exame desta Casa, nos termos 
do art. 3'·' da Resolução n9 157, de 1~ de no­
vembro de 1988, o presente Projeto de Lei 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir cré· 
ditos adicionais à Lei Orçamei:ttária Anual 
até o limite de Cr$15.878.422.000,00 (quinze 
bilhões, oitocentos e setenta e oito milhões 
e quatrocq:ntos e vinte e dois' mil cruzeiros) 
e dá outras providências". 

Acompanha a Mensagem do Sr. Gover­
nador Exposição de Motivos dos Secretários 
de Planejamento e da Fazenda, na qual escla­
recem que o acréscimo dos valores que inte­
gram a Lei Orçamentária Anual, aqui pro­
posta, será atendida com receitas -oriundas 
de excesso de arrecadação, com predominân­
cia para a arrecadação tributária. 

A maior parcela destina-se à cobertura de 
despesa adicional de gastos com Pessoal e 
Encargos Sociais de toda a Administração 
do Govemo do Distrito Federal. O restante 
destina-se_à inclusão, de um pr~jeto espe­
cífico no orçamento de investimento da Com­
panhia de Água e Esgotos de Brasília -
Caesb visando à ampliação do sistema de 
abastecimento de água potável e esgotos do 
Distrito Federal, proveniente de recursos 
contratados junto ao Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID. e --sua corres­
pondente contrapartida nacional com recur­
sos do Tesouro e da Caixa Económica Fe­
deral. · 

São criados, ainda, dois projetos destina­
dos à aqu'isição de implementas agrícolas e 
execução· de obras nos Jardins Botânico e 

Zoológico de Bras11i_a, com recursos do Fun­
defe junto 'à FUndação Zoobotânica dÕ Dis­
trito Federal. 

Finalmente a Mensagem. O Senhor Gover­
nador solicita conceder caráter de urgência 
na apreciação desta matéria, em conformi­
dade com o art. 4~ d_a_ Resolução n~ 157, consi­
derando a imPOri:âã-ciã. que ·a mesma repre~ 
senta para a Administração_do Distrito Fe­
deral. 

Verificamos, no entanto, uma omissão que 
poderá acarretar sério prejuízo ao serviço de 
saúde pública do Distrito Federal. O anexo 
11 do Projeto não contempla a continuidade 
da atividade que concede Bolsas de Estudo 
aos Médicos Residentes. Ninguém contesta 
a importância dessas bolsas de estudo que 
complementam os estudos desses jovens pro­
fissionais e prestam relevante contribuição à 
população do Distrito Federal, conforme sou 
testemunha, como médico que fui no Hos­
pital de Base. 

Por esta razão propomos emenda, abaixo 
transcrita, visando ãõ remanejamento de par­
te do valor da "Reserva de Contigência" para 
essa atividade de Bolsas de Estudo, nos se~ 
guintes termos: 

EMENDA DO RELATOR 

"Altera o anexo II do Projeto de Lei 
do DF n~ 31, de 1990, remanejando da 
"Reserva de Contingência" a importân­
-cia~de Cr_$ 60.000.000,00 (sessenta mi­
lhões de cruzeiros) para atividade "Con­
cesSãO de Bolsas de Estudo a Médicos 
Residentes", no orçamento da Fundação 
Hospital do Distrito Federal: 
·O Anexo I! do Projeto de Lei do DF 

no 31, de 1990, passa a ter a redação 
anexa constante _deste· Parecer''. 

CONCLUSÂO 

Diante do exposto, e com a Emenda que 
apresentamos, somos de parecer favorável à 
aprovação do presente projeto de lei do DF, 
por constitucional, jurídico e de boa técnica 
legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (J>ompeu de Sousa) 
-O parecer conclui faVoravelmente à maté­
ria, com emenda que apresenta. 

Completada a insUução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto e da emenda, 
em Turno Único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 

De acordo com o disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, não se realizará votação 
de proposições nas sessões de segundas e sex­
tas-feiras. ASsim sendo, a matéria sairá da 
Ordeni do Dia; a ela reforniindo ria sessão 
de terça-feira, quando poderá ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Uem2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• !99, 
DE 1989 

(Tramitado em conjunto com o Proje­
to de Leí do Senado n~ 291, de 1989.) 

DisCussão, em tuinO único,do-Projeto 
de Lei do Senado n~ 199, de 1989, de 
autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que regulamenta o § 29 do art. 171 da 
Constituição Federal, dispqndo sobre o 
tratamento preferencial à empresa brasi­
leira de capital nacional e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob_ n~1 167 e 167-A, 
de 1990, da Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidada­
nia- ]9 pronunciamento: sobre o projeto 
(em fase de apreciação terminativa), fa~ 
vorável, nos termos de substitutivo que 
oferece: 2' pronunciamento: sobre o 
substitutivo apresentado de acordo com 
o art. 235, 11, c, do Regimento Interno, 
favorável, conforme subemenda integral 
que apresenta. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, 
inicialmente, a matéria foi apreciada termina­
tivamente pela Colnissão de Cõnstituição, 
Justiça e Cidadania, sendo aprovada na for­
ma de substitutivo. Posteriormente, foi inter­
posto e deferido recursos no sentido de que 
a proposição fosse submetida ao Plenário, 
aberto o prazo regimental de cinco sessões 
ordinárias para apresentação de emendas. 
---Perante a Mesa. foi ofereado;-pelo nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso, subs­
titutivo ao projeto; 

A proposição retorno.u, conseqüentemen­
te, á Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, para que proferisse parecer sobre 
o substitutivo apreSentado. O parecer da re­
ferida Comissão collcluiu atvoravelmente à 
matéria, nos termos do novo substitutivo. 

Passa-se, agora à dis_cussão do substitutivo 
apresentado p_e_la Comissão de- Constituição, 
Justiça e Cidadania, em seu primeiro pronun­
ciamento do substitutivo apresentado pelo 
nobre Senador Fernando Henrique Cardoso 
e do substitutivo oferecido pela referida Co­
missão, no seu segundo pronunciamento, de 
que terá preferência regimental na votação. 
Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a diScussão. 

De acordo com o disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, não se realizará votação 
de proposição nas sessões de segundas e sex­
tas-feiras. Assim se.Í:J.do, a matéiia sairá da 
Ordem do Dia, retornando na sessão de ter­
ça-feira, quando poderá ser Votada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 291, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com o Pro· 
jeto de Lei do Senado n9 199, de 1989.) 

DiscussãQ. em tUrnQ -únko, do Projeto 
de Lei do Senado n9 291, de 1989, de 
autoria do Senador Itamar FrancO, que 
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assegura preferência, nas aquisições de 
bens ou serviços pelo poder público, às 
empresas brasileiras de capital nacional 
tendo 

PARECER, sob n" 167-A, de 1990, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada~ 
nia, pela prejudicialidade. 

Em discUssao-. 
Não havendo quem queira fazer uso da 

palavra, está encerrada a. discussão. 
De acordo com o dispo!>to no art. 168 do 

Regimento Interno, não se realizará votação 
de proposições nas sessõe~ de segunda.o; e sex­
tas-feiras. Assim sendo, a matéria sairá da 
Ordem do D"iá,--a-era retornando na sessão 
de terça-feira, quando poderá ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousã) 
-Item4: 

PROJETO DE LEI DO DF N• 21, DE 1990 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DFn~ 21, de 1990, de inlciãtiva 
do Governador do Distrito Federal, que 
altera o Anexo I da Lei n·• 93, de 2 de 
abril de I990, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 
143, de 1990, da Comissão 

- Do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

De acordo com o disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, não se realiZará votação 
de proposições nas sessões de segundas e sex­
tas-feiras __ Assim, sendo, a matéria sairá da 
Ordem do Dia, a ela retornando na sessáo 
de terça-feira, quando proderá ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item5: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 9, IJE-1990 

DíSCusSáo, em turnO único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nY -~'-de 1990, de 
iníciativã-da COlniSsão Díiet6ra; que ra­
tifica, nos termos do art. 36 do Ato das 
DisposiÇões ConstüUciõn'ais Transitó­
rias, o Fundo Especial do _Senado Fede­
ral, o Fundo do Centro Gráfico do Sena­
do Federal e o Fundo de Informática 
e Processamento de Dados do Senado 
Federal. 

A ,Presidência esclarece aã Plenário que 
a matéria ficou sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias, a fim-de-receber emendas, 
nos termos do art. 235, li, letra f, do Regi­
mento Interno. Ao projeto não foram apre­
sentadas emendas. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -

De acordo com o disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, não se í'ealiz~á votação 
de proposiÇões naS s~s_s<!es de seguJldas e sex­
tas-feiras-. Assiril Sendo, a matéria sairá da 

Ordeffi dÚ Dia, a ela re-tomando na sessão 
de terça-feira, quando poderá ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
dtem6: 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

------projeto de Lei do DFn9 30, de_1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que autoriza o Governo do Dis­
trito Federal a alienar bens imóveis. 

-A Presídéncia, DOS "termos do an. -334, alí­
nea a, do Regimento Interno, e c9_!1forme 
Parecer n~ 170, de 1990, da Coln~ssão do Dis­
trito Fedeiai~ dC:clara prejudicado o Projeto 
de Lei do Distrito-Fedei'al no 30, de 1989. 
---A matéria vai ao arquivo. . 

Será -feíta a devida comunicação ao Gover­
n_ador do Distrito Federal. 

OSR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.,...._Está esgotada a matéria constante da OrR 
derodo Dia._ 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cha­

gas Rodrigues, como Líder. 

O SR. CHAGAS RODRiGUES (PSDB -
PI. Como Lfder, pronuncia o seguinte discur­
so.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
se reuniu, ontem, para apreciar relatório so­
bre consulta formulada por S. Ex~, o Sr. PresiR 
dente do Congresso. A consulta do Sr. Presi­
dente do Congresso, dirigida à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado, 
é do dia 6 de junho. E, ontem, dia 7, a comis­
são se reuniu para apreCiar o ti'abalho dO 
relator. Eu havia sido designado relator e, 
assim, ofereci o meu relatório, com menos 
de vinte e quatro horas, tendo, inclusive, exa­
minado o assunto durante a noite. 

Com tristeza, Sr. Presidente, leio, hoje, 
em dois grandes jornais, no Jornal de Brasília 
e no Jornal do Brasil, a notícia sob-re o que 
aconteceu, ontem, na Comissão de Consti· 
tuiçáo, Justiça e Cidadania. São dois grandes 
jornais~ figuram entre os jornais que- admiro 
e leio diariamente. 

Sr. Presidenté, há alguns fatos que estão 
a merecer, a exigir retificaç~o. A notícia é 
a Inesma e-está no Jornal do Brasil de hoje, 
às folhas 4, e no Jornal de Brasília, às folhas 
3, 

Passemos a examinar a noticia, que e a 
mesma, para que eu· possa mostrar que rehl~ 
mente houve equ(voco.-

Acredito, Sr. Presidente, que o t;edator te­
nha sido mal informado. Alguém, até talvez 
de boa-fé, pode _t_er fornecido a notícia que 
foi redigida ~ figurou nesses dois grandes jor­
riais, e provavetriiente em outros espalhados 
pelo País. 

Então, tomemos o Jornal do Brasil, de 
maior circulaçãO no território nacional. 
-t>iz. i"notícia: 

"Brasília- O Presidente do Congres­
so,_S~nador Nelson Carneiro (PMDB­
RJ), suspendeu a tramitação no Legis-

!ativo da Medida Provisória 190 até que 
o Supremo Tribunal federal (STF) jul­
gue o mérito da ação· de inconstitucio­
nalid.ade impetrada pelo Procurador­
Geral da República, Aristides Junquei­
ra, contra a reedição da medida pelo 
Executivo. Na quarta-feira, o STF deci­
dio conceder limJnar pela suspensão dos 
efeitos da _meq1da, por 9 a O. 

Ao suspender a tramitação da 190, 
Nelson Carneiro acatou parecer da Co­
missão de Constituição, Justiça e CidaR 
dania do Senado, _convocada pelo pró­
pi"io presidente do Congresso para opi­
nar sobre a constitucionalidade da me­
dida. 

A decisão da comissão foi tomada por 
unanimidade, a partir de sugestão de seu 
Presidente, Cid Sabóia de Carvalho -
PMD B/CE. O parecer do Relator Cha­
gas Rodrigues foi conSiderado muito 
complexo pelos demais integrantes da 
comissão, e sequer-chegou a ser votado. 
Chagas Rodrigues sugeriu em seu relató­
rio qUe Nelson Carneiro simplesmente 
devolvesse o art. 1? da Medida n~ 190 
ao Presidente Fernando Collor, dando 
prosseguimento à discussão e votação do 
art. 2~. que permite que um sindicato. 
possa substituir o trabalhador, mesmo 
não sindicalizado, em ações movidas 
contra empresas e até sem seu conheci­
mento. Chagas Rodrigues alegou, após 
ver os Colegas rejeitarem seu parecer, 
cr.ue pretendia contribuir com dados téc· 
mcos, dando aq Congressq _argumentos 
para rejeitar medidas provisórias reedi­
tadas pelo Governo". 

Quando S. Ex' o Presidente do Congresso 
encaminhou a consulta resultante de um re­
curso, o Supremo ainda nem se havia reuni­
do. Quando co maçamos a trabalhar, não s-e 
sabia se o Supremo Se reuniria ou nãO: E, 
caso se reunisse, o Supremo poderia conceder 
ou não a liminar requerida. Mas nosso traba­
lho teria que ser encaminhado, para, em 24 
horas, ser examinado pela comissão. 

Observa-se na notícia, Sr. Presidente -
e~_os fatos sucedem e às vezes se atropelam, 
lamentavelmente-, em primeiro lugar, não 
ser exato que eu tenha sugerido devolução 
total ou parcial da medida provisória. Por 
outro lado, a notícia é contraditória. Inicial­
mente lemos: "O parecer do Relator ... se­
quer chegou a ser votado". E, na parte fina~ 
diz: "Chagas Rodrigues alegou, após ver os _ 
Colegas rejeitarem seu parecer ... ". 

Sr. Presidente, se a matéria nem sequer, 
como querem os bons gramáticoS, chegou a 
ser apreciada, votada, ent.ão, não houve nem 
poderia existir rejeição. Faço esta retificação 
e espero que os ilustres jornalistas a conside­
rem. Vou ler apenas a conclusão do meu tra­
balho. Cogitava-se de quê? Qual a matéria 
a ser examinada? 

Devíamos apreciar duas teses: uma, se é 
possWel ou não reeditar medida provisória 
rejeitada, ou, mais precisamente, se os arti­
gos, se·a matéria rejeitada pode ser 9bjeto 
de uma nova medida provisória. 
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Sr. Presidente, antes da decisão do Supre­
mo Tribunal Federal o meu trabalho já era 
no sentido de que isso não é, possível, pois 
não só afronta alguns dispositivos da nossa 
Constituição como é incompatível com toda 
a história do Direito Constitucional e com 
toda a sistemática de uma Constituição demo­
crática. Eu já dizia isso. 

Não sendo possível a reedição, como pro­
ceder? De acordo com este entendimento, 
que deveria fazer o Congresso Nacional? 
Qual a ação que deveria ser levada a efeito? 
A consulta do Sr. Presidente do Congresso 
Nacional versa sobre estes dois assuntos. O 
primeiro, a devolução. O Presidente entendia 
que não podia devolver a matéria; houve um 
recurso; S. Ex~ queria saber se podia devolver 
medida provisória; o segundo, sobre a com­
petência do Presidente do Senado FederaL 
O Presidente do Congresso Nacional poderia 
declarar a prejudicialídade da matéria já re­
jeitada? São assuntos de alta indagaçao. Con­
cluir pela ím~ssibi!idade da reedição é relati-
vamente fáciL · 

O art. 62~ da nova Constituição se inspi· 
rou no art. 77 da Constituição italiana. Lá 
a medida provisória é em cas-os de necessi­
dade e urgência. Aqui, falamos em "caso de 
relevância e urgênCia". Entretanto, toda a 
doutrina italiana, todos os autores chegaram 
à conclusão de que não é possível reeditar 
medida provisóna que tenha sido rejeitada 
pelas Câmaras. E não é novidade, porque 
aqui mesmo, no Brasil, muitos já não admi­
tiam a reedição de decreto-lei rejeitado. Esta 
é uma medida pacífica. Todos os professores, 
todos os juristas - e, finialmen-te, o próprio 
Supremo Tribunal Federal, por unanimída­
de, considerou isso impossível, à luz da nossa 
Constituição, da história do Direito Constitu­
cional e da natureza da medida provisória 
-, todos chegaram â conclusão de que a ree­
dição não é possíVel. De mOdO ciue- cOmecei 
a trabalhar e vi com satisfação, dentro de 
uma tese jurídico-constitucional, qu'e todos 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal 
entendem também da mesma forma. 

Passo apenas a ter a conclusão, de meu 
relatório. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V. EX!­
urn aparte, nobre Senador Chagas Rodri~ 
gues'? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES ...:. Darei 
o aparte a V. Ex•, nobre Senador Mário Maia, 
imediatamente. 

O Sr. Márlo Maia - Gostaria de formular 
aparte a V. Ex•, nobre Senador Chagas Ro­
drigues, antes da conclusão do seu ~iscurso. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Pois 
não. OuÇo com satisfação o a pai-te de V. Ex' 

O Sr. Mário Maia - Ouvl a opinião dõ 
Procurador~Geral da República sobre o asR 
sunto. S. Ex• chama a atenção para ·o fato 
de que não seria possível a reedição ipsis litte­
ris, nem a matéria vazada em termos dife~ 
rentes abordando a mesma filosofia, o mesmo 
assunto. A reedição não apenas tepete o que 
está escrito. A matéria rejeitada, mesmo 

apresentada com palavras cliferentes, não po­
de ser objeto de nova apreciação. Era este 

_o esclarecimento que eu queria dar a V. EX" 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - lncor· 
poro com s~thfação o valioso aparte de 
V. Ex• ao meu modesto discurso. 

Vou ler o art. 77 da Constituição da Repú­
blica italiana: 

~·o Governo nãO poâe, sem delegação 
das Câmaras, promulgar decretos que te­
nham valor de lei ordinária." 

Em casos extraordináiios de neces:;idade 
e urgéncia, o governo aàOta, sob suei iespon­
sabilidade, medidas provisórias cOm- força de 
lei. Deve, contudo, apresentá-las no mesmo 
dia, para a apreciação das Câmaras, que, 
mesmo que dissolvidas, são convocadas e de~ 
vem reunir-se dentro de cinco dias. 

Os decretos perdem o seu poder legal des­
de o início, se não são convertidos em leis 
nº prazo de sessenta dias, a partir de sua 
~publicação. As Câmaras podem, contudo, re­
gulamentar, com lei~as relações jurídicas sur­

_<gidas na base dos decretos não convertidos 
em lei. 

Como V. Ex•s vêem, o artigo expressamen­
te não proíbe a reedição, mas se construiu 
toda uma doutrina como um ímperativo, uma 
decorrência dos preceitos constitucionais. 

Com aquele argumento do nobre Senador 
João Menezes, apesar de respeitável, não po~ 
demos concordar, quando diiia: ~"'Mas não 
há proibição!" Não há! Realmente não há 
proibição expressa no texto, mas a impossi~ 
bilidade da reedição decorre de vários arti· 
gos, como cítei no meu- trabalho. úeco'rre 
de uma interpretação sistemáti~ do princípio 
da separação dos Poderes, do princípio de 
que o Poder Legislativo existe para legislar, 
que não é possível, pela vontade de um ho­
mem, reéditãi-uma matéria expressamente 
rejeitada pelo Congresso. 

Medidá pfoViSória não é lei, mas tem força 
j~ lei. A Constituição estabele_ce que nin­
guém será obríg3.do a fazer o_u deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei e de 
outros princípios. Seria, pois, de todo inad­
missível que o cidadão na Presidência daRe­
pública, o Chefe do Poder Executivo, o Chefe 
do Estado e o Chefe do Governo no presiden­
cialismo, que não é legislador, passasse ale­
gislar. Assim, o Supremo Tribunal Federal 
procedeu corretamente. 

Vejam os nobres Colegas que eu, graças 
a Deus, mais uma vez acertei. Eu dizia isto 
e alguns Colegas argumentavam de outro mo­
do .. Mas eu insistia:- "Não é possível! Isso 
é inconstitucioriall O Senhor Presidente da 
República foi levado a equívoco e, certamen~ 
te, vai reconsiderar sua decisão". 

O relatóriO fOi'lido por mim Oa Comissão 
e dele foram distribuídas cópias. De modo 
que para miin é uma tristeza verificar que 
dois grandes jornais do País, e provavelmente 
outros, -derám uma notícia qu_e_ -n"ao corres­
pende aos fatos. 

É a seguinte a parte final do relatório: 
"Em síntese, em atenção à Consulta 

-- --fOrmulada, entendemos que: 
No tocante à devolução, na hipótese, 

não procede ela, por falta de amparo 
legal; 

2) QuantoàcompetênciadeoSr. Pre­
sidente do Congresso declarar a prejudi­
cialidade da Medida Provis·ória n~' 
190/90, entendemos que tal procedimen­
tO soiilente podería-Ser adotado median­
te deliberação do Plenário, por iniciativa 
da Mesa; -

3) Tendo em vista a flagrante e de~ 
monstrada inconstitucionalidade do art. 
1 ~e seu parágrafo único, da referida Me­
dida Provisória, opinamos no sentido de 
que o Congresso Nacional exerça uma 
de suas atribuições privativas, nos ter­
mos do inciso XI do art. 49 da Consti­
tuição, zelando~ assim, pela pre.o;ervãÇão 
de sua competência legislativa, nos pre­
cisos termos do dispositivo em questão. 

Assim, propomos que a Mesa do Con~ 
gresso Nacional submeta ao Plenário das 
duas Casas projeto de decreto legislativo 
que consubstancie, em artigo único, a 
declaração de inaplicabílidade jurídica 
da referida norma, em virtude de sua 
iilconstifiicionâlidade e, conseqüente-~ 
mente, de sua ínexistência 'nó plano· do 
Dire'ito. -- - -

· Brasília~ 7 de junho de 1990. - Seria­
dor Chagas Rodrigues, Relator." 

Esse é um trabalho que pode ser aceito 
ou não, mas para mim foi um trabalho difícil, 
porque- medida provisória, nos seus precisos 
termos, é uma novidade no nosso Direito 
Constitucional e o nosso Presidente havia fei­
to a consulta. 

Este ê o meu modesto entendimento. CoR 
mo os colegas estão vendo, não sugeri devolu­
ção. Diante do fato superveniente da decisão 
do Supremo Tribunal a Comissão de ConstiR 
tuição, Justiça e Cidadania entendeu que o 
relátório deveria ficar sobrestado, para ser 
oportunamente apreciado. Não é um traba~ 
lho apenas para a espécie. Sempre que, neste 
Governo .ou Iioutro, houver reedição de me­
dida provisóría OU "de matéria de medida pro­
visória rejeitada, precisamos saber como pro­
ceder. 

O meu trabalho procUrou abrir um cami­
nho, de certo modo, estabelecer um modo 
de agir, um procedimento. Diante do fato 
superveniente, tendo em vista que deferida 
a medida liminar o Supremo Tribunal Federal 
suspendeu a eficácia e a aplicãhílídade dos 
preceitos impugnados, então a Comissãooen­
tendeu que o Presidente do Congresso devia 
sobrestar a tramitação da Medida Provisória 
n919Q/90 até a decisão final do Supremo Tri~ 
bunal Federal. 

Eoi adotada pela comissão uma preliminar. 
Vamos aguardar a decisão ~o Supremo. 
Oportunamente será apreciada a consulta, 
porque ela envolve também questões internas 
de como devemos proceder aqui no Congres­
so _Nacional. oportunamente também será 
aprecia?o o meu trabalho, o relatório. 
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Então, deixo esses esclarecimentos. O que 
estou dizendo corresponde à realidade dos 
fatos e os que estive_r<llll ontem lá, na ComisR 
são de Constituição, Justiça e Cidadania, puw 
deram ver que isso foi o que ocorreu. 

Espero que a nOtícia seja à:tificada. Náo 
sugeri nenhuma devolução. Não houve rejei­
ção de meu relatóriô. Houve apenas o que 
eu acabo de mencionar. _ 

São estes esclarecimentos, Sr. Presiàente, 
que gostaria de prestar. Mais uma vez verifico 
que realmente esta é a melhor tese. O Supre­
mo Tribunal Federal acolheu uma tese, que 
é a dos nossos juristas de um -nlodo geral, 
dos grandes advogados e dos constituciona­
listas do Brasil e da Itália. 

O Sr. Afonso Sancho--Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Pois 
não. V. Ex• tem o aparte. 

O Sl'. Afonso Sancho - Nobre Senador 
Chagas Rodrigues, é _muito interessa!ltC que 
V. Ex• tenha feito essa ressalva, porque, infe~ 
lizmente, as notícias na imprensa, seja na pe· 
quena, na média ou na gtài1de, sempre saem 
ao contrário da realidade. PeJo que se viu 
hoje, os jornalistas que acompanharam a reu­
nião da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, não se deram ao trabalho de 
verifica! que o pãrecú de V. Ex• foi ultrapas­
sado pelos acontecimentos. Quando foi soU­
citado o parecer, não havia um pronuncia­
mento em liminar do Supremo Tribunal Fe­
deral. Assim sendo, o que caberia àquela co­
missão era sobrestar-o assunto até que o nosso 
Tribunal Superior definisse, no mérito, o que 
realmente deveria ser feito qtfahto·â medida 
prov1sória. Não concordo com V. Ex' quando 
diz que o Supremo Tribunal Federal agiu 
bem. A nós não nos cabe discutir nem anali~ 
sar. Cabe-nOs apenas obedecer. Falou o-Po­
der Maior. Mas lembro-me muito que, quan­
do a Justiça Superior acabou com a fidelidade 
partidária, todos lamentamos, e as seqüelas 
ficaram aí. Até hoje não há quem possa dizer 
que foí unla medida acertada. Em face de 
o País atravessar uma situação muito séria, 
tão séria que_ alguém diga que só poderíamos 
contornar essa situação num estado de sítio, 
para poder tomar medidas ainda mais- sérias, 
acho que o Supremo Tribunal- como falou 
ontem, o nosso ilustre jurista e S_enador José 
Paulo Bisol ..:...._ disse presente; mas não_ sei, 
diante da situação nacional, se essa presença 
vai ter o objetivo que todos desejaram alcan­
çar. De forma que ainda coloco em dúvida 
se foi a melhor decisão a liminar que o Supre­
mo Tribunal deu ontem sobre ã: medida provi­
sória. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Nobre 
Senador Afonso Sancho, veja V. Er que 
existem af dois assuntos: um, sobre o mérito, 
relacionado a problemas de política econô­
ntica; e outro, rigorosamente jurídico-cons­
titucional. 

Aqui mesmo damos parecer pela constitu­
cio-nalidade ou inconstitlldoilalidade das pro­
posições. E podemOs-CoD.Cofdâr ou não, dou-

trinariamente--com o entendimento, até mes~ 
mo do Supremo Tribunal Federal ou de um 
r~_lator. O que ilãó podemos é desrespeitar 
decisão do Supremo. Te1_11os que acatar ~ 
cumprir no murido da ação. Mesmo parque, 
como V, EX' sabe, a Suprema Corte dos Esta~ 
dos Unidos, se h.oje tem um entendimento 
sobre determinados assuntos, ligados à vida 
solfal e econômica, não quanto aos princípios 
básicos, amanhã pode ter outro, como tem 
acontecido. E vou citar a questão do divórcio 
e a questão do aborto. 

Não faz muito tempo, o Senado dos Esta~ 
dos Unidos recusou a indicação de um grande 
jurista p3ra a Suprema Corte, porque o consi­
derou demasiado conservador; ele era radi­
-cal_ment~_ contrário ao aborto. 

Se a Medida Provisória, no seu conteü.do, 
era necessária, pode V. Ex~ ficar certo de 
que o Governo encontrará outros meios -
não _através da reedição -de chegar aos seus 
objetivos. Não podemos, em nenhuma hipó­
tese, contrariar preceitos básicos do nosso 
ord_en ame n tQ_ j u rfdico-cons t itucional. Mas 
acolho, respeito o ponto de vista de '!. Ex"-

0 Sr. João Lobo -·Permite-me V. Exa 
um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Com 
prazer ouço V. EX\ nobre Senador João Lo~ 
bo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência se sente no dever de alertar 
que: -o t~_lllpO regime_nt~l do orador já se esgo~ 
tou há mais de dois minutos. Tendo em vista 
que há Outros oradores inscritos, e nos cum· 
pre defender o direitO de S. Ex~, faço apelo 
a ambos, ao orador e ao aparteante, no senti· 
do de que sejam o mais breve possível, para 
que a Presidência poSsa respeitar o direito 
dos demais Senadores. 

O Sr. João Lobo- O a.parteante agradece 
ao Presidente a magnanimidade, aparteará 
o mais breve possível e não ocupará o tempo 
além de um minuto. Parabenizo o Senhor 
ChagaS Rodrigu~s pelo alentado trabalho que 
apresentOu na Comissão de Constituição, 
Justiça e -Cfdãdania sobre a consulta da ques­
tão de ordem do Senador Fernando Henrique 
CardosO. Dentro daquilo que conhecemos de 
V. Ex' sabemos que é um homem dedicado 
à côis3: pública, e fez um esforço tremendo, 
estud:indo a noite inteira a matéria, a fim 
de apresentar o relatório no prazo, e o fez 
brilbante e irrecusavelmente. A Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania procedeu 
exatamente como V. Ex• acaba de explicar, 
apenas deh::ou para julgar quando o fato que 
estava sub judice no Supremo Tribunal Fede~ 
ral fosse definido. Nobre Senador, foi a me· 
lhor _solução. O Supremo Tribunal Federal 
também procedeu, a meu ver e a meu critério, 
com muita sabedoria e com muita dignidade 
-aliás, é um proceditriento que não podia 
deixar de ocorrer. O Supremo Tribunal Fede­
ral é o ~uardião da última instância, da apela­
ç~o íiltlma da sociedade, uma sociedade que 
ultrapassa o estado de dir.eito, o respeito às 
individualidades,_não há mais apelação. En· 

tão, prefiro que seja destruída a ordem-eco­
nômica ou prejudicado o andamento dessa 
ordem econômica do que serem pisoteados 
a ordem institucional, o respeito, a dignidade 
e a harmonia entre os Poderes. O Supremo 
Tribunal Federal agiu com muíta sabedoria, 
com muita dignidade, preservandQ_ todos es­
ses estados que são Vitais para o desenvol­
vimento da sociedade. Senador Chagas Ro­
drigues, mais uma vez parabenizo V, Ex• O 
Piauí inteiro conhece V. Ex', esta Casa o co­
nhece e sabe que não se podia esperar outro 
procedimento no seu relatório. 

O SR. CHAGAS RODRIGUE!l.- Agrade· 
ço as palavras generosas do meu eminente 
coestaduano, Senador João Lobo. V. Ex\ 
nobre Senador, foi generoso. Incorporo com 
satisfação essas palavras ao meu discurso e 
sou muito grato a V. Ex~ 

Sr. Presidente, termino aqui estas ligeiras 
considerações, congratulando· me com o no~ 
bre Relator no Supremo Tribunal Federal, 
Ministro Celso de Mello; e com todo o Supre· 
mo Tribunal Federal. Estou certo de que o 
Poder Legislativo, também defendendo as 
prerrogativas de todos os Poderes, inclusíve 
as suas prerrogativas, há de dar a este assunto 
um tratamento correto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Associando-se ao aparte do nobre Senador 
João Lobo, este Senador que preside even· 
tualmente a sessão congratula-se com o traba­
lho do Senador Chagas Rodrigues, pelo alto 
mérito, não só pela substância do seu parecer 
quanto pelo esforço que sempre caracteriza 
toda a sua atuação senatoriaL (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Má­
rio Maia, que está inscrito há muito tempo 
e foi supei_ado pelas inscrições d~_Lideranças. 
Em seguida darei a palavra ao nobre Senador 
Francisco Rollembetg. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ainda há pouco, o nobre Senador Maurícjo 
Corrêa fazia registro, nesta Casa, de graves 
violências que estão sendo cometidas contra 
os fndios Tukanos no Setentrião brasileiro, 
nos limites com a Colômbia. 

O assunto que ora trago ao conheciii:i.e"Dto 
da Casa também trata da violência. 

A violência no Brasil é cíclica. Como uma 
onda, a violência que acontece em nosso País 
parece acompanhar a moda. Ora acentua-se 
a violência urbana - como os seqüestros, 
por exemplo -, ora a violência é contra me­
ninos de rua, ou contra moradores das perife­
rias dos grandes e médios centros, ou contra 
posseiros, seringueiros, fndios como acaba­
mos de ouvir há pouco, etc. De qualquer 
modo, a violência brasileira é permanente, 
é cruel, é covarde e, quase sempre, contra 
os mais fracos, os mais indefesos. 

Houve época errr que--a-violência predomi~ 
nante era contra aqueles que pensavam dife­
rente do regime. Era a violência política. Esse 
tipo de violência alguns de nós presentes nes­
te Plenário sentiram na pele. 
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Houve época, também, em que se destacou 
a violência contra o trabalhador rural, o pas­
seio. Essa violência vitimou Chioo Mendes, 
um dos mártires do Brasil contemporâneo. 
O seu sucessor, Osmarino, víve qUase cámo 
um clandestino, esquivando-se, dormindo em 
lugares diferentes todas as noites, cercado 
pelos amígos seringueiros que se unem a ele 
na defesa dos interesses dessa categoria de 
brasileiros, um dos mais injUstlçados segmen· 
tos de nossa sociedade. 

Embora Chico Mendes tenha avisado -
insistentemente- às autoridades do Estado 
do Acre que sua vida corria risco iminente, 
tal a gravidade das ameaças que eram prati­
cadas contra sua pessoa e à própria famllia, 
ele foi assassinado covardemente, e_ a apura­
ção do crime bem como a prisão dos crimi­
nosos e mandantes até hoje percorrem cami­
nhos obscuros, sombrios, longe de um desfe· 
cho satisfatório. E o caso de Chico Mendes 
não é o úrii.Co. MUitos parlamentareS já forãin 
assassinados com aviso prévio e as autori~ 
.dades governamentais. da época fizeram ouvi­
dos moucos dos avisos e ameaças, Dezenas, 
senão centenas, de trabalhadores rurais, liga­
dos aos seuni..õ.dicatos, também foram assas­
sinados, alguns de forma bárbara, envolven­
do familiares e até crianças, tudo previamen­
te avisado. 

Agora, a violência brasileira, víOlência ori­
ginada na exploração mais vil da selvageria 
capitalista que impera entre nós, violência 
que adquire contarmos macabros, pois não 
existem limites para a sua ação nefasta, tudo 
é envolvido por ela, desde aqueles bens mais 
sagrados, agora essa violência abrange as pes­
soas alíadas ã natureza, à preservação do 
tneio ambiente. 

De Norte a Sul do País temos notícias de 
violência praticada contra pessoas ligadas à 
ecologia. As ameaças a Osmarino, no fundo, 
também são ameaças aos movimentos ecoló­
gicos. 

Assim é que recebo telex do vereador Mau­
rício Azedo, nobre e combativo il!!egrante 
da Câmara Municipal de Vereadores do Rio 
de Janeiro, denunciando graves ameaças à 
vida do biólogo Mário Moscatelli, respon­
sável pelo Departamento de Controle Am­
biental da Prefeitura de Angra dos Reis. As 
ameaças, segundo o telegrama,_ teriam ori­
gem no trabalho do biólogo em defesa dos 
ecossistemas costeiros de Angra dos Reis, ati­
vidade esta que desagrada aos grupos ligados 
à especulação imobiliária nesse Muilidpío. 

O inusitado desta denúncia, Sr. Presidente 
e nobres Senadpres, é que as ·origens das 
ameaças estão perfeitamente identificadas. O 
Vereador Mauricio Azedo nos informa que, 
entre os grupos imobiliários que degradaram 
grandes extensões de manguezais e, agora, 
sentem-se prejudicados, estão-a Inicial Enge­
nharia, a Costabela Empreendimentos Imo­
biliários e a Empreendimentos Hoteleíros do 
Engenho. Portanto, entidades com endereço 
certo. 

É preciso uma ação rápida das autoridades 
para que evitemos o surgimento de um novo 
mártir no ~?mpo da ecologia. Apelamos ao 
Sr. Ministro da Justiça, Dr. Bernardo C_.ral, 

para que a Polícia Federal atue neste caso 
e ga!anta a integridade física do ameaçado. 

Outro assunto, Sr. Presidente Srs. SenadO· 
res, nos traz a esta tribuna. É o caso dos 
aposentados, que também é uma forma de 
violência contra a pessoa e a dignidade hu­
mana. 

A Legião Brasileira dos Inativos, nrlcieO­
de Niterói, nos envia correspondência apeK 
lando para que nos solidarizemos com a afli­
tiva situação dos aposentados'. 

Mais de 80% _dos aposentados brasileiros 
recebem. valores abaixo do salário mínimo. 
E, ainda assim., as autoridades monetárias 
do Governo não pagaram ·o 13~ salário aos 
aposentados. O que será que está passando 
pela cabeça dessas autoridades? Qual será 
o pensamento do Sr. Ministro do Trabalho 
e Previdência Social, Rogério Magri? Sabe· 
mos d~s origen.s honr.adas e modestas do Sr. 
MiniStro, cOnhecemos os seus compromissos 
OOm ·os trabalhadores e com os aposentados. 
Então, o que-está acontecendo? Por que a 
demora em pagar o 13~ salário aos aposen· 
tados? __ 

Deixo a pergiult"ã ã Casa, ou por inter· 
médio da Casa, na esperança que alguma pro­
vidência seja tomada pelo Executivo. . 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 
_(Muito bem!) 

O SR. PRESJDEN"I;E (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBifRG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte discur· 
so. Sem reviSão-do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, as manhãs das sextas-feiras 
têm c.onstituído para nós, Senadores que aqui 
permanecemos motivo de multit"Satisfação e 
quase sempre safmdS inuito gratificados des­
tas sessões, porque são manhãs em que, além 
das disc_ussões normais dos problemas brasi­
leiros, temos verdadeiras reuniões culturais. 

Hoje, pela manhã, o nob[e Senadof Mau· 
rfcio Corrêa percutiu o problema irídígena, 
o problema do ouro, dos garimpos e da segu­
rança das fronteiras. O nobie Senador Cha-­
gas Rodrigues nos brindou com o comentário 
do seu alentado e brilhante parecer, apresen· 
tado ontem na Comissão de Constituição, 
Justiça e Ciôadania. O nobre Senador Mário 
Maia, comentã.n~o assuntos diversos, nos le· 
va a<:r"Acre e-.àS-f!Onteiras-e florestas brasi­
leiras, para falar das suas preocupações com 
os po-Vos aaSf!orestas e com a ecologia. 

Daí por que, Sr. Presidente, nós, que pre· 
tendíamos fazer tão-somente .uma comuni· 
cação· sóbre um. pedido nosso~ vamos fazer 
a apresentação de um requerim!!nto para 
criação de uma Subcomissão na Comissão do 
Dístrito Federal. O nosso pronunçiamento 
praticamente se ~ilui e muito pouco significa 
perante a magnitude dos temas que foram 
discutidos nesta manhã_ Contudo, Sr. Presi­
dente, vamos ler e tecer alguns comentários 
para justificar o nosso requerimento. 

_Sr. L'..r.e.sidente, Srs.. Senadores, cerca de 
15 quilômetros da Praça dos Três Poderes 
-centro das maiS relevantes decis6es nacio­
nais- na cidade-satélite do Guará, uma cen-

tena e meia de famílias conhi!cidas como in­
quilinos de fundo de quintal, inconformados 
com a paralisação da distribuição de lotes 
pelo Governo do DiStfito Federal, resolveu 
o dramático problema de moradia a seu mo­
do, Essas familias invadiram 154 lotes, crian­
do uma situação, cujas preocupações trans­
cendem as dependências do Palácio do Buriti 
e se refletem nesta Casa, pelo impacto social 
de que se reveste o _assunto e em função das 
obrigações COnstitucionais do Senado Federal 
em relação a Brasília, já que a nossa Comis­
são é constitucionalmente a Assembléia Le~ 
gislativa do Distrito Federal, até. que, no pró_­
xiffio ano, esta se instale após as eleições de 
novembro. 

O problema de abastecimentO d'água nas 
áreas de assentamento em Samambaia é ou· 
tra questão_ que também m.erece preocupa­
çªo, pois lá não há água e, certamente, esgo­
tOS"sanitátios·. A grande ma:ssi, que demanda 
em direção ã Capital Federal, todos os anos, 
em busca de melhores condições de vida, dá 
à cidade o papel de um dos maiores pólos 
migratórios do País. Se questões como estas 
nos preocupam. a partir da consideração de 
que morar é um requisito mínimo da cidada· 
nia, também nã.o podemos deixar de nos 
preocupar com as conseqüêncías de uma ocu­
p~Ç~<?-~ç>_§.g!Q que consideramos complemen­
to indispensável da infra-eStrutura. como vias 
de acesso, iluminação pública, redes de esgo­
to e água potável, escoamento de águas pluw 
viai~ etc. A veloçida9e das ocupações, ante 
o vulto da demanda r~primida, não tem po~si­
bilitado esse atendimento. E o que vemos 
são familias entregues à própria sorte, em 
locais. sem a menor habitabilidade. 

Por outro lado, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, não podemos deixar de considerar o 
impacto ecológico e urbano que estas novas 
ocupações exercem sobre os núcleos Já insta­
lados, como é o caso do Guará, tanto em 
termos .de abastecimento, como também de 
acesso a serviços públicos comunitários, CO· 
mo postos de saúde, escolas e transporte ur­
bano. A precariedade desses serviços no Dis­
trito Federal já é sobejamente conhecida e 
o aporte de um novo grupamento, por certo 
há de agravar a questão e concorrer para re­
baixar ainda maiS a qualidade de vida das 
populações ali radicadas. 

Outra preoc-upa~;âo que ·merece_ nossãs _ 
atenções são as agressões ecológicas ao meio 
ambiente, visto que muitos desses núcleos 
estão localizados nas proximidades de nas­
centes, e a ausência de um trabalho de cons­
cientízação cOO.tdbui para a degradação im· 
biental, em prejuízo não apenas dos direta· 
mente envolvidos, mas de todo o Distrito Fe­
deral, que se ressente da existência de bons 
mananciais. 

As danosas .coD.seqüênéias de uma ocupa­
çã·o irregular enseja, ao lado da gravidade 
do problema habitacional em Brasilia, uma 
adeguada avaliação do problema, em razão 
do que julgamos pertinente a constituição de 
uma Subcomissão de Investigação, no âmbito 
da Comissão do Distrfto Federal, para proce­
der a um exame acurado de todas essas variá· 
veis e indicar soluções que convenham aos 



2986 Sábado 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 199~ 

interesses de todos os envolvidos e da comu­
nidade em que se inserem. 

O Sr. Pompeu de Sousa - PenD.ite-me 
V. Ex' um aparte, nobre Se"ilador Francisco 
Rollemberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Com muita honra, nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

O Sr. Pompeu de Sotis_~- Nobre Senador 
Francisco Rollemberg, é para mim motivo 
de tão grande satisfaçãO e solidariedade a 
iniciativa de V. Ex~ que não pude conter-_me 
que não viesse aqui, ao Plenário-, antecipandÕ­
a minha vinda, de vez que estou inscrito já 
há muito tempo para falar. Vim especialmen­
te para felicitá-lo, congratular-me com V. Ex' 
e, ao mesmo tempo, manifestar todo o meu 
apoio, toda a minha solidariedade e toda a 
minha participaÇ~o, tanto na ComiSsão do_ 
Distrito Federal, como no Plenário, como na­
Mesa do Senado Federal, à iniciativa de V. 
Er Essas populações marginalizadas, injusti­
çadas, banidas, como sempre digo, por falta 
de reforma agrária, banidas do campo, por­
que no campo não têm terra nem trabalho, 
çhegam à cidade e ficam sem teto e: sem traba­
lho. São marginalizadas da maneira a mais 
infame, a mais subumana. Realmente como· 
ve-me de tal maneira que náo poderia deixar 
de vir solidarizar-me com V. Ex~ 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço ao Senador Pompeu de Sousa, o 
aparte, que vem enriquecer este nosso pro· 
nunciamento. Dizemos da nossa preocupa­
ção. Nós, que estamos em Bras1lia !;lá vinte 
anos, a que assistimos? Quem tem ã chance 
de atravessar a Asa Norte da cidade vai en· 
contrar as passagens subterrâne:as ocupadas 
por famnias inteiras, que carregam, além das 
suas tralhas, animais, cavalos. Ocupam os 
gramados e vão habitar em lugares onde não 
há água, esgotos sanitários, sequer sanitários, 
e trasformam-se em verdadeiros focos de epi­
demias. 

Quem tem o cuidado de ir ao Guará, de 
visítar Samambaia, aquela região, assusta-se 
p0rque, ao lado do cerrado, cresce uma gran­
de cidade, com casas de todos os tipos, madei­
ra,lata, tapume, algumas de alvenaria, sem 
água, sem esgoto sanitário, coM-dejetos lan­
çados às vias públicas, que também se trans­
formam, de imediato, em foc_os de doenças. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nobre Senador Francisco Rollemberg, so­
licito a atenção de V. Ex• para interrompê-lo 
par minutos, para consignar a presença, em 
nossa Bancada, em especial, do ílustre Em­
j:laixador José Manuel de La Sota, da Repú­
blica Argentina, que, durante dois mandatos, 
exerceu a Representação da sua Província 
na Câmara dos Deputados daquele pafs. 
Além disso, tem na sua esposa também uma 
Delegada Nacional do seu país. Para nós é 
sobremodo honrosa a presença de S. E~, 
embora seja esta uma sessão de sexta-feira, 
e não se realiza votação, e, por isso mesmo, 
o número de Senadores é reduzido. _A pre­
sença de S. fr. mostra o seu interesse de 

manter as relações parlamentares entre o 
Brasil e a Argentina. 

Assim~ a Mesa tomou a iniciativa de inter­
romper b discurso de V. Ex•, certo .de que 
S. Ex' o Sr. Embaixador La Sota encontrará 
aqui no Brasil o mesmo carinho que nós, bra­
sileiros, encontramos na Ar_gentina de hoje. 
(Palmas) 

_Continua V. Ex• com a palavra. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
O Sr. Presidente, ao saudar o eminente Em~ 
baixador, o faz por nós outros Senadores, 
não me cabendo acrescentar nada à sua sau­
dação. Quero, no entanto, que saiba que, 
em nome do Estado que represento, Sergipe, 
como Senador da República, a saudação, a 
alegria com que o Presidente do Senado se 
manifesta, neste instante, é a nossa mesma 
alegria. 

Que V. Ex' conviva bem e seja feliz no 
nosso'Pafs. 

o- Sr. Pompeu de Sousa - Permite_~me V. _ 
Ex• Outro lígeiro aparte, nobre Senador Fran-

. ctsCo Rollemberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Eu gostaria de concluir o meu pensamento, 
Senador. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Eu queria apro­
veitar a oportunidade para completar o meu 
aparte anterior. Ao mesmo tempo, não que­
ria me furtar à oportunidade de, em nome 
da Bancada do Distrito Federal e do Partido 
da Social Democracia Brasileira, homena­
gear S. Ex• o representante da Argentina aqui 
presente, país ao qual, por todos os motivos, 
ainda _mais __ pela necessidade da integração 
da América Latina, estamos li.gad()s, líderes 
que somos, Brasil e Argentina ou Argentina 
e Brasil. A ordem dos fatores não importa, 
não altera o produto. Sinto-me particular­
mente feliz por essa presença". Sentimo-nos 
todos nós fetízes por essa presença, porque 
tudo noS une e nada nos separa. Eu queria 
dizer a V. Ex\ nObre Senaçlor Francisco Ro­
llemberg -e insisto - que este País, por 
não ter feito a reforma agrária até hoje, tor­
nou a reforma urbana aillda, talvez, mais ur­
gente do _que a agrária. O campo, de tal ma­
neíra foi iiifelicítado, que transportou a sua 
infelicidade para a cidade. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Junte-se a isto, Senador Pompeu de Sousa, 
a falta de uma política migratória,..pela qual 
me venho batendo desde os tempos de Depu­
tado Federal. 

se-ntimosa·todO iO-stante e a toda hora a 
migraçã_o_p-ã:fa os pólos de desenvolvimento, 
o que vem acarretando uma corrida que não 
se-consegue alcançar, das massas que vêm 
ocupar essas regiões. 

Lembramo-nos bem, no nosso Estado~_ um 
eminente Governador decidiu fazer um con­
junto habitacional, 15 mil casas, em pleno 
período de seca no Nordeste. Circulou, então 
no Nordeste, que o Governo de ~ergip_e esta· 
va a distribuir residências. A- m-igração foi 
tremenda e a ocupação daquelas residências 
e das periferias das cidades foi algo que o 

Poder não pôde acompanhar. E foram-se en· 
tre_gando conjuntos habitacionais sem água, 
sem esgoto, em suma, sem saneamento bási­
co. O que ocorreu? Caminharam para a Capi­
tal de Sergipe, para Aracaju, populaçóesnor· 
destinas, populações do interior de Sergipe. 

Com relação às populações do interior de 
Sergipe, os pequenos sitiantes, donos de pe­
quenas fazendas, adquiriram casas em Araca· 
ju, com a alegação de que mandariam seus 
filhos estudar na Capital. Depois, eles se con­
venceram de que os meninos ficavam sozi­
nhos e isso não dava certo. Mandaram as 
suas esposas para 3:companhar os seus filhos, 
e ficavam sós nas suas terras. Dois anos de­
pois, eles tinham uma nova companheira, 
constituíam uma nova faml1ia no seu lugar 
de origem, já não podiam mandar o dinheiro 
necessário para a manutenção das suas com­
panheiras, mães de seus filhOs, que estavam 
na CapitaL O que aconteceu? Essas senhoras, 
que eram senhoras de vida razóavel, foram 
ser domésticas. As suas filhas se prostituíram., 
os seus meninos foram lavar carros, ser trom­
badinhas e aviões de tóxicos. Foi Uma degra­
dação familiar terrível e tremenda que ocor· 
reu no nosso Estado, que, acreditamo~, possa 
ocorrer também em Brasflia, com essa mão­
de-obra desqualificada, sem emprego, que 
começa a ocupar esses espaços vazios. 

Nobres Senadores, aquela área da Samam­
baia, cercada pelo cerrado- todos sabemos 
que aqui a doença de Chagas é endêmicã 
-, com aquelas casas feitas de taipa, de ma· 
de iras, são focos para que se instale o bar­
beiro. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Sobre a erosão. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Sobre a erosão. À falta de esgotos sanitários, 
os dejetos, correndo em vias públicas, vão 
provocar também epidemias, no mínimo, de 
tifo. doença já praticamente controlada. Isso 
para não falar na escabiose, na pediculose 
nas crianças que vão às escolas. -

Daí por que o nosso pronunciamento nesta 
.IJlanhã, chamando a atenção para esses fatos. 
E evidente que o Governo nem sempre pode 
correr atrás das massas que vêm ocupar as 
periferias das cidades~ No entanto, deve ter 
o cuidado de, em lhe oferecendo os lotes, 
em- lhe criando cQpdições, fazê-lo quando o 
local estiver devidamente saneado. 

Daí por que, Srs. Senadores, pretendemos 
encaminhar, na pr6Xíma semana, aó Sr: Se· 
nador Mau,ro Benevides, Presidente da Co­
m.issão do Distrito Federal, o seguinte docu­
mento: 

"Exm" Sr. 
Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente da Comissão do Dis­
trito Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Solicito a Vossa ExcelênCia que deter­
mine a constituição de uma Subcomissão 
de [nve_l;tigação para verificar as circuns­
tâncias que vivem as populações locali­
zadas em lotes que não dispõem de infra-
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estrutura sanitária, examinando suas re­
percussões na área de saúde pública, 
bem como analisando as condições higiê~ 
nicas e suas implicações dos moradores 
sob viadutos. 

Tal medida visada, ainda, a fornecer 
análise sanitária destas localidades, já 
que algumas favelas se encontram próxi~ 
mas a nascentes, como, também verifi­
caria suas implicações sociaiS--e iuã.S con­
seqüências para a vida da cid8.de. 

A Subcomissão, ouvindo os segmen­
tos da soei e da de diretamente envo !vi OOs 
nesta delicada questão, poderá indicar 
soluções para minorar este grave pro­
blema. 

Conto, portanto, com o apoiO de Vos-
sa Excelência. -

Cordialmente, Francisco Rollem-
berg" · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era este o 
assunto que pretendíamos trazer ao Plenário 
desta Casa, nesta manhã de sexta~ feira. (Mui­
to bem!) 

Durante o discurso do Sr. Francisco 
Rollemberg, o Sr. Pompeu de Sousa, 3' 
Secretdrio, deixa a cadeira da presidên· 
cia, que é ocupada pelo Sr. Mário Maia. 

Durante o discurso do Sr. Francisco 
Rollemberg, o Sr. Mário Maia, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Nelson Carneiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE ENelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Pom­
peu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, eu não poderia 
deixar de, hoje, ocupar- e o farei nO nienor 
tempo P,OSSÍvel-esta tribuna. Honrosamen­
te aprisionado à mesa que V. Ex~ honra a cinta 
de todos nós, e, sobretudo nesta semana, im· 
possibilitado de tratar de assuntos estranhos 
as matérias que ocuparam por três sessões 
consecutivas os nossos trabalhos, deixei de 
comemorar devidamente dois acontecimen­
tos fundamentais, dois dias mundiais dedica· 
dos a assuntos da maior importância para a 
Humanidade. Refiro-me ao "Dia Mundial do 
Meio Ambiente", que já foi aqui objeto dé 
belos discursos anteriores ao meu, e também 
ao "Dia Mundial da Liberdade de Impren­
sa". 

Começo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
por mencionar o "Dia: Mundial da Liberdade 
de Imprensa", que se comemorou ontem, dia 
7 de junho. 

A liberdade de imprensa - e o seu "Dia 
Mundial" representa a reafirmação do que 
vou dizer a seguir -constitui o fator essencial 
da própria dignidade hwnana, porque sem 
liberdade de imprensa, sem liberdade de in· 
formação_, o homem em sociedade deixa de 
existir como o ser que conquistou a própria 
racionalidade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, costumo 
dizer que a liberdade de imprensa é para a 
sociedade, é para a comunidade - não só 
as comunidades lpcais, regionais, nacionais, 

como para a própria comunidade internado· 
nal, para a própría--coniunidade universal­
o próprio sistema nervoso dessas comunida~ 
des~ Porque a comunidade toma conhecimen­
to de si mesma, das suas próprias realidades,' 
das suas próprias aspirações, da~ suas pró· 
prias necessidades, -~!ravés da Comunicação 
Social. - __ 

De forma _que rião poderia deixar de assina­
lar esse acontecimento, essa data tão cara 
á este velho profissional d~ imprensa, que 
profisSional de imprensa o é há mais de 52 
ailós, e que, aliás, só tem uma profissão, por­
que de profissional de imprensa passou a pro· 
fessor Universitário de Comunicação Social. 

Dísso ri:ui."ito me orgulho, ass,im-como Parti~ 
cularmente m_e_ci:gulho de ter parti~ipado da 
Subcomissão que -dãbõfou, na Constituição 
que escrevemos e prorrililgamos1 o Capítulo 
da Comunicação Social. Nessa Comissão, ti­
ve oportunidade,_de_~a forma, _ _9"e preparar 
o rascunhO eSseitcíal de todo o Capítulo que 
a Subcomissão e a Comissão Temática acaba­
ram por aprovar. 

Desse Capítulo- rriuito me orgulho, Sr. Pre· 
sidente e Srs. Senadores~ particularmente pe· 
lo dispositivo através do qual consegt'imos 
implantar, no DireíiO Constitucional brasi­
leiro, algo fundamental à liberdade de ÍQfox- _ 
mação~ portanto, à própria liberdade huma­
na: o direito expresso e defendido, acima de 
tudo defendido, na famosa First Amendment, 
a Constituição -nOrte-americana. Transpus 
para· o texto da nossa Constituição exatamen­
te esse espírito, e aqUi se encontra ele: 

"Art. 220 .· .................................. . 
§ 1~ Nenhun;ta lei conterá dispositivo 

que possa constituir embaraço à plena 
liberdade de informação jornalística em 
qualquer veículo de comunicação social, 
observado o disposto no art. 5°, IV, V, 
X, XIII e XIV." 

Sr. Presidente, considero esta wna con­
quista furidamep.tal para as nossas gsrantias 
de informação, de livre circulação da infor­
mação e da _opinião, sem as quais a Huma­
nidade não sobrevive como um aglomerado 
de homens livres e os_pafses nãp chegam a 
Sé tornar vefdadeiramente nações livres e SO· 

beranas. 
Neste momento, não poderia deixar de 

prestar uma homenagem pelo 7 de junho e 
simbolizar tudo isso que estou. dizendo, inclu­
siye ~ste dispositiVO constitucional que conse­
gui incluir na nossa Constitui}ão e que queria 
que fosse até mais amplo. Quts, mas não con­
segui vitóiia iiesta dísposiÇão, que não só não 
se admitisse um· tar dispositivo em lei, mas 
até que emenda constitucional viesse a com­
prometer essa liberdade, a liberdade de infor­
mação. 
-Não poderia deixar, na comemoração des­
sa data fundamental, desse dia glorioso da 
liberdad~_de imprensa, de simbolizar esse dia 
na nossa Associação Brasileira de Imprensa, 

- a qual muito me orgulho de pertencer e de 
já ter presidid9- fui Vice-Presidente nacio­
nal e Presidente em Brasília - e da qual 
hoje _me _en_®.n.tro_ licenciado, por força _das 
minhas obrigações parlamentares. 

Quero, sobretudo, simbolizá-lo numa figu­
ia_ humana que" representã, que corporifica 
e que é a própria expressão dessa entidade, 
a ABI, e também da própria liberdade de 
imprensa: a figura humana de Barbosa Lima 
Sobrinho, que, do alto dos seus 93 anos, é 
um_ exemplo paia tOdos nós, pela sua luta, 
pel_a sua clarivi4ência,_p_ela Sl!<! __ bravu:[a, pela 
sua iádon~idá combatividade e, pela sua dig­
nidade, a própria _expressão, dizia eu, da pró­
pria liberdade de imprensa e, portanto, da 
própria liberdade deste País. 

Sr. Presidente, outro assunto traz~ me ã tri· 
buna. 

Desejo,_ neste momento, associar-me a~s 
milhõeS de brasileiros que festejam o "Dia 
Mundial do NJeio- Affibleilte"; ~ ser comemo· 
rado no período de 5 a 10 do mês em curso. 

Esse evento, sem-dúvida, deverá sublinhar 
a iniportânciã de que se reveste a preocu· 
paçã<? _e_eta _nature?ª __ e pel<!_Sua conservação. 

Nunca, talvez, como hoje~ _a__Humanidade 
tenha contemplado com tantas apreensões o 
presente e o.futuro do Planeta Terra, espe­
cialmente em relação ao que Euclides da Cu­
nha chamou de ''martírio secular da terra", 
Plartíriç infligido por agente_s naturais e, so­
bretudo, pelo notável agente geológico que 
se chama homem. 

As descobertas científicas -e os avanços tec­
nológicos das últimas décadas, felizmente, 
possibilitam que se estude e se compreenda 
com maioi profundidade os sistemas natu­
rais. 
. Do espaço, pode-se ver e estudar a Terra 
como um conjunto cuja saúde _depende da 
saúc!e __ de _tod~s _as süas partes. É possível, 
hoje, reconciliar _as atividades humanas com 
as leis naturais. Nesse processo, a herança 
cultural e_espiritual da Humanidade pode for­
talecer as perspectivas econômicas e a neces­
sidade de sobrevivéncia. 

Sr. Presidente:, Srs. Senadores, neste final 
de século, vislumbra-se uma nova era de_cres­
cimento ecollómico, alicerçàdo em políticas 
voltadas para a manutenção e a expans-ão dos 
recursos ~mbientais. Essa esperança funda~ 
menta-se;· porém, na necéssidade imperiosa 
de uma ação política deCisiva para adminis~ 
trar os recursos do meio ambiente de modo 
a· garantir o· ProgressO hymano e a sObreyi­
vência da Humanidade. E chegado o momen­
to de tomar decisões urgentes para assegurar 
os_rec.ursos básicos, para sustento da geração 
presente e _das gerações futuras. 

A Humanidade, hoje, pode orgulhar-se de 
numerosas_conquistas:· diriiinuiçãO da morta­
lidade infantil, maior expectativa da vida hu­
mana, queda das taxas de analfabetismo, au­
mento de produção de alimentos. 

Por outro lado, gerar?tm-se fracassos no 
1'desenvolvimento" e na gestão do meio am­
bieate. Em números absolutos, atualmente, 
há mais famintos do que nunca; cresce o nú­
mero dos que não- dispõem de água de boa 
qualidade_e de moradia; agigantou-se o fosso 
entre as na-çõ-es ricas e as nações pobres. E 
não há perspectivas, dadas as circunstâncias 
do presente e as disposições institucionais,. 
de que tal situação se inverta. 
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Em termos ambientais, a literatl)ra corren­
te afirma que, a cada ano, desertificam-se 
seis milhões de hectares de terra e derru­
bam-se onze milhões de hectares de florestas. 
As precipitações ácidas, especialmente na 
Europa, asfixiam matas e lagos e danificam 
o património artístico e arquitetõnico das na­
ções. A queima dos combustíveis fósseis jõga 
na atmosfera dióxido de carbono, responsá­
vel pelo aquecimento da Terra e pelo apareci­
mento do assombroso "efeito estufa", que: 
poderá dese.quilibrar radicalmente o sis~ema 
ecológico muridial. ~-

Felizmente,_ Sr. Presidente, governos e ins­
tituições · multiSsetofiais estão cada vez mais . 
conscientes da impossibilidade de separar as 
questões relacionadas ao desenvolvimento 
econômico das que se referem ao meio am· 
biente. Muitas formas de desenvolvimento 
desgastam os recursos ambientais, compro· 
metendo para o futuro esse mesmo desenvol· 
vímento econômico·. 

Nesse contexto, a pobreza é uma das prip· 
cipais causas e um dos mais importantes efei­
tos dos problemas ambientais do mundo. Inú· 
til, portanto, Sr. Presidente, abordar a pro· 
blemática do meio ambiente fora de um hori­
zonte que engloba os fatores subjacentes â 
pobreza e à desigualdade internacional. 

Tais p"réõCUpações levaram a Assembléia· 
Geral da ONU em 1983 a constituir a Comis­
são Mundial sobre o Meio Ambiente e De­

. senvolvimento, com o _objetivo de examinar 
as questões críticas atinentes· ao setor, formo· 
lar novas propostas de abordagem e propor 
outras formas de cooperação internacional, 
de modo a gerar políticas e ações provoca-­
doras das mudanças necessárias. 

Essa ComissãO, unanimemeD.te, chegou à 
conclusão de que pouco valor tem um desen­
volvimento que obriga bilhões de pessoas a 
dependerem do meio ambiente para sobre-" 
viver. Passou a defender um desenvolvimen· 
to disseminado, não restrito ao crescimento 
económico, um desenvolvimento sustentável 
que abranja todos os povos e com possibi· 
!idade de longa duração. 

Uma das constatações que estão claras, ho­
je, para toda a Humanidade, é a de que as 
crises se interligam. Não há uma crise energé· 
tica, uma crise ambiental, uma crise de desen­
volvimento, isoladamente considerada e tra­
tada. A crise é uma só. 

Segundo projeções da ONU, a população 
do planeta, atualmente estimada em cinco 
bilhões de seres humanos, deverá estabili­
zar-se em torno de oito a quatorze bilhões 
de pessoas. Noventa por cento desse cresci­
mento. ocorrerão nos países pobres e em cida· 
des já superpovoadas. 

A atividade produtiva gerou uma econo­
mia mundial de US$ 13 bilhões e pode decu­
plicar nos próximos cinqüCilta anos. A produ· 
ção industrial cresceu mais de cinqüenta ve­
zes nos últimos anos. Todas essas mudanças 
prenunciam profundos impactos sobre a bios· 
fera, na medida em que o mundo investe em 
moradia, transporte, agricultura e indústria, 
e que grande parte desse crescimento susten­
ta-se pela extração de matérias-primas de flO­
restas, solos. mares e rios. 

for seu tufno, ªs nQvas tecnologias, embo­
ra possibilitem a diminuição do corisumo do::: 
recursos finitos, trazem novos riscOs, novos 
tipos ~e poluição, novas formas de vida que 
poderao alterar os rumos das transformações 
e d'! evt;?lução. _ 

TaiS ifteraçóes criaram diferentes vínculos 
en(re a economia e a ecologia do mundo. 

Hoje, a _Humanidade deve preocupar-se 
não somente com os impactos do crescimento 
econômico sobre o meio ambiente, mas tam· 
bém com o desgaste e a finitude dos recursos 
naturais. Hoje, a interdependência econômi­
ca aliou-se a interdependência ecológica. A 
economia e a ecologia entreteceram-se, em 
nível local, regional, nacional e mundial. 

Para a grande maioria dos países em desen­
volvimento, as relações econômicas interna­
cionais constituem um problema para o trata­
mento do meio ambiente. A exportação dos 
recursos naturais conti!}ua sendo um fator im­
portante em- suas economias e enfrentam 
enormes pressões, tanto internacionais_quan· 
to internas, pãra explorar em excesso seus 
recursos. 

Devido a "crise da dívida'', a América Lati­
na vê-se obrigada a utilizar as suas riquezas 
natorais, não para o próptíõ desenvolvimen­
to, mas para cumprir as obrigações financei~ 
ras contraídas com os credores externos. Tal 
atividade é, sem dúvida, uma insensatez eco­
nómica; política e ambientai. . 

Os efeitos dessa dissipação desenfreada são 
agourentos, pois tolhem a oportunidade de 
opção para as geráç6es futuras, e condenam 
os. presentes a viverem em constantes sobres­
saltos, provocados por catástrofes ecológicas 
ou de outra natureza. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que 
o meio ambiente s,eja preservado de estragos 
tanto presentes quanto futuros, é preciso que 
as políticas considerem todas as dimensões 
envolvidas: as ecológicas, as econômicas, as 
comerciais; a·s agrícOlas, as energéticas, enfim 
todas. 

Diz a Comissão Mundial do Meio Ambien­
te e Deserivolvimento que esse é o principal 
desafio Tnstitudonal para a década de noven­
ta. Grandes reformas são necessárias para 
enfrentar tal desafio, seja nos países ricos, 
seja nos países pobres, grandes ou _peq~enos. 

será necessária uma política corajosa de 
educação e de preparação--de recursos huma­
nos para administração das ri(ruezas naturais, 
Se o mundo partilhar o conhecimento, terá 
maiores condições de entendim.e,nto e de tra­
tamento- dos recursos globais. 

Será necessária uma política racional e se­
gura de_ produção de alimentos. A produção 
de cereais vem suplantando o aumento popu­
lacional; no entanto, com freqüência, não há 
alimento disponível onde há necessidade. Em 
alguns países, há subsídios indiscriminados, 
em outros, pai"ticularmente nos menos desen­
volvidos, abandono e dasorganização. 

Urge uma política de preservação das espé­
cies i dOs--ecossistemas. É sabido por todos 
que certas espécies desaParecem em ritmO 
sem precedentes, embora haja controvérsias 
quanto a esse ritmo e quanto aos problemas 

que acarreta. A diversidade de espécies, de 
qualquer modo, é fundamental para o funcio­
namento normal dos ecossistemas e da bios­
fera. 

É imperiosa, indispensável uma diretriz 
duradoura_ para a produção de energia. As 
taxas de consumo de energia estão declinan­
do; porém, a industrialização, o progresso 
da agricultura, o crescimento populacional 
nos paises em desenvolvimento necessitarão 
de muito mais energia do que a que, hoje, 
é gerada. Para que __ os países em ascensão, 
por volta do ano 2025, consumam tanta ener­
gia quanto a que hoje é utilizada pelos povos 
industrializados, será preciso multiplicar o 
consumo atual pelo fator cinco. Tal cresci­
mento não seria suportável pelo ecossistema 
mundial e planetário. Uma política energé­
tica e economicamente viável e sensata do 
ponto de vista ambiental é possível, mas são 
necessários empenho e cooperação institu­
cional. 

Do ponto de viSta da indústria, é preciso 
produzir mais, com menps gasto de recursos 
da natureza. Considerando as taxas de cresci­
mento populacional, é necessário .aumentar 
até dez vezes a produção atual de manufatu­
rados, apenas para fazer com que a disponi­
bilidade desses bens nos países em desenvol~ 
vimeilto atinja o nível hoje existente nos paí­
ses industrializados. 

É impostergável que se encare o problema 
urbano. Na virada deste século, cinqüenta 
por cento da Humanidade viverão em cida­
des. De 1985 até o ano 2.000, por força do 
processo de urbanização, as cidades do Ter­
ceiro Mundo abrigarão aproxitnidade 700 mi­
lhões de pessoas, indicando que·, nOs próXi­
mos anos, os países em desenvolvimento te~ 
rão que aumentar em 65% sua capacidade 
de produzir e gerir infra-estrutura, serviços 
e moradia e isso tão·Somente para manter 
as hodiernas e já precárias condições. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para en­
frentar essa realidade , é preciso que os inter­
câmbios comerciais beneficiem tOdas as par­
tes envolvidas e que sejam asseguradas duas 
condições: defesa e manutenção dos ecossis­
temas dos quais depende a econom!a total 
·e justiça na -efétivã.ção dos intercâmbios. 

Este, Sr. Presidente, é o momento para 
que os governos responsabilizem diretamente 
as entidades econômicas e setoriais pela for· 
mulaçáo de políticas, programas e orçamen­
tos que apóiem e promovam um desenvol­
vimento que possa sustentar-se do ponto de 
vista econômico e ecológico, criando os dis­
positivos legais, agindo e investindo para o 
presente e para o futuro. 

Nesse âmbito, no Brasil, merece_destaque 
a importância do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais_ Renová­
veis (IBAMA), criado pela Lei n? 7.735, de 
22 de fevereiro _de 1989, que, em cumpri­
mento dos preceitos constitucionais e direcio­
nado por seus objetivos, materializa a von­
tade nacional de administrar com proficiên­
cia, zelo e adequação os recursos Iit~turais 
e o meio ambiente no BrasiL É um instru­
mento que merece o apoio e a vigilância de 
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toda a Nação. Apoio, porque é rCsponsável 
por um bem comum, pertencente a todo o 
povo: vigilância para que interesses silencio­
sos e particulares não desvinculem o Instituto 
de sua finalidade, nem lhe atravanquem, nem 
lhe amorteçam o empenho e a ação; 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em relação 
ao meio ambiente, as próximas décadas serão 
vitais, para o Brasil, e para a Humanidade. 

No Brasil, é preciso que o seu povo se 
redima do estigma de "terrível fazedor de 
desertos" verberado pelo autor de Os Ser­
tões. 

É presiso romper com os modelos atávicos 
de aproximação piromaníaca da natureza; 
abandonar os desenvolvimentos esfoladores 
e esterilizadores da vida, que expõem o solo 
à adustão dos sóis e à lavação executada pelas 
chuvas; acabar com os sulcamentos escabro­
sos que rasgam entranhas, destroem matas 
e envenenam rios. 

É preciso que aprendamos a nos aproximar 
da natureza, primeiramente, com "preceitos 
básicos de sabedoria", deixando a técnica pa­
ra o momento segundo, quando os alvos esti­
verem escolhidos e o meio ambiente respei­
tado, preservando e enriquecendo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) . 

Durante o discurso do Sr. Pompeu de 
Sousa, o Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odaéir 
Soares. 

O SR. OOACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, qualquer brasileiro 
que se_dirija a Rondônia, por certo nã.o deixa­
rá de notar a presença marcante da Sucam 
-Superintendência de Campanhas de Saúde 
Pública, na vacinação contra febre amarela 
nos aeroportos, portos, estações rodoviárias 
e áreas de fronteira. 

Seus servidores rece_beram treinamento ·es­
pecializado, que visou capacitá-los a comba­
ter a malária e controlar a febre amarela. 

No caso da malária, o Estado de Rondônia 
foi responsável, em 1988, por 51%, em 1989, 
por 44% do total dos casos registrados na 
Amazônia Legal. 

Dos Estados com maior incidência dessa 
endemia, Rondônia foi o único' qUe nos últi- · 
mos dois anos conseguiu inverter a forma pa­
rasitária, reduzindo drasticamente os casos 
de malária causados por plasmodium falcipa­
rum. Em 1989 consegu!u uma redução de 
100.104 casos de malária em relação ao espe-
rado. -

Este sucesso pode ser creditado ao trata­
mento diferenciado para cada estrato epide­
miológico, incorporando novas estratégiaS de 
ação, como microzonagem, aplicação espa­
cial de inseticidas em UBV e terrnonebuli­
zação, em locais onde a densidade anofélica 
e a incidência de casos justifiquem tais medi~ 
das. Igualmente, um número muito maior e 
crescente de residências passou a-ser atendido 
com a operação de borrifaçãO de iriSeticida. 

Além do controle da febre amarela e do 
combate à malária, essa Instituição desen­
volve ainda esforços ingentes contra a·Jeish­
maniose, além -de participar das campanhas 
de vacinação realizadas pela Secretaria de 
Saúde_de Rondônia. 

Esses --relevantes serviços são prestados à 
população de Rondônia por apenas 1.657 
funcionários, dOs quais 966 pertencem à tabe­
la permanente de servidores da Diretoria Re· 
gional da Sucam. Os servidores restantes 
constituem a tabela_emergencial. 

É importante ressaltar que trabalham hoje 
na Sucam-RO 17~ _guaidãs para visitação a 
postos de notificação, divulgação, colheita de 
lâminas e medicação;-47 entomologistas; 144 
laborataristas e 457 responsáveis pela borrifa­
ção de residências. Ousamos qualificá-los de 
verdadeiros soldados comprometidos com 
sua missão e imbuídos de um elevado espírito 
de abnegação, enfrentando todas as dificul­
dades encontradas nas atividades diárias e 
prestando socori:o às populaç_Ó~s· nas mais dis­
tantes e quase inacessíveis localidades do Es­
tado. 

Venho de receber um ofício da Associação 
de Servidores da Sucam-RO, expondo sua 
preocupação, face à constante ameaça de de­
missão sofrida pelos servidores Com menos 
de 5 anos de efetivo serviço, tendo em vista 
o disposto no artigo 19 do Ato das Dis-po­
sições Transitó~ias_ ~a Constituição da Repú­
blica. Cumpre-nos encaminhar ao Exm'·' Sr. 
Alceni Guerra, digníSsiri1.0 Miõ.istro da S3.ú­
de, o seguinte apelo: a Diretoiia Regional 
de Rondônia_conta com um número insufi­
ciente cie peSSOa! para: a- prestação dos rele­
vantes serviços às populações carentes e qual­
quer redução no seu quadro de pessoal acar­
retará o descontrole dos casos de endemia 
na Região. O Governo Federal, no momento 
seguinte às _de~issões, ver-se~á obrigado a 
fazer novas contratações de pci:ssoal Sem as 
habilidades técnicas necessárias ao desempe­
nho de suas funções. 

Diante dâ difícil situação enfrentada pela 
Sucam de Rondônia, venho sublinhar a abso­
luta necessidade de pelo menos manutenção 
do atual quadro de pessoal, de modo que 
os serviços de_ campanhas de saúde pública 
tenham continuidade, com o mesmo brilhan­
tismo com que foram prestados, até o presen­
te, no nosso Estado. 

Era o- que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. ODACIR SOARES EM SEU 
DISCURSO: 

ASSURON ~ Associação dos Servidores da 
Socam'• RO. 

DIRETÓRIO MUNICIPAL DE 
PORTO VELHO 

Ofício/ Assuron/PVHfN9 15/90 Em 31-5-90 
Do: Presidente da Assuron - RO 
Ao: Exm9 Sr. SenadOr Odacir Soares 
Assunto: Documento (Envia) 

ConscieJites da sensibilidade e comprome­
timento de V. S', com os problemas sociais 

que afligem o nosso Estado, e principalmente 
no tocante às endemias que afetam a popu­
lação de Rondônia, em especial, a malária, 
e na iminência dos servidoreS; da Sucam serem 
demitidos, estamos encaminhando em anexo, 
documento relatando a real situação de nossa 
Instituição, para que V. s~ tenha subsidio pa­
ra intervir junto ao Ministério da· Saúde a 
favor dos valorosos servidores que prestam 
grandiosos serviços a comunidade de nosso 
Estado. 

Confiantes em vossas providêncíaS, agra­
decemos. 

Atenciosamente, Vilzimar Joviniano Frei­
re, Presidente ~assoron, Porto Velho- RO. 

Associação dos Servidores da Socam de 
Rondônia - ASSURON 

É grande a preocupação por parte da Asso~ 
ciação dos Servidores da SUCAM- RO, diante 
da constante ameaça de demissão sofrida nos 
últimos 60 diás por aqueles· cjue têm menos 
de 5 anos, conforme redação· da Constituição 
Federal promulgada em 5 de outubro de 
1988. - - -

Conscientes_da situação real em que se en­
contra nosso País e da busca feita Pelo Go­
verno Federal para atingir o equilíbrio econó· 
mico, possibilitando, com isto, melhores con­
dições de vida para nosso povo. Somos favo­
ráveis aos cort~s das de~pesas, que deverão 
estar adequadamente distribufdas de acordo 
com a receita, .fazen<;io cOm que nosso Pafs 
venha a se tornar administrativamente viável 
e economicamente sustentáyel. 

Entretanto, para que não ocorram injUs­
tiças, falhas irreparáveis na condução das de­
missôes que por ventura venham a ocorrer, 
cumprimos com nosso .dever .de informar a 
V. s·, algumas particularidades que revestem 
nossa Instituição e nossa equipe de trabalho 
do amplo, total e irrestrito respeito da popu­
lação a qual servimos. 

Em nosso quadro de pesso"al não existem 
funciOnários fantasmas, marajás e nem o~o­
sos. Existem sim, verdadeiros soldados com­
prometidos e imbuídos de um espírito de ab­
negação, enfrentando todas as dificuldades 
encontradas nas suas atividades diárias, mui­
tas vezes prestando assistência às populações 
nas mais distantes e difíceis localidades do 
nosso Estado. 

Todos os se"i·vidores da Sucam, nos dife­
rentes níveis de atuação, foram devidamente 
treinados_ para atuarem conscientes de suas 
responsábilidades e dos objetivos e metas a 
serem alcançados. Para isso, foi investida ele.­
vada soma de recursos fmanceiros e tempo 
que agora não podem deixar de ser conside­
rados como um grande património da União 
a ser preservado.- . 

Queremos re_ssaJ.tar que o percentual eleva­
do de casos de malária está diretarriente rela­
cionado com os assentamentos· desordenados 
da população (abertura de garimpOs~ projetos 
de colonização e periferia das cidades) e com 
lsso a agressão ao habitat dos vetores que, 
com a facilidade dos criadouros naturais 
(imensas e va!iadaS coleções d'água) resulta 
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em elevadas densidades anofélícas. E como 
essas agressões continuam todos os dias, acar~ 
retam com isto o incremento na densidade 
ano(élica e conseqüentemente_o aumento dos 
casos de malária e outras endemias. 

Diante desta situação enfrentada pela Ins­
tituição e com o 11úmero insuficiente de p~s­
soal existente_ (Veja quadro abaixo), alerta­
mos sobre o descontrole (aumento dos casos 
de malária) que ocorrerá caso Jlaja demis-

QUADRO GERAL OE PESSOAL 

sões, além do que, futuramente, com a rever­
sã()_ çio quadro de controle atual, haverá ne· 
cessidade de novas contratações, o que acar­
retará perdas financeiras com as demissões 
atuais e com treinamentos para o novo pes· 
soa] contratado. 

Tab. emerg. Tab. Perman. Total 

Técnico Nfvel _Superior 07 TO 17 
Nivel Intermed1ário· 601 810 1 . 411 
Nivel Auxi 1 i ar 83 146 229 

----- _..;. _____ -

Total 

O Estado de Rondônia é responsável por 
44,86% do total de casos de malária registra~ 
dos na Amaz6nia legal em 1989 e 51,29% 
em 1988. . 

. Dos Estados de maior incidência (Rondô­
ma, Pará e Mato Grosso) que ji..mtos somam 
77,24% do total de casos, Rondônia foi 6 
único que em 1989conseguiu inverter a forma 
parasitária, apresentando 46,81% dos casos 
da P. falciparum, quando nos anos anteriores 
a média era em torno de 55%. 

O último resultado disponível (abril/90) re­
gistra 33,12% dos casos de malária causada 
por P. falciparum. 

Responsável direto por este sucesso é o 
tratamento diferenciado para cada estrato 
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epideiTiiOló"gicO obtido cOm bãse na eStratm~ 
cação epidemiológica, que em muito tem au­
xiliado na tomada de novas estratégias de 
ação, como ~ciozonagem, aplicação espa­
cial de insetiCidas em l}BV.e termonebuli­
zaçãó, em locais onde a densidade anofélica 
e a incidência de casos justifiquem tais medi-
das. · 

No período 85/88, a tendência ascensíonal 
da malária em Rondônia era em média 
16,~%, ultrapassand9c a margem de 20,0% 
em1987. No ano passado, comas novas estra­
tégias adotadas, conSeguimos uma redução 
de 14,4%, o que, em termos reais, representa 
100.104 casos que deixaram de ocorrer, consi­
derando que esperávamos o registro de 
338.374 ·casos para 1989 (ver quadro abaixo) 

LÂMINAS POSITIVAS 

Ano 

1986 
1987 
1988 
1989 
1990 

Esperado 

187.488 
214.494 
275.775 
338.314 
203.959 

Registrado 

189.986 
228.859 
278.268 
238.270 

CASAS BORRIFADAS. 

Ano 

1985 
1986 
1987 
1988 
1989 

NQ casas 

248.430 
217.989 
238.684 
356.082 
341.880 

Variação 

2.498 
14.365 
2.493 

(100.104) 

966 1 .657 

Cobeftura realizada nos 1?5 e 2~5 ciclos das 
Operações de Inseticida. 

Todos esses índices foram alcançados com 
um número reduzido de funcionários exis­
tente na diretoria da Sucam em Rondônia. 
Pois_ todos trabalham dobrado. 

No ta-se que, dos funcionários existentes 
42_% não tên:'- estabilidade de emprego (passf: 
velS de demtssão com a reforma administra­
tiva do Governo Féderal). (veja quadro abai­
xo) 

TABELA EMERGENCIAL 

Técnico NS 
Guarda de Endemias 
Aux. Admin1strativo 
Micros.cop1sta 
Aux. Laboratório 
Aux. Man. Veiculo 
Motorista 

'Mestre Lancha 
Condutor Lancha 
Aux. Estatlstica 
Cartógrafo 
Divulg. Sanitário 

07 
517 

31 
40 
18 
03 
50 
06 
08 
03 
03 
05 
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Além do combate à malária desenvolve· 
mos no Estado o controle .de febre amarela 
com vigiláncia nos portos, aetopoftos;rodo: 
viárias e áreas de fronteiras, vacinação antia­
marílica constante, bem como combate a 
leishmaniose e participação nas campãnhas 
de vacinação realizadas pela Secretaria de Es­
tado da Saúde. 

Como pode haver demissões de servidores 
em um órgão que presta relevantes serviçOs 
à população de um modo geral e que já possui 
defícit em seu quadro de pessoa1, para melhor 
desenvolvimento das suas atividades, chegan· 
do esse deficit a aproximadamente 25% do 
pessoal de ponta? Nem por isso nós servi~ 
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dores deixamos de cumprir com nosso dever, 
mesmo tendo que dobrar nossas atividades. 
(Para melhor ilustrar nossas preocupações 
quanto às demissões, anexamos cópia do pia~ 
nejamento da Sucam em Rondônia para 
1990.) 

• -•·-- --"• ........ UDIJ l'llai..IC,\ 
PII.Cc;'t.:lol.& ;!f CONTROLE" tiA W:AL.(RIA 
l't..:.~ot"...l\1!';'>-:'<: CU O~ERA(';II"I;s DE CANPC 

Diante de exposto acima, apelamos a 
V. S\que avalie.iodos os dados e compare a 
relação servidor/trabalho e verá que, caso ha­
ja demissões, a população será bastante afe­
tada, além do que, fatalmente, ocorrerá in~ 
justiça sociaL 

õlii!ETGAl.l. ll.tliiDIU!.. J!~''-""~'~"~'~"'-------

lC::-1 11& ' 
e;ac~;•: .. r 
:1 S ::'lllf;; I 

--·-···· ( 

~~-~:r.;.7 

?"~ .,!:T1 -.,• 

u:r.. I w E c. 

·-
" " o 

" 

1; " 
[S) 

I AI 

" 
" 
" ! 

I 
I 
I 
I 

" 

EM .A':'IVIDA:l~S POLIVAL~STES 

- -
os r " " 
" I ,; ,, 
o- ., u 

I 
I 
I 
I 

u u " " s~ I l~i ~.:; 

! 

"Estamos defendendo nossos empregos 
afim de que a população não venha a ser 
prejudicada" 

Associação dos Servidores da Sucam 
Rondônia . 
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O SR. PRESi"DENTE (Mário Maia) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mendes 
Ca:nale. 

O SR. MENDES CANALE (PSDB- MS. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a ecologia é hoje, sem 
dúvida, o assunto mais discutido em todo 
mundo. Não há canto deste planeta em que 
a discussão sobre o meio ambiente não esteja 
diariamente nas páginas dos jornais, Até. re­
centemente, a gran :e preocupação era com 
os arsenais nucleare que representavam o 
risco da destruição completa de nosso plane­
ta. Agora, com o fim da chamada guerra fria 
entre as duas maiores superpoténcias, a Hu· 

l~J 

manidade respira ali-..:iilda. O fantasma do ho­
locausto nuclear parece afastado, mas resta 
o temor-da destruição do meio ambiente. 

Devido ao poderio dos ~eios de comuni~ 
cação em nossas· dias, este tema -Ecologia 
-é hoje discutido até mesmo e, talvez, prin~ 
cipalmente, pelas crianças. RaPidamente for~ 
ja-se uma consciéncia de que é preciso prote~ 
gera natureza-pãra ·assegurar uma boa quali~­
dade de vida às gerações futura-.. 

Dentro deste contexto mwidial, o Brasil 
ganha destaque especialmente porque possui 
dois dos mais importantes e complexos ecos~ 
sistemas do mundo: a floresta Amazônica 
e o Pantanal. 

_j -r 
--JL~-1-

----i t---

Aproveitando o ensejo desta semana do 
meio ambiente, eu gostaria de falar aqui do 
Pantanal Mato-grossense, dos graves perigos 
que o ameaçam, da importância de sua fauna 
e de sua flora, e tambéin das suas potencia~ 
!idades. 

Pantaneiro, nciSCido na cidade de Miranda, 
o meu interesse peta preservação do Pantanal 
antecede, em muito, ao ingresso da ecologia 
nas páginas dos jornais. Sempre nos preocu­
pou o descaso das autoridades federais para 
com aquela região. Nossa luta começou bem 

___ antes que, através de urila novela'da Rede 
Manchete de Televisão, o Pantanal passasse 
a ser assunto obrigatório em todos os lares 



2992 Sábado 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I). Junho de 1990 

do Brasil, onde as pessoas -s·e- deslumbram 
com a beleza selvagem dos cenários sem ter 
uma cansciéncia dos perigos que rondam esse 
reduto. 

Eu gostaria de lembrar aqui que. em 1985, 
quando assumimos a direção da Superinten­
dência para o Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste (Sudeco), tratamos imediata­
mente de tentar despertar o interesse não 
só das autoridades federais brasileiras para 
o Pantanal, como também de entidades inter­
nacionais. Entramos em contato com o Banco 
Mundial solicitando a alocaçãci de recursos 
para que pudéssemos desencadear um Pro­
grama de Ação imediata para a preservação 
e o desenvolvimento da área. 

A seguir, conseguimos atrair a atel).ção do 
governo francês que enviou ao Brasil uma 
missão para estudar o Pantanal, a fim de pos­
teriormente firmarmos um convênio-acordo 
de cooperação. Pouco depois, estivemos na 
França, a convite do Governo daquele país, 
para vennos o que estava sendo realizado 
lá em regiões baixas e úmidas como a nossa. 

Em 5 de março de 1987 enviamos ao então 
Ministro do Interior, Costa CoUto, ininuta 
de decreto dispondo sobre a criação do Pro­
grama de Ecodesenvolvimento do Pantanal 
(Propantanal). Infelizmente, por desinteres­
se, o decreto acabou não sendo levado à fren­
te. Ano passado, resolvemos reapresentá-lo, 
sob a forma de projeto de lei, ao Senado 
Federal, onde se encontra em vias de servo-
tado. __ _ 

Com este breve relato, queremos apenas 
mostrar que o nosso desejo de incentivar a 
preservação e o desenvolvimento, controla­
dO, do Pantanal antecede à explosão do as­
sunto ecologia na mídia de to_do o mundo 
e à novela da Rede Mapchete. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Pantanal, 
com a região Amazônica, forma o riiaior ban­
co biológico do nosso planeta. Também, co· 
mo aquela floresta, encontra-se ameaçado 
pela destruição que é feita, às vezes, em nome 
do progresso. Um dos mais cm:pplexos e ricos 
ecossistemas do mundo, da mesma forma que 
a· Amazônia, o Pantanal não foi jamais conve· 
nientemente estudado. É uma reserva de po­
te·ncialidades desconhecidas nas áreas de quí· 
mica, mineração, botânica, farmacologia e 
biotecnologia. 
S~a preservação, na lei, já istá asSegurada 

através do parágrafo 4° do artigo 225 da nossa 
Constituição, que arrola o Pantanal, a Fio~ 
resta Amazônica, a Mata Atlântica, a Serra 
do Mar e a Zona Costeira como integrantes 
do Património Nacional. Resta agora assegu­
rar de fato a sua integridade. 

Para garantir a sobrevivência do Pantanal 
temos de buscar medidas efetivas que assegu­
rem não só a conquista de uma vida melhor 
para as populações da ár~a, como também 
possibilitem a manutenção do equilíbrio den­
tro do ecossistema. 

A bacia do rio Paraguai ocupa parte dos 
estados de Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul e a- região de fronteira com a Bolívia e 
com a· Paraguai. Até 1980 reunia uma- popu­
lllção de 1,6 milhão de pessoas, que crescia 
a taxas médias anuais de 5,4 por cento. Já 

o crescimento urbano se dava na ordem de 
8,4 por cento, índice bastante superior ã mé­
dia observada nos dois Estados. Este dado 
é extremamente preocupante, tendo em vista 
que a urbanização acelerada inegavelmente 
causa graves danos ao meio ambíente. 

O Pantanal é extremamente dependente 
dos rios tributários, justamente por onde che~ 
gam as ameaÇas ao equilíbrio ecológico. De· 
tritos de fábrica._, pesticidas, mercúrio utili­
zado nas áreas de garimpagem. Tudo isso 
desce para o Pantanal, poluindo-o, já que 
ele é composto não só pela planície alagada, 
mas- também pelo planalto que o cerca. É 
das terras altas que vem o perigo. 

Por suas características específicas, a planí­
cie do Pantanal comporta uma população 
bastante reduzida, distribuída basicamente 
pelas oito sedes de municípios, à razão de 
dois habitantes por quilômetro quadrado. Já 
no-planalto, onde nascem os rios tributários, 
alinham~se muitos municípios de recente e 
numerosa população, com uma_economía em 
crescimento explosivO, fora do controle de 
organismos estaduais_. Recebeu nos últimos 
anos grandes levas de migrantes paulistas, 
gaúchos e paranaenses. 

Além do perigo que representa este cresci­
mento descontroJado, temos de lembrar tam­
bém os ataques que o Pantanal recebe. dos 
contrabandistas de peles e dos caçadores de 
animais raros. 

Sr._Presidente, Srs. Senadores, para evitar 
-a-depredação deste riquíssimo património da 
Naçã_o brasileira é que planejamos o Propan­
tanal, cujo projeto de lei se encontra atual· 
mente nas Comissões desta Casa. Nele pro­
pomos uma série de medidas que têm como 
objetivo promover a defesa e o desenvolvi­

-mento raciõilal de seus recursos naturais. 
-Que-re-mos, com -o Propantanal, a implan-

lação imediata de vários projetos voltados 
para o estudo, a pesquisa, a assistência técni· 
câ, o monitorarriento, a fiscalização ambien­
tal, a conservação do solo e a observância 
das microbacias hidrográ-ficas. 

Propomos, com relação à educação am· 
biental, que sejam cri~~os mecanismos de es­
clarecimento às populações da área quanto 
às ações lesivas ao meio ambiente, como caça _ 
e pesca indiscriminadas, o desmatamento, o 
uso intensívo de agrotóxicos, a poluição in­
dustrial e até mesmo quanto ao turismo indis­
criminado. 

Sugerimos que seja feito um monitoramen· 
to pennanente da qualidade çlas águas da ba­
cia pantaneira para detectar de _imediato a 
poluição, a fim de que as autoridades possam 
adotar medidas saneadoras. Recomendamos 
até mesmo o tratamento dos afluentes mais 
atingidos pelos re'síduos industúãis e de agro­
tóxicos, eVitarido assim as catástrofes ecoló-
gicãS. _ _ -

ConsideramoS- indispensávc;:J uma "hlais in­
tensa fisc1!liiiÇão -do Pantanal para diminuir, 
e se possível eliminar, a nefasta atuação dos 
caÇadores de peleS. de animais, principalmen­
te jaCarés, onça_s ·e Iõiltras; e dos caçadores 
de pássaros exóticos, como papagaios, ara­
ras, tucanos e periquitos. Igualmente impor~ 

tante é detectar de inicio as queimadas crimi· 
nosas e a pesca pre_datória. E hoje em dia 
até mesmo precisamos coibir o tráfico de dro­
gas que se faz_ por lá. 

Finalmente, achamos que o Pantanal deve 
ser melhor conhecido cientificamente. Para 
isso temos de acionar pesquisas que identifi~ 
quem não só as riquezas locais, como também 
nos digam qual a melhor maneira de gerir­
mos, economicamente, estes recursos. 
Te~os de concluir as pesquisas em anda­

mento e encetar outras, muitas outras, e pre· 
cisamos das boas condições de trabalho para 
os cientistas que para lá se deslocarem. Acre­
ditamos também que o pôlder hidro~grícola 
de Ladário reúne condições para ser o centro 
destes estudos para o desenvolvimento dare­
gião pantaneira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluo es­
te rápido pronunciamento pedindo o apoio 
de meus pares nesta Ca:sa para a rápida apro· 
vação do projeto de lei que cria o Propan­
tanaL O momento oportuno é este mesmo. 
Tenho certeza de que com este programa va­
mos atrair a atenção não só das autoridades 
brasileiras como também daquelas entidades 
internacionais fínanciadoras de iniciativas 
que visem à preservação do meiO ambiente. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Na· 
da mais havendo a tratar, a Presidéncia vai· 
encerrar a presente sessão, designando para 
a ordinária de segunda-feira a segu_inte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 64, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~' 64, de 1990, de autoria 
do Senador Maurício Corrêa, que prorroga 
o prazo de -vencimento .do registro provisório 
de partidos com representação parlamentar 
federal ou estadual (dependendo de parecer). 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• !O. DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 375, V, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 10, de 1990 (n~ 4.352/89, 
na Casa· de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre a pen­
são especial dev_icfa aos e:x~combatentes da 
Segunda Guerra Mundial e a seus dependeo· 
tes (dependendo de parecer). 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n" 23, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que auto· 
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riza a desafetação de domfnio de bem de uso 
comum do povo, situado no SGM/norte -
RAI dentro dos limites terriforii:tis do Dis­
trito Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORA VEL, sob n' 144, 
de 1990, da Comissão 

-do Distrito Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está 

encerrada a sessão. 
( Lemnta-se a sessão às 1 I horas e 45 

minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. MÁRIO COVAS NA SESSÃO 
DE3·5-90EQUE, ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, ao longo da minha 
história política neste Parlamento, que é bas­
tante curta, e, ainda assim, pontilhada de cir­
custâncias excepcionais, em todas as oportu­
nidades em que algum tema de natureza jurí­
dica aparecia ou aparece, sinto-me muito 
pouco à vontade para opinar._ Sou engenheiro 
de profissão, não fui diplomado em Diieito 
pela Praia Vermelha nem pela Escola PolitéC· 
nica, e sínto·me pouco ã vontade, repito,. 
quando opino a este respeito. Mas, no fundq, 
parece-me que o Direito é fundamentado na 
lógica, no bom senso. E se há alguma coisa 
que os números ensinam é a lógica e o bom 
senso. Portanto, às vezes até cometo pecados 
mortais em relação à doutrina jurídica, por­
que tento transferir, na análíse que faço des­
ses temas, aqui!o que a lógica me ensinou. 

Sr. Presidente, no dia 19 de março, um 
Senador encaminhou' à Ministra um pedido 
de infOrmações que versava três itens. Um 
mês depois, a Ministra respondeu, lastreada 
numa informação que na-scia do Banco Cen_:­
tral- órgão que afinal disciplinã.va essas coi­
sas -, em primeirO-lugar", tendo em vista 
uma detenp.inada lei que tratava de mercado 
financeiro, para que o sigilo eventualmente 
existente pudesse ser transposto, a Sr• Minis­
tra respondeu que os pedidos de informação 
deveriam ser aprovados pelo Plenário do Se­
nado. Isso nascia de um dispositivo de lei 
que afinal é aquele sobre o. qtral se assenta 
a idéia de que a informação não podia ser 
prestada. Quem havia encaminhado o pedido 
fora a Mesa do Senado, aliás, baseada não 
apenas no Regimento do Senado, como tam­
bém, naquilo que com ele se compatibilizava 
a nova Constituição. 

A resposta foi de que, em face de ter sido 
a Mesa do Senado e em face daquele disposi­
tivo, a Ministra, dando curso àquilo que 
orientara o Banco Central, se julgava impos­
sibilitada de responder, primeiro, porque pa- · 
ra aquilo se exigira a aprovação do Plenário 
e, em segundo lugar, porque as circunstâncias 
implicavam na quebra do sigHo bancário. Ve­
ja que a própria lei citada fala na possibi­
lidade de iqlorrilações a esse respeito, desde 
que determinados cuidados sejam tomados. 
E de pressupor que este Senado seja capaz 
da responsabilidade de determinados cuida­
dos. 

Vi, recentemente, a abertura de arquivos 
que aqui existiam, de longa dat~, _e só no 
instante em que a própria Constituição deter­
minou a abertura dos documentos é que estes 
se tornaram de domínio público. 

O Presidente do Senado, do alto das suas 
responsabilidades, houve por bem abdicar 
um pouco da sua soberania e admitir até a 
sua falibilidade. Tomou do requerimento e 
da sua resposta e os encaminhou à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania do Sena­
do. Será que nós, Mesa, não erramos? 

E o parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadinia, já portanto, do Senado, 
destaca algumas coisa,s. Em primeiro lugar, 
a ineludfvel, a indisfarçável competência da 
Mesa para resolver este assunto, em face do 
Regimento e da Constituição. Mas de_staca 
mais, entra no mérito da questão em st, da­
quela que ali ficou Como questãO secundária, 
quando se dizia para romper este sigilo ape­
nas através de uma aprovação pelo Plenário 
inteiro e não de um requerimento encami­
nhado pela Mesa. 

Diz o relatório aproVado pela Comissão 
de Constituição_, _:!_~~tiça e Cidãdania: 

'~Ao ser despachada a con-sulta a esta 
Comissão, a Presidência do Congresso 

-destacou o fato de o Regimento Interno 
prever tratamento esPecial para "infor· 
mações conSideradas de caráter sigilo­
so." 

A respeito, cabem três observações. Em 
primeiro lugar- eram 3 os itens do requeri­
mento - nem todas as respostas solicit<.tdas 
envolvem questões protegidas por lei do sigi­
lo_ bancário. De fato, o número e o montante 
d_as transferências retiradas, ocorridas num 
dado período, configura mero dado estatís­
ti_ço que_, de forma nenhuma, pode ser consi­
derado como infringência ao disnm:itivo do 
sigilo bancário. 

Em segundo lugar, o fato de existirem res­
trições de tal ordem não impede nem invia­
biliza o atendimento solicitado. A única con· 
seqüência efetiva é a preservaÇão-do caráter 
reservado da informação, exigência que vem 
sendo escrupulosamente observada pelo Se­
nado ao longo de décadas. 

Em terceiro e último lugar, os fatos em 
torno dos quais tanta preocupação existe, pa­
recem ter caído no_domínio público. Exemplo 
significativo dessa circunstância é a reporta­
gem publicadapa revista lstoÉ Senhor_, de 
28-3, página 22, que está transcrita. 

Por derradeiro e para demonstrar que a 
Titular da Pasta de Economia agiu de forma 
contraditória, vale mencionar o fato que a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, ór· 
gão jurfdico do próprio Ministério, sufragou, 
em relação à espécie, entendimento diverso 
daquele esposado 'j!elo Banco Central. É o 
qtie nos dá notícia o seguinte trecho do Pare­
cer Dejur)24/90 da Autarquia. 

E aí vem um parecer a respeito de uma 
solicitação-feita pelo riobre Senador José Fo­
gaça, para o qual o parecer é favorável. 

Isto faz parte e -se incorpora à decisão do 
Senado que corroborou a atitude de v. Ex', 

e passou pelo crivo, tendo em vista a condes-­
cendência de V. Ex· que, admitindo a própria 
falibilidade, encaminhou para a Comissão 
opinar, Comissão que reiterou, reafirmou 
não apenas a sua prerrogativa mas, muito 
mais que isso, que sequer pairavam dúvidas 
sobre a possibilidade de que a matéria solici­
tada pudesse, de alguma maneira, deixar de 
ser respondida. 

V. Ex•, em face disso - e outro mês se 
pàssou -, ainda se louvando na vasta baga­
gem, experiência, tranqüilidade e competên­
cia com que exerce a sua função, deu à Minis­
tra Um prazo de 24 horas, para que já agora, 
até mesmo em função do que ela dissera, 
quando veio ao Senado, trouxessea_esta Casa 
a resposta solicit:ida. 

É interessan-te, Sr. Presidente, porque aí 
ocorre um fato que não pode ser fruto de 
mera coincidência. As vinte e quatró horas 
encerravam-se no dia trinta, ontem portanto; 
e no dia trinta V. Er recebe um telefonema. 
Da Ministra? De um assessor seu? Do seu 
Assessor Parlamentar? Não. Do Ministro da 
Justiça. É 9 Ministro da Justiça que, portan­
to, tomando conhecimento da questão, e, de 
certa maneira, ao ser intérprete. intermediá­
rio entra a convocação- fc!ita à- Ministra e 
V. E~, antecipa-se em garantia, numa espécie 
de aval de natureza jurídica institucional, de 
que, dentro daquelas vinte e quatro horas, 
a Ministra providenciou a resposta. E .é o 
Ministro .da Justiça que, incorporando esta 
responsabilidade, comunica-se, telefonica­
mente,-com V. ErMas do que isso: chega 
â Casa um documento encaminhado a V. EX', 
cuja leitura V. EX" acabou de fazer, que leva­
ria qualquer interlocutor ao mesmo entendi­
mento. A resposta simplesmente não chegou 
ainda aqui, em seus termosdefinitivos, por­
que, provavelmente, fez um percurso mais 
longo, mas a Ministra teve a responsabilidade 
de nos encaminhar, em data hábil, dentrO 
das vinte e quatro horas, via Ministério da 
Justiça, ou via palavra do Ministro da Justiça, 
a afirmativa de que para cá encaminharia a 
resposta. Encaminhada pela própria Minis· 
tra, seguindo seus trâmites tradicionais, 
V. Ex• é avisado que a resposta está chegando, 
e nem com data de 31, ou seja, com a data 
de hoje, encaminhada por um percurso um 
pouco diferenciado que, certamente, impe­
diu que chegasse ontem. Ch~ga via Secretá­
rio-Geral da Presidência da República, Mar­
cos Coimbra, onde ele transmite a cópia- do 
Aviso n9 427, ao qual a Ministra faz referência 
na comunicação a V. Ex' .que virá ao Senado 
Federal. E o que diz esse aviso? Diz o se­
guinte: 

"Que com referência à solicitação 
constante da alínea a, Banco Central 
do Brasil não teve tempo de fazer." 

Relativamente à alínea b, cumpre-me pon­
derar a V. Ex• que o Banco Central do Brasil 
se sente impedido de prestar a informação 
solicitada a ser cqlhida junto a todas fi$ _insti­
tuições financeiras autorizadas. · 

Coloca em relevo ao Banco Centrai, que 
ress~vada a hipótese prevista rio§ 49 art. 38 
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da Lei n"' 4.535, exatamente aquilo que está 
considerado no parecer da Comissão de 
Constituição, JusiiÇ"ã. e Cidadania do Senado. 
A remessa de informações individualizadas, 
·quanto aos titulares de contas de bancos, não 
só importaria violação àquele preceito legal, 
como também poderia constituíi o íffcito tipí: 
ficãdo no art. 325 do Código Penal, no art. 
18 da Lei n~ 7.492 de 16-6-86, especial no 
§ 79' do art. 38 da Lei n9 4.595. 

A solicitàção em foco, não parece, data 
venia, ajustar-se àcondição estabelecida para 
a espécie no Regimento Interno do Senado 
Federal. Em outras palavras, a Ministra enca­
minha para cá alguma coisa que lhe foi ofere­
cida pelo Banco Central, que pelo qual ela 
reclama do Presidente que, afinal, faça o fa­
vor de ler o Regimento dã Casa que preside; 
não tem sentido insistir numa cOisa com a 
qual ela se comprometeu a oferecer e maii 
do_queisso;que foi objeto de um saneamento 
feito, insisto, baseado apenas na flexibilidade 
que V. Ex' dá a si próprio na condução desse 
trabalho. Serreado pela Comissão de Consti: 
tuição, Justiça e Cidadania novamente reite­
rando e reafirmando que é bom examinar 
um pouquinho mais, porque mesmo que a 
Comissão de ConstituiçãO, Justiça e Cidada­
nia tenha dito, mesmo aquilo que o Senado 
voltou a ver, ele tem que rever tendo em 
vista o fato de que continua achando que 
não pode dar. 

Sr. Presidente, não sou a pessoa indicada 
para discutir o problema do ponto de vista 
jurídico. Acho -e aí já me baseio no saber 
do próprio Presidente da Cornis~ão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania- que de algu­
ma maneira deveríamos ir para essa reunião 
com alguma coisa antecipada pela Mesa da­
Câmara. O Plenário do Senado não examina 
abstrações, mas proposições concretas. Não 
apresento um projeto e ele é discutido ime­
diatamente no' Senado. O que apreciam no 
Plenário do Senado é o parecer que demanda 
de uma Comissão. 

O que discutiríamos nessa reunião? Qua 
é o ponto de partida da reunião? A coleta 
.dos documentos ou, a partir desse tipo de 
éonduta, a Mesa indicaria quais os caminhos 
possíveis a serem trilhados? Eu não sei, eu 
tento aceitar o bom-senso que o Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça e Cida· 
dania disse ter a sua procedência. De qual­
quer maneira, isso me parece uma questão 
de ordem superada, e V. Ex• já decidiu. Eu 
só posso, Sr. Presidente, é dar uma contri­
buição que não fica no campo jurídico. Eu 
seria a pessoa menos ilidicada pára trazer aos 
Companheiros, aqui, do Senado, sobretudo 
àqueles que são juristas, com profundo co· 
nhecimenro jurídico, alguma forma de contri~ 
buição. 

Sr. Presidente, a única contribuição -que 
eu posso dar é, realmente, o meu testemunho 
da História. Eu vivi neste País alguns perío­
dos complicados, e vivi a intll:i:J.idade desses 
períOdos, vivi muito prOXiiriãrrieilte. E ~fffiiril, 
Sr. Presidente, determinados sinais me_cau~ 
sam espécie. Causa-me eSp"êcie" que, de -re~ 
pente, eu começo a ver, sucessivamente, a 

cada dia no jornal, que há um enorme movi· 
menta via Liderança do Governo, no sentido 
de encontrar asBancadas que sustentam os 
Partidos, as Bancadas que sustentam o Go­
verno, porque, a rigof, se está pedindo car­
gos, e os cargos não são forneddos, como 
Se ã conduta deste Congresso fosse baseada 
numa máxima que, afinal, embora cunhada 
por alguém não é usada por todos: "é dando 
que se recebe". 

E começo a verificar que iSso ocorre, con­
comitantemente, com outro fato, que pode 
até permitir, ou certamente permitirá, uma 
ligação com tsto. É o fato de que, hoje, na 
sua soberania, o Cong-resso rejeitou uma me­
dida provisória do Governo, rejeitou pela vo­
tação inicial da Câmara. 

Eu começo a ver, Sr .. Presidente, e aí ~u 
fico" temeroso, quando ouço a afirmativa do 
Senador João Menezes. Meu Deus, será que 
este Senado terá sido intempestivo, abrupto, 
mais apressado do que devi<~: no_ exame dessa 
matéríá? Foí feito um requerimento, a Mesa 
da Câmara encaminhou à Ministra, em 30 
dias a Ministra respondeu que não podia res­
ponder: o Presidente encaminhou â Comis­
são de ConstitUição, Justiça e Cidadania, de­
volveu a matéria, _são decorridos 60 dias des­
de que isso aconteceu. Terá o Senado agido 
de forma intempestiva? Será que nós cami­
nhamos nisso sob um clima de alguma emo­
Ção? Em qualquer dos instantes que o assunto 
foi tratado, mesmo quando a Ministra aqui 
esteve, eu lembro que um dos inquisídores, 
no bom sentido, q~e lhe formulava perguntas 
- creio que o Senador Jutahy Magalhães 
- quando terminou a seqüência de pergun-
tas, a Ministra começou respondendo, eu não 
vou responder às perguntas feitas, eu vou 
formular umas considerações a respeito do 
Plano como um todo. Ou seja, ela se reservou 
inclusive para responder segundo o seu pró­
prio talento ninguém lhe cobrou coisa dife­
rente. 

Mas eu começo a ver com um certo cuidado 
que, de_rep~nte, usa-se todo dispositivo go­
vernamental, pura e simplesmente, para di­
zer ao Senado, que não se atende ao Senado . 
Efivolve-se_ a figura do Ministro da Justiça, 
que, aliás, não estava no problema. É S. Ex~ 
quem é o intérprete, quem telefona ao Presi­
dente do Senado, dizendo, a resposta vai! 

Por que se cria: esse tipo de conflito, com 
uma instituição como o Senado? Por que, 
afinal, se recusa, já que, em face de u.ma 
decisão do Senado, que afimil implica na sua 
não _aceitaçãO--até em crime de responsabi­
lidade, e, portanto, quem quer que seja que 
abra mão de fornecer essa informação, o fez 
compelido pelo próprio Senado, e pode, por­
tanto, circunscrever-se ou cercar-se dos cui­
dados necessários, para que isso -nao -signi­
fique uma quebra de sigilo bancário, transfe­
rindo os ônus dessa tarefa para uma institui­
ção da responsabilidade do Senado Federal? 

Eu nãb posso, Sr. Presidente, e volto a 
insistir, -Çiai~Uma contribuição jurídica muito 
grande. Mas eu fico me questionando, quem 
já passou o que eu já passei na vida política, 
quem já esteve nesta Casa- não no Senado, 

mas na Câmara dos Deputados, em época 
difíceis- não tem o direito de não se lembrar 
de determinadas coisas, não po'de assistir a 
esse desenrolar sem uma palavra de cautela. 
Não a cautela de que falava o Senador João 
Menezes. O Senado foi extremamente Caute­
loso na sua conduta. Agiu em todos os instao· 
tes com total e profunda consciência, sem 
empurrar, sem agredir, afinal, exercitando 
uma das suas mínimas prerrogativas que é 
o de ter uma informação a respeito do que 
está acoritecendo, em algo que, afinal, diz 
respeito ao interesse deste País, e que está 
contido dentro de medidas provisórias que 
estavam sendo votadas dentro deste Congres­
so. Causa~me, Sr_Presidente, apreensão isso, 
no mínimo, causa-me uma profunda tensão._ 

O Sr. Maurício Corrêa -Senador Mário 
Covas, pemiite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Com prazer, 
ouço V. Ex• 

O Sr. Maurício Corrêa- Eu tenho procu· 
rado meditar q'ual teria sido a razão que con~ 
duziu o Governo a tomar essa atitude; por­
que, na verdade, a Ministra de Estado não 
ia deixar de prestar essas informaçóes se não 
tivesse a anuência, evidente, do Presidente 
da República, do Chefe de Estado. Dir-se-á 
que a ConstituiÇão é- nova, ela se está exerci­
tando, portanto, há normas que necessitam 
ser interpretadas. Até admito que esse racio­
cínio poderia ser certo, logo esteja conven­
cido de que não há como deixar de interpretar 
a clareza do texto, que é o§ 29, art. 50, com 
relação a sua hegemonia, a um texto de lei 
ordinária, portanto, infraconstitucional. Mas 
o que me assusta é o que V. Ext acabou de 
salientar aí, é o enfrentamento, é o desprezo, 
é a falta do cumprimento daquilo que a Cons­
tituição trata, do funcionamento harmônico 
entre os Poderes. Eu não sei, sinceramente, 
para onde iremos. porque não me consta que, 
durante o Governo do Presidente Sarney, te­
nha havido um caso similar a esse, que diz 
respeito â instituição, ao· Congresso Nacio­
nal. De sorte que eu me congratulo com 
V. EX' por essa observação. Temo exatamen· 
te por esse desrespeito que o Presidente de­
monstra ao Senado Federal. 

O SR. MÁRIO COVAS- Acho que.-esse 
é um dado adicional. Afinal, tenho ouvido 
o Presidente dizer que nesse Governo ilãO 
há erros de terceiros, nem há acertos de ter~ 
ceiros. TudO relativo a esse Governo deságua 
e tem origem na figura do Presidente da Re­
pública. Portanto, no _instante em que a Mi­
nistra rejeita a idéia de encaminhar alguma 
coisa ao Senado, é evidente que S. Ex~ tem 
a subscrição do Presidente, é Sua Excelência~ 
até por ~ontat'l"e própria, o autor dessa atitu­
de. E isso, Sr. Presidente, no mínimo, acende 
uma luz na minha memória, estabelece confli­
tos na minha consciência. Se há alguém, Sr. 
Presidente, que tem apreço institucional, até 
mesmo em. termos de evitar qualquer consi~ 
deração qUe possa ser mal interpretada a res­
peito, por outro lado, não tenho como fugir, 
é uma responsabilidade histórica que é a úni-
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ca contribuição válida que eu possa dar para 
esta Casa e para o Estado que represento 
nesta Casa, que é aquela de salientar a minha 
incompreensão, o meu inconformismo e a mh 
nha apreensão por esse tipo de conflito que,' 
afinal, em hipótese nenhuma, pode ser debi­
tada a qualquer atitude intempestiva, seja da 
Mesa do Senado, seja do seu Plenário, seja­
do autor do requerimento. 

Sr. Presidente, não sei o que decorre daí. 
A meu ver, o Senado Federal, em conse­
qüência dos fatos, vai tomar as providências 
que julgar necessárias, no sentido de preser­
var - não se trata apenas da prerrogativa 
individual deste ou daquele Senador - so­
bretudo a dimensão, a soberania, as prerro­
gativas do próprio Senado Federal. 

Seria o último a pregar qualquer conflito 
com outro Poder. Mas serei o último a abdi­
car do direito de sustentar as prerrogalivas 
deste Poder. DigO niais: um poder só é pOder 
na medida em que se lhe reconhece como 
tal. E na medida em que os seus integrantes 

têm' a convicção, a certeza e, mais do que 
isso, agem conseqüentemente a essa dimen­
são. 

Não sei di~_:r, Sr. Presidente, falha-me o 
conhecimento jurídico, quais as decorrências 
no ca-so-.-Porém, quero antecipar que estarei 
nessa matéria, certamente o meu Partido es­
tará - e falã: por ele melhor do que eu o 
Líder FernandO B:enrique Cardoso -, mas 
estarei nessa matéria do lado em que estiver 
a soberania deste Poder Legislativo. Estarei 
nessa matéria sem nenhuma pretensão e con­
flito, com a cabeça absolutamente fria, sem 
nenhuma motivação emocional, sem nenhu­
ma pressa no sentido desta ou daquela provi­
déncia, mas com a absoluta firmeza no senti­
dd de que se recuperamos, depois de trinta 
anos, pela construção de uma nova Consti­
tuição Federal, as prerrogativas democráticas 
deste País, que as façamOs respeitar"pela obe­
diência às suas instituições. 

Cabe-nos, até mais do que ao Poder Execu­
tiYo,zelar por este respeito. Cabe-nos manter 

o Senado Federal na posição a que ele tem 
direito e na soberania que o povo lhe confe­
riu. (Muito bem! Palmas prolongadas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 100, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal; no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a de{egação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, e tendo 
em vista a decisão da COmiSsão Dirêtora·em 
sua 9~ Reunião Ordjnária, Í'ealizada em 23 
de maio de 1990 e o que consta dos processos 
n" 010.364/89-7, 0!4.770/89-0 e 015.043/89-4, 
resolve rescindir, por justa causa, o contrato 
de trabalho do servidor Nestor Sá Xisto, Téc­
nico Legislativo, Classe -"Especial", Padrão 
III, do Quadro de Pessoal CLT do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 8 de junho de 1990. 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 


